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SECAS, VARIABILIDADE CLIMÁTICA E 
MIGRAÇÃO INTERNA NO ESTADO DO CEARÁ: 
ESTUDO DOS CASOS ENCONTRADOS ENTRE 
OS PERÍODOS 1979/1983 E 2012/2016

Waldejares Silva de Oliveira
José Maria Brabo Alves

Emerson Mariano da Silva

INTRODUÇÃO

O longo histórico dos registros de períodos com baixa plu-
viosidade, denominados de secas, no estado do Ceará começou 
há mais de quatrocentos anos. Foi quando o Forte de São Tiago, 
fundado em 1604 por Pero Coelho de Souza, registrado como a 
primeira edificação portuguesa erguida onde hoje é a cidade de 
Fortaleza, capital do estado do Ceará, foi abandonado por causa 
da intempérie que havia atingido a capitania entre 1605 e 1607 
(Farias, 2007).

Entre os anos de 1877 e 1879 uma seca de grandes propor-
ções provocou o deslocamento de milhares de retirantes para a 
cidade de Fortaleza, que na época vivia uma fase de prosperidade 
graças ao ciclo do algodão comercializado para a Inglaterra, cha-
mado por alguns de “Belle Époque”, quando houve inclusive o 
incremento de equipamentos urbanos tais como a Construção 
da Santa Casa de Misericórdia, inaugurada em 1861, do estabe-
lecimento do Seminário da Prainha em 1864, a construção do 
Colégio da Imaculada Conceição em 1865, do Liceu do Ceará que 
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fundado em 1845 para auxiliar na formação dos cearenses, entre 
outros. Enfim, neste período registrou-se o projeto de reordena-
mento urbano da capital cearense, que a partir de 1875 ficou sob 
a responsabilidade do arquiteto Adolfo Herbster (Ponte, 2009).

No entanto, nenhuma dessas melhorias urbanas de fato 
preparou a cidade para o que estava por vir. Rodolfo Teófilo, 
testemunha ocular dos acontecimentos da época, estima que 
neste período foram registrados 110.000 retirantes do total de 
130.000 habitantes que seria a população da capital cearense 
(Téofilo, 1977). A falta de condições estruturais para absorver 
tamanha chegada de pessoas levou à criação dos abarracamentos, 
que serviram como locais de retenção de retirantes nos arredores 
da cidade.

Outro evento de seca que trouxe impactos na população 
migrante para a capital cearense foi registrado no ano de 1915, 
quando a autoridade estadual optou por uma mudança significa-
tiva no modo de tratar os migrantes que chegavam à cidade, ou 
seja, concentrar todos os que chegavam à cidade em um único 
ponto e não espalhados como se fizera no evento anterior (Belik, 
2023). Surgindo, assim, o que se convencionou chamar de campo 
de concentração, localizado onde é atualmente o Bairro Alagadiço 
na zona oeste da cidade, próximo às estações de trem no centro 
da cidade, de onde os indesejados seriam facilmente levados ao 
chegar à capital.

Em 1932 registrou-se mais um período de estiagem extrema 
em que se registrou o êxodo rural e mais uma vez a solução foi o 
confinamento de pessoas tidas como indesejáveis e pejorativa-
mente chamadas de “molambudos” em campos de concentração. 
Dessa vez localizados em cinco cidades cearenses, sendo dois 
desses na capital, um no Bairro Alagadiço onde fora localizada 
uma dessas instalações em 1915 (Rios, 2014), o outro localizado 
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onde atualmente é a comunidade do Oitão Preto, conhecido como 
Campo do Urubu na região central da cidade.

Essa região deu origem ao Bairro do Pirambu, atualmente 
ainda classificado como a maior comunidade socialmente vulne-
rável da cidade, herança dos muitos retirantes que preferiram 
ficar na cidade após o período de intempérie, e assim construíram 
suas habitações improvisadas que se localizam próximas à beira 
mar (Silva, 2006)

As secas no estado do Ceará são associadas a ocorrência 
de fenômenos meteorológicos e climáticos como El Níño, con-
forme citam França et al (2018) e Pinheiro (2018). Os impactos 
socioeconômicos destes fenômenos são objetos deste estudo, 
que não são exclusivos das regiões semiáridas cearenses, pois 
existem registros de ocorrências semelhantes em outras regiões 
áridas e semiáridas do mundo, como na Índia (Chandala, 2017; 
Mujumdar et al., 2020) e na Etiópia onde os efeitos da ocorrência 
do El Niño são conhecidos desde as secas registradas nos anos 
70 do século 20 e nos anos 10 do século 21. No ano de 1977 a 
população etíope afetada pela seca foi em torno de oito milhões 
de pessoas e que no ano de 2015 esse quantitativo chegou a 
onze milhões de pessoas afetadas pela seca (Getachew, 2018).

No que diz respeito aos processos de mitigação associados 
aos efeitos da variabilidade climática, os casos indiano e etíope se 
assemelham com o que se passou e se passa na região semiárida 
do Brasil, em particular no estado do Ceará. Assim, se encontram 
a criação de órgãos governamentais como uma das medidas 
governamentais para o combate a seca, tais como a Comissão 
de Socorro e Reabilitação (RRC) em 1976, definida como ponto 
básico de atuação a distribuição emergencial de alimentos aos 
flagelados da seca.

Após o desastre socioambiental associado a seca ocorrida 
entre os anos de 1983 e 1984 a RRC foi substituída pela Comissão 
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de Prevenção e Preparação para Desastres (DPPC) para rela-
cionar o trabalho de socorro emergencial com a assistência ao 
desenvolvimento e estabelecer um sistema de gestão para o 
trabalho de socorro emergencial nas regiões afetadas pelas secas.

A DPPC evoluiu para Agência de Preparação e Prevenção 
de Desastres (DPPA) e Gabinete de Coordenação de Segurança 
Alimentar (FSCB), porém, mesmo com melhoria significativa na 
operacionalidade constatou-se que a abordagem dos órgãos 
governamentais se limitava a uma atuação reativa e de gestão de 
crises, o que impactava sobremaneira na pobreza da população 
afetada que no ano de 2015 alcançou cerca de 8,6 milhões de 
pessoas (Getachew, 2018).

Menciona-se que a falta de políticas governamentais de 
adaptação, conivência e mitigação dos efeitos das secas, pro-
porciona o aumento da pobreza e da migração da população em 
busca de oportunidades de empregos nos grandes centros urba-
nos, em particular em no setor da construção civil que não exige 
qualificações, principalmente nas funções que são movidas pelo 
uso da força humana, como é o caso do emprego da mão de obra 
dos retirantes em grandes obras públicas, fato que certamente 
serviu de modelo para o Brasil Imperial atuar no estado do Ceará 
(Hobsbawn, 1998; Teutschbein, 2017; Secreto, 2018).

Neste contexto, o objetivo deste estudo é avaliar a relação 
entre os períodos de seca (1979 a 1983 e 2012 a 2016) e o cres-
cimento populacional na cidade de Fortaleza, capital cearense, 
em particular nas áreas classificadas como periferia da cidade. 
Nestes períodos foram registrados a ocorrência de duas das mais 
severas secas da história do estado do Ceará, em que se teria 
recebido aproximadamente 350.000 flagelados, somente em 
1979/1983, que se alojaram na periferia da cidade (Villa, 2000; 
Almeida, 2021).

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/disaster-preparedness
https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/food-security
https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/food-security
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Em adição, são discutidas as ações governamentais que 
ajudaram a diminuir as consequências da seca registrada no 
segundo período em estudo (2012/2016) em relação ao primeiro 
(1979/1983), especialmente as ações associadas as políticas 
sociais, de gerenciamento e de segurança hídrica adotadas no 
estado do Ceará.

2	 MATERIAL E MÉTODOS

Neste estudo foram usados os dados do Censo Demográfico 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com o 
objetivo de quantificar a população da capital cearense nos dois 
períodos de seca abordados. Em adição, foram usadas as infor-
mações sobre as chuvas observadas no estado do Ceará nestes 
períodos, obtidas no banco de dados meteorológicos da Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME) 
para validar a classificação dos períodos secos (1979/1983 e 
2012/2016) nestas regiões.

Além disso foram usadas as informações do Instituto de 
Pesquisa e Estratégia Econômica (IPECE) referentes ao período 
de 2012 a 2016 sobre a estimativa de população na capital cea-
rense e para investigar a influência da variabilidade climática 
nos fluxos migratórios para a cidade de Fortaleza e as principais 
características desse deslocamento.

3	 RESULTADO E DISCUSSÕES

O conceito de seca é bastante amplo, segundo Nunes e 
Medeiros (2020) e Almeida (2021), esse conceito se distribui 
em quatro dimensões. Meteorológica, quando as precipitações 
estão abaixo da média climatológica, também denominada de 
normal climatológica. Agrícola, quando a quantidade de água é 
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insuficiente para garantir o crescimento e o desenvolvimento das 
plantas. Hidrológica, quando há uma redução em níveis médios de 
água em reservatórios e socioeconômica que expressa a dimensão 
em níveis de atividades econômicas.

Diante disso, os dois períodos em estudo (1979/1983 e 
2012/2016) podem ser classificados de seca meteorológica, visto 
que a média pluviométrica anual nas diversas regiões do estado 
do Ceará registrou valores abaixo da normal climatológica que 
para estes períodos é de 809,1 mm/ano, conforme mostram os 
mapas da Figura 1 (a e b).

Se o observam que nesses períodos em estudos todos os 
desvios (%) das chuvas observadas em relação a média, ou a 
normal climatológica, são negativos. Situação que se reflete em 
todas as regiões do estado do Ceará.

Figura 1 – Chuvas observadas no estado do Ceará. 

(a) (b)

Fonte: FUNCEME, 2025. 

Os impactos socioeconômicos observados nos dois períodos 
de secas são significativamente diferentes, os dados do censo 
demográfico de 1980, segundo ano da estiagem que havia se 
iniciado em 1979, mostra o aumento no número de migrantes 
que se deslocaram para a capital do estado (Tabela 1).
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Tabela 1 – Migrações para Fortaleza no censo de 1980. 

Período Total de Migrantes Homens Mulheres

Até 1 ano antes 78.154 33.456 44.698

1 ano antes 44.052 18.946 23.106

2 anos antes 46.130 20.391 25.199

3 anos antes 40.244 18.149 22.095

4 anos antes 33.040 14.720 18.320

Fonte: IBGE (1980). 

Evidencia-se um aumento de 92,6% de migrantes que chegam 
à capital cearense no ano imediatamente anterior ao censo, que 
coincide com o primeiro ano da seca meteorológica, em relação à 
média dos quatro anos anteriores. Ou seja, as consequências do 
período de seca, em seu primeiro ano, mandaram para a capital 
cearense 37.287 pessoas a mais que a média dos quatro anos 
anteriores (40.866), período em que foram registradas preci-
pitação pluviométricas próximas da normal climatológica, como 
mostra a Figura 2.

Figura 2 – Chuvas no Ceará (1975-1978). 

Fonte: FUNCEME, 2025.
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O fluxo de migrações internas não deveria ser visto como 
surpreendente, pois o conceito de migração considera um “movi-
mento de indivíduos de um determinado espaço geográfico que 
possuem constantemente um motivo ou um comportamento 
padrão, seguindo, em muitos casos, uma perspectiva cultural, 
social, política, econômica e ambiental” (Ojima; Fusco, 2017).

Assim, pelo menos duas das condicionantes que justifica-
vam a migração para a capital cearense nestes períodos de seca 
podem ser identificadas neste estudo. A condicionante ambien-
tal (seca meteorológica) e a política, posto que em 1979 não se 
identificou programas governamentais que atendessem emergen-
cialmente as populações impactadas (Villa, 2001). Neste período 
apenas foram encontrados os registros dos Programas Especiais 
de Desenvolvimento Rural Integrado (Polonordeste, Projeto 
Sertanejo, Prohidro e Programa de Irrigação) que deveriam em 
conjunto amenizar os problemas de uma seca prolongada nestas 
regiões (Campos, 2003).

Porém, tais medidas foram hipossuficientes para combater e/
ou mitigar os efeitos de cinco anos seguidos de estiagem. Diante 
da ineficiência das medidas preventivas, coube ao governo ate-
nuar os problemas com as soluções dos chamados “Bolsões de 
Emergência” que eram frentes de trabalho para a construção de 
barragens, poços e estradas, assim como descrito nas soluções 
adotadas no período do Brasil Imperial, conforme descrito na 
literatura (Hobsbawn, 1998; Teutschbein, 2017; Secreto, 2018).

As manchetes dos jornais da época davam conta da pressão 
social advinda das consequências de quase cinco anos de chuva 
abaixo da média. Ataques a depósitos da Companhia Brasileira de 
Alimentação (COBAL) que foi criada pelo governo e fazia parte 
dos programas sociais de abastecimento com comercialização 
de gêneros alimentícios a preços populares, atendendo princi-
palmente famílias de baixa renda que eram vistos como alvos 
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preferenciais por armazenar os estoques de regulação de itens de 
alimentação básica e estarem localizados próximos a áreas mais 
expostas aos impactos das variabilidades climáticas do período. 
Como por exemplo aconteceu na cidade de Canindé, localizada na 
Macrorregião do Sertão Central e Inhamuns (Freitas, 2011). As 
médias anuais de 1979 a 1983 e os desvios em relação a normal 
pluviométrica da região são mostradas no Figura 3.

Figura 3 – Chuvas observadas em Canindé/CE. 

Fonte: FUNCEME, 2025.

Comparando-se as médias climatológicas das chuvas do 
estado do Ceará com as chuvas observadas no ano de 1983, 
observa-se um desvio de -55,3% e com a média da região de 
Canindé se observa um desvio de -54,4%. Assim, fica evidente 
a motivação da migração da população para a capital cearense, 
por se encontrarem desassistidos, limitados apenas a continui-
dade das frentes de emergência e expostos a fome e os impactos 
socioeconômicos (Campos, 2002).

Os relatos sobre os impactos da carência sofrida pela popula-
ção desta região podem ser vistos em matérias da mídia impressa 
da época (Figuras 4 e 5), em que se encontram expressões tais 
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como “multidão faminta” e “flagelados”. Tais expressões segura-
mente não remetem apenas a um suposto sensacionalismo da 
mídia, mas fazem menção a uma dramática realidade vivida por 
esta população, levada a conviver com a estiagem.

Nestas reportagens também se encontra menção a um grupo 
de cerca de cem famílias de camponeses da cidade Itapipoca na 
microrregião do Litoral do Pecém, onde a precipitação na quadra 
chuvosa do ano de 1983 foi 44,7% abaixo da normal climatoló-
gica, que acampados na sede do governo estadual receberam a 
distribuição de cestas básicas em frente a Catedral Metropolitana 
de Fortaleza, como mostra a Figura 6. Situação também descrita 
em Neves (2003) e Pinheiro (2014).

Figura 4 – “Multidão faminta saqueia posto da Cobal no Ceará”, matéria 
do Jornal do Brasil de 16 de agosto de 1983. 

Fonte: Memorial da Democracia (https://memorialdademocracia.com.br/).

https://memorialdademocracia.com.br/
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Figura 5 – “Oito mil flagelados saqueiam um armazém”, matéria do 
Jornal Folha de São Paulo de 16 de agosto de 1983. 

Fonte: Memorial da Democracia (https://memorialdademocracia.com.br/).

Figura 6 – Sertanejos aguardam distribuição de alimentos em de 
Fortaleza. 

Fonte: Memorial da Democracia (https://memorialdademocracia.com.br/).

https://memorialdademocracia.com.br/
https://memorialdademocracia.com.br/
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Ressalta-se que a marcha de camponeses em busca de assis-
tência na capital e o ataque em Canindé no ano de 1983, ambos 
associados aos efeitos da seca climatológica observada no Ceará, 
apresentaram desfechos diferentes, possivelmente porque em 
Canindé se observou cerca de cinco mil pessoas marchando em 
direção a capital e apenas oitocentas dessas pessoas receberam 
as cestas básicas disponíveis.

Essas similaridades reforçam a falta de uma política de 
convivência com a seca neste período, e a adoção de medidas 
mitigatórias, características do que se pode chamar de “Indústria 
da Seca” reforçam a centralização do poder, além de possibilitar 
o desvio de recursos financeiros para os grandes proprietários 
de terras, segundo Linhares et al. (2021).

Entre os anos de 1984 e 2012 os registros disponíveis apre-
sentam alguns outros períodos caracterizados como de seca 
meteorológica no Ceará, cabendo um destaque para o ano de 
1993, em que a média das chuvas observadas foi de 377,0 mm, ou 
seja, 53,1% abaixo da normal climatológica, conforme mostrado 
na Figura 7 a seguir.

No que diz respeito à política de gestão dos recursos hídricos 
cearense, a partir de 1983 foi criado um grupo de estudo com o 
objetivo de propor uma nova política de segurança hídrica para o 
estado. Dentro desta proposta, em 1987 (ano de seca) foi implan-
tado um sistema institucional para a gestão dos recursos hídricos 
cearense, composto pela Secretaria dos Recursos Hídricos 
do Ceará (SRH), pela Superintendência de Obras Hidráulicas 
(Sohidra) e pela Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 
Hídricos (FUNCEME) (SRH, 2016). Em adição, dentro desta 
mesma perspectiva, em 1993 foi criada a Companhia de Gestão 
de Recursos Hídricos – COGERH, como entidade gerenciadora 
do Sistema de Segurança Hídrica do estado do Ceará.
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Figura 7 – Chuvas classificadas como seca meteorológica no estado do 
Ceará no período entre os anos de 1984 e 2012. 

Fonte: FUNCEME (2025).

Mesmo sob tal atividade de planejamento e gerenciamento, a 
seca de 1992/1993 quase provocou o colapso de abastecimento 
de água na capital cearense e trouxe de volta as migrações e 
saques, conforme descrito porFarias (2007):

“Fortaleza ‘inchou’ com os retirantes, e viu amea-
çado o abastecimento de água, que só não foi 
ao colapso porque numa verdadeira ‘operação 
de guerra’ construiu-se em apenas três meses, 
usando mão de obra de cinco mil homens, o deno-
minado ‘Canal do Trabalhador’, o qual, com seus 
115km de extensão trouxe água do Rio Jaguaribe 
para a capital.”

Construído de maneira emergencial, o Canal do Trabalhador 
pode ser considerado como a primeira iniciativa governamental 
visando a segurança hídrica por meio de transposição de águas 
entre as regiões cearenses, que teve prosseguimento com outros 
projetos, tais como o Eixão das Águas e o Cinturão das Águas do 
Ceará (SRH, 2016).
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Porém, ainda mais impactante que a política de Recursos 
Hídricos é, sem dúvida, o conjunto de ações relacionadas ao con-
vívio com a seca, ou seja, estratégias que colaborem para que as 
populações que vivem em áreas expostas às estiagens possam 
conviver com os registros de chuvas abaixo da normal climatoló-
gica, como é o Programa 1 Milhão de Cisternas, que se propõe a 
construir cisternas no semiárido brasileiro com apoio do Programa 
Água para Todos do Governo Federal (Almeida, 2021).

Com relação aos mecanismos de amparo social, menciona-
-se que a implantação do Programa Bolsa Família pelo Governo 
Federal foi decisiva para que a pressão de retirantes, flagelados 
ou migrantes, sobre a capital cearense tenha sido reduzida neste 
período.

Neste contexto, de acordo com Leão, Moreira e Cunha 
(2016), este programa social, segundo informações do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) beneficiou 
cerca de 6,57 milhões de famílias beneficiárias em 2004 e 13,35 
milhões em 2011.

No caso específico do Ceará, no ano de 2012 cerca de 3,8 
milhões de pessoas (aproximadamente 45% da população total) 
foram assistidas por este programa de transferência de renda e 
o repasse de recursos foram da ordem de R$ 1,6 bilhão (IPECE, 
2013). Ou seja, ao contrário de 1983, quando a população mais 
carente estava exposta à própria sorte e apelava para o ataque a 
depósitos de cereais ou migrava para a capital do Estado em busca 
de melhores condições de vida, desta feita houve um programa 
de assistência social que garantiu a renda mínima para as famílias 
enfrentar os dissabores da miséria advinda da seca meteorológica.

Este fato relaciona-se com os impactos socioeconômicos 
associados à migração interna no estado do Ceará, e no indicador 
do aumento da expectativa da população de capital cearense no 
período de 2012 a 2016 que não foi consideravelmente maior do 
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que no período anterior (1979/1983). Segundo o IBGE, no ano 
2.000 a população desta região era de 2.141.402 habitantes e em 
2010 era de 2.452.185, ou seja, no período em que houve três 
ocorrências de seca (2001, 2005 e 2010) a população cresceu 
cerca de 28.253 habitantes por ano (IPECE, 2012).

A estimativa de crescimento da população no período de 
2012 a 2016, período em se observou uma grande seca meteo-
rológica, foi em média de 21.904 habitantes por ano, conforme 
mostrado na Figura 8, que mostra crescimento populacional 
menor do que o encontrado no evento anterior (1979/1983). 
Este aumento representou um crescimento populacional de 
2,2% em relação à população estimada do primeiro ano de seca, 
menor do que em 1980, cujo crescimento de 78.154 habitantes 
vindos apenas da migração representou o aumento de 5,97% em 
relação ao total de habitantes naquele ano.

Figura 8 – Expectativa de crescimento da população de Fortaleza entre 
2012 e 2016. 

Fonte: IPECE (2025).
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4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados discutidos neste estudo nos permitem con-
cluir que a soma das ações de três eixos distintos da atuação das 
politicas de governo, que são a criação de órgãos governamentais 
de planejamento e gestão de ações contra a seca, a implanta-
ção de programas de segurança hídrica, por meio da construção 
de reservatórios e/ou por transposição de águas para entre as 
regiões do semiárido cearense, e a implantação de programas e/
ou projetos sociais de convivência com a seca, podem diminuir a 
vulnerabilidade socioambiental das populações que estão nestas 
regiões, bem como controlar a migração de pessoas dessas regiões 
para a capital cearense, diminuindo os riscos de voltar acontecer a 
superlotação e os saques observados no período de 1979 a 1983.

Ao comparar o caso estudado com as situações semelhan-
tes ocorridas com os indianos e etíopes, também severamente 
impactados pela ocorrência das secas severas, onde não houve 
significativas mudança de atuação governamental e os impactados 
socioeconômicos ainda são similares aos de quarenta anos atrás, 
é possível corroborar a conclusão descrita acima.

Neste contexto, menciona-se que o processo de migração 
humana, em particular o motivada por fatores climáticos e em 
regiões áridas e semiáridas, requer cada vez mais estudos e 
investimentos em ações de convivência, adaptação e mitigação 
dos efeitos das secas, em especial no período atual, ante o agra-
vamento das condições limites e o aumento significativamente 
da ocorrência dos eventos climáticos extremos, tais como os 
períodos prolongados de secas.
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INTRODUÇÃO

O estudo das chuvas de pré-estação nas regiões semiáridas 
do Nordeste do Brasil (NEB), em particular no mês de dezembro 
em regiões cearenses, é importante para o planejamento de ações 
que objetivam apoiar a agricultura familiar, bem como visam miti-
gar os efeitos dos desastres naturais (enchentes e alagamentos) 
nos grandes centros urbano e pode também indicar a qualidade 
da quadra chuvosa nestas regiões.

Brito e Nobre (1991) evidenciaram a importância dos estu-
dos do regime de chuvas de pré-estação na região norte do NEB 
e desenvolveram um modelo estatístico baseado na ocorrência 
destas chuvas para a previsão das chuvas no período da estação 
chuvosa (fevereiro a maio) na região. Observaram que existem 
correlações estatisticamente significativas ao nível de 99% entre 
a precipitação observada na pré-estação e a observada na estação 
chuvosa desta região.
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Em zonas urbanas se encontra o trabalho de Muniz e 
Caracristi (2021) que avaliaram a umidade relativa do ar no 
período de pré-estação chuvosa em um município da região semiá-
rida do NEB. Os autores usaram cinco estações de medidas das 
variáveis meteorológicas distribuídas em pontos distintos da 
cidade de Sobral/CE e assim diagnosticaram a atuação atípica 
da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) com registro de 
chuvas no período estudado.

Os estudos realizados por Soares et al. (2007) e Ramos et 
al. (2020) demonstram que o método dos Quantis é uma ferra-
menta eficaz para a análise das chuvas observadas em diferentes 
escalas temporais e espaciais e que permite identificar padrões 
sazonais e anuais, além de facilitar o planejamento de medidas 
preventivas para o enfrentamento dos períodos de seca e de 
chuvas intensas nas regiões.

Em adição, estes autores concordam que a aplicação deste 
método possibilita o monitoramento preciso das variações cli-
máticas e destacam a importância dessas análises estatísticas 
para o planejamento e para a formulação de políticas públicas 
voltadas à mitigação, adaptação e convivência com os efeitos dos 
desastres naturais, como secas e inundações, ações que visam 
promover a resiliência das comunidades diante os efeitos destas 
variabilidades e das mudanças climáticas.

Neste contexto, o objetivo deste estudo é investigar o com-
portamento das chuvas de pré-estação em regiões contidas no 
estado do Ceará, regiões que estão localizadas no litoral, no sertão 
e no cariri cearense, com a identificação dos eventos classificados 
como extremamente chuvosos nestas regiões.
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2	 USO DA TÉCNICAS DOS QUANTIS EM ESTUDOS 
CLIMATOLÓGICOS

A aplicação do método dos Quantis em estudos climáticos 
em diversas regiões do país é descrita em Xavier et al. (2002). 
Nesta publicação os autores apresentam os conceitos associa-
dos as inferências estatísticas e as possibilidades do uso deste 
método em análises espaço-temporal de ocorrências de anos 
classificados climatologicamente como de secos a chuvosos para 
diversas regiões brasileiras.

Assim, seguindo a indicação destes autores, vários outros 
estudos com a aplicação deste método foram desenvolvidos ao 
longo dos últimos anos. Para a região sul do país se encontra o 
estudo de Gouveia et al. (2021) em que foram estabelecidos os 
valores normais e extremos para as chuvas observadas na bacia 
do Rio Itajaí, utilizando dados de precipitação das estações con-
vencionais da Agência Nacional de Águas (ANA) no período de 
1930-2013, com o objetivo de auxiliar na gestão destes recursos 
naturais.

Santos e Galvani (2019) apresentaram para a região do 
Litoral Norte Paulista uma análise dos eventos extremos de pre-
cipitação através da aplicação desta técnica. Os resultados do 
estudo mostraram que os eventos extremos na região apresentam 
uma variação sazonal e que a maior frequência de ocorrência 
destes eventos é concentrada na estação mais chuvosa da região 
(verão e primavera), corroborando com os resultados encontrados 
na literatura para a área de estudo.

Os autores ainda mencionam que a compreensão da ocor-
rência dos eventos extremos em uma região é relevante para o 
planejamento de ações de previsão e de prevenção das conse-
quências dos desastres naturais, bem como para a padronização 
das análises que podem auxiliar na definição da relação entre as 
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chuvas e os desastres naturais ocorridos em uma determinada 
região.

Santos et al. (2023) aplicaram a técnica dos Quantis para 
determinação da climatologia das chuvas em São Pedro da Serra 
(RJ) e para classificar os anos do período estudado (2006 e 2021) 
em classes que vão de muito seco a muito chuvoso, definindo os 
extremos de ocorrência destes eventos. Assim, os autores afirmam 
que estudos desta natureza contribuem para além da caracteri-
zação climatológica de uma região, e que podem contribuir para 
a realização de estudos geográficos e geomorfológicos de uma 
determinada região vulnerável a ocorrência de desastres naturais 
associados a ocorrência de eventos extremos de precipitação.

Silva et al. (2023) usaram a técnica dos Quantis para a carac-
terização climáticas térmica extrema na região da zona da mata 
pernambucana no período de 1950 a 2017. Assim, afirmam que 
estes estudos auxiliam na tomada de decisões em práticas agrí-
colas e no planejamento do uso dos recursos hídricos em regiões 
do nordeste brasileiro.

Monteiro et al. (2022) investigaram através do método dos 
Quantis a ocorrência dos desastres naturais ocasionados por 
estiagens (eventos extremos) em regiões do estado do Ceará, 
região semiárida do nordeste brasileiro. Assim, estes autores 
também concluíram que a aplicação desta técnica possibilita uma 
melhor orientação para prevenções e respostas a estes desastres, 
em particular em região onde habitam comunidades classificadas 
como de alto grau de vulnerabilidade social.

Ainda para regiões cearenses, se encontra o estudo publicado 
por Luna et al. (2024) que aplicaram o método dos Quantis para a 
determinação dos máximos e para a análise de eventos extremos 
de chuva diária observados na região de Juazeiro do Norte/CE, no 
período de 1991 a 2021. Assim, os autores conseguiram identifi-
car que a ocorrência destes eventos tem maior frequência durante 
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o período chuvoso da região, em particular no mês de março por 
influência da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT).

3	 METODOLOGIA

No estudo foram usados os valores dos totais mensais das 
chuvas observadas nos municípios destacados na Figura 1, dispo-
níveis no Banco de Dados Meteorológicos do Instituto Nacional de 
Meteorologia – INMET (https://bdmep.inmet.gov.br/) e no portal 
eletrônico da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 
Hídricos – FUNCEME (www.funceme.br).

O uso das informações destes diferentes bancos de dados é 
necessário por conta das descontinuidades (falhas) observadas 
nas séries temporais obtidas para o período de 1994 a 2023, 
que representa a climatologia dos trinta anos recentes. Assim, 
para a obtenção da climatologia foram considerados os dados 
das estações convencionais e automáticas do INMET, e para a 
classificação dos meses de dezembro/2024 e janeiro/2025 foram 
considerados as informações obtidas no portal da FUNCEME.

Foram obtidas a climatologia mensal das chuvas em cada 
uma das regiões e aplicado o método dos Quantis para classifi-
car o total das chuvas mensais observadas. Conforme indicado 
na literatura, estes valores mensais foram colocados em ordem 
crescente e calculado seus respectivos valores de probabilidade 
de Kimball (), onde n é o número de ordem e N é o número total 
de observações (Xavier et al., 2002; Soares et al., 2007; Sena et 
al., 2019; Ramos et al., 2020).

Assim, foram classificados os anos nas categorias determi-
nadas (Tabela 1) e em particular determinado o quantitativo de 
chuvas classificadas como evento Extremamente Chuvoso (EC), 
que será considerado neste estudo como um evento extremo de 
precipitação pluviométrica observado nas regiões em estudo.

https://bdmep.inmet.gov.br/
http://www.funceme.br
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Figura 1 – Mapa com a localização dos municípios no estado do Ceará.

Tabela 1 – Categorias de classificação das chuvas de pré-estação.

P Categoria (classificação)

P < Q
0,15

Muito Seco (S)

Q
0,15

 < P < Q
0,35

Seco (S)

Q
0,35 

< P < Q
0,65

Normal (N)

Q
0,65 

< P < Q
0,85

Chuvoso (C)

Q
0,85 

< P < Q
0,95

Muito Chuvoso (MC)

P > Q
0,95

Extremamente Chuvoso (EC)

Após a obtenção da climatologia e a classificação climática 
baseadas nas informações obtidas no INMET, foram obtidas as 
informações sobre as chuvas observadas nas seis regiões estudo, 
nos meses de dezembro de 2024 e de janeiro de 2025, e em 
seguida os totais mensais foram classificados climatologicamente, 
segundo a metodologia empregada neste estudo.
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4	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A seguir serão apresentados os resultados obtidos a partir 
dos dados climatológicos do INMET que foram usados para a 
obtenção da climatologia das chuvas observadas nos meses de 
dezembro e de janeiro. E, os resultados referentes a classificação 
climática dos meses de dezembro de 2024 e janeiro de 2025 a par-
tir dos dados obtidos no portal de monitoramento da FUNCEME.

4.1	 Climatologia para o mês de dezembro.

As figuras a seguir mostram quadros compostos dos gráficos 
da climatologia das chuvas, da climatologia das chuvas observa-
das no mês de dezembro e a classificação dos eventos chuvosos 
para este período usando o método dos Quantis, descrito ante-
riormente. Assim, para o município de Acaraú/CE se observa os 
totais médios das chuvas de pré-estação em torno de 9,0 mm/
mês, considerando-se a série de dados existentes de 1991 a 2017, 
com ocorrência de três anos considerados muitos chuvosos e com 
um evento classificado como extremamente chuvoso para esta 
região, no ano de 1994 com 44,6 mm/mês (Figura 2). Em adição, 
se observam sete eventos (25,9%) classificados como muito seco, 
eventos que também são considerados extremos para esta região.

A Figura 3 mostra a climatologia das chuvas observadas 
na região de Fortaleza/CE, obtida para o período de trinta anos 
(1994 a 2023). Os resultados mostram que as chuvas mensais 
médias neste período são em torno dos 40 mm/mês, com três 
anos que são classificados como muitos chuvosos (2007, 2010 
e 2016) com chuvas de aproximadamente 75,0 mm/mês, e com 
um evento classificado como extremamente chuvoso observado 
no ano de 2018 (197,3 mm/mês).
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Figura 2 – Climatologia das chuvas em Acaraú/CE para o mês de dezem-
bro (a e b) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no método 

dos Quantis (c).

(a)

(b)

(c)
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Em relação aos eventos extremos, classificados neste estudo 
como anos muitos secos, se observa que se encontram quatro 
eventos nos anos de 2000, 2002, 2006 e 2008, com chuvas 
observadas abaixo dos 8,0 mm/mês.

A classificação baseada no método dos Quantis para a região 
de Jaguaruana/CE indicou a predominância de ocorrência de 
anos classificados como normais (Figura 4). Foram classificados 
10,7% dos anos como muito chuvosos e 3,6% como extremamente 
chuvosos, corresponde ao ano de 2010 (48,5 mm/mês).

Esses resultados destacam o predomínio de anos classifi-
cados como normais que apresentam chuvas médias em torno 
dos 10,0 mm/mês, com a ocorrência de um evento classificado 
como extremamente chuvoso e quatro eventos classificados 
como muitos secos nesta região, ocorridos nos anos de 1995, 
1996, 1998 e 2004.

Figura 3 – Climatologia das chuvas em Fortaleza/CE para o mês de 
dezembro (a e b) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no 

método dos Quantis (c).

(a)



- 40 -

(b)

(c)

No município de Quixeramobim/CE se observa que as chuvas 
médias observadas no mês de dezembro são aproximadamente 
de 17,5 mm/mês, destacando-se o ano de 2010 que se observam 
chuvas médias de 86,0 mm/mês, evento classificado como extre-
mamente chuvoso na região (Figura 5). Ainda se destaca nesta 
região a ocorrência de três eventos classificados como muito 
chuvoso, são estes os anos de 1994 (73,0 mm/mês), de 1999 
(34,0 mm/mês) e de 2023 (47,0 mm/mês).
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Figura 4 – Climatologia das chuvas em Jaguaruana/CE para o mês de 
dezembro (a e b) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no 

método dos Quantis (c).

(a)

(b)

(c)
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Figura 5 – Climatologia das chuvas em Quixeramobim/CE para o mês 
de dezembro (a e b) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no 

método dos Quantis (c).

(a)

(b)

(c)
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Em adição, menciona-se que durante o período de estudo, se 
encontram a ocorrência de cinco anos classificados como muito 
secos, correspondente a 17,2% dos dados observados, são estes 
os anos de 1995, de 2011 e 2012, de 2020 e de 2022. Nestes 
anos as chuvas médias registradas na região foram abaixo de 
2,0 mm/mês.

Na Figura 6 se observa que as chuvas médias no mês de 
dezembro em Crateús/CE apresentam alta variabilidade com 
maiores valores que são classificados como eventos muitos chu-
vosos nos anos de 1999 (129,10 mm/mês) e 2010 (108,6 mm/
mês) e o ano de 2018 classificado como evento extremamente 
chuvoso (137,2 mm/mês).

Figura 6 – Climatologia das chuvas em Crateús/CE para o mês de 
dezembro (a e b) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no 

método dos Quantis (c).

(a)
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(b)

(c)

Menciona-se que mesmo com as falhas observadas na série 
temporal dos dados obtidos é possível observar que nesta região 
se tem a ocorrência de anos classificados como extremos, tanto 
extremamente chuvosos como muito secos, que apresentam 
chuvas médias observadas abaixo de 8,0 mm/mês.

Na região do Cariri do estado Ceará, em particular no municí-
pio de Campos Sales/CE, se observa alta variabilidade das chuvas 
de pré-estação, com média climatológica para o mês de dezembro 
em torno de 57,1 mm/mês, destacando os anos de 2005 (153,9 
mm/mês) e de 2018 (165,0 mm/mês) que são classificados como 
eventos muitos chuvosos e o ano de 2010 (201,2 mm/mês) clas-
sificado como ano extremamente chuvoso.
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Figura 7 – Climatologia das chuvas em Campos Sales/CE para o mês de 
dezembro (a e b) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no 

método dos Quantis (c).

(a)

(b)

(c)
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4.2	 Climatologia do mês de janeiro

As figuras a seguir mostram os gráficos da climatologia das 
chuvas para o mês de janeiro e a classificação dos eventos climá-
ticos usando o método dos Quantis para as regiões em estudo. 
Observa-se na estação de Acaraú/CE a média climatológica de 
97,4 mm/mês, com destaques para os dois eventos classificados 
como extremamente chuvosos ocorridos no período em análise 
(2004 e 2011) que registraram o total das chuvas observadas de 
457,4 e 315,4 mm/mês, respectivamente (Figura 8).

Em adição, mencionam que ocorreram nesta região três 
eventos classificados como muito secos (1997, 2005 e 2015) em 
que o total das chuvas registradas foram abaixo de 4,0 mm/mês.

Na estação meteorológica de Fortaleza/CE se observa total 
médio climatológico das chuvas observadas de aproximadamente 
170,0 mm/mês, com dois eventos classificados como extrema-
mente chuvosos nos anos de 2004 e de 2011, com registros de 
447,2 e de 668,3 mm/mês (Figura 9). Nesta região também se 
destaca os totais mensais das chuvas observadas nos anos clas-
sificados como muitos chuvosos nos anos de 2002 (287,5 mm/
mês), de 2008 (278,4 mm/mês) e de 2016 (309,7 mm/mês) e seis 
eventos classificados como chuvosos em que os totais variam 
entre 176,3 e 250,6 mm/mês. Estes quantitativos classificados 
como chuvosos, muito chuvosos e extremamente chuvosos, em 
geral, causam transtornos as comunidades em situação de vulne-
rabilidade socioeconômica desta região por conta de desastres 
naturais, conforme descrito em Silva e Oliveira (2024).

Para a região de Jaguaruana/CE se encontra média climato-
lógica de 73,8 mm/mês para o mês de janeiro, com cinco eventos 
classificados como chuvosos que variam entre 67,0 e 147,6 mm/
mês, três classificados como muito chuvosos (172,3 a 278,7 mm/
mês) e um classificado como extremamente chuvoso no ano de 
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2004 que registrou 360,8 mm/mês. Considerando que o total 
climatológico médio anual das chuvas dessa região para o período 
em estudo é de 663,0 mm, menciona-se que os eventos que foram 
classificados como muito chuvosos alcançaram 42,8% do total das 
chuvas esperadas e o evento classificado como extremamente 
chuvoso alcançou 54,4% do total das chuvas esperadas para um 
ano.

Figura 8 – Climatologia das chuvas em Acaraú/CE para o mês de janeiro 
(a) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no método dos 

Quantis (b).

(a)

(b)
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Figura 9 – Climatologia das chuvas em Fortaleza/CE para o mês de 
janeiro (a) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no método 

dos Quantis (b).

(a)

(b)

Figura 10 – Climatologia das chuvas em Jaguaruana/CE para o mês de 
janeiro (a) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no método 

dos Quantis (b).

(a)
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(b)

Na estação de Quixeramobim/CE se observa a média clima-
tológica de aproximadamente 82,0 mm/mês, com seis eventos 
classificados como chuvosos, de 77 a 137 mm/mês e três como 
muitos chuvosos, variando de 156,0 a 305,0 mm/mês. Destaca-se 
o evento classificado como extremamente chuvoso registrado no 
ano de 2004 (407,0 mm/mês) que alcançou aproximadamente 
58,2% da média climatológica anual (698,7 mm).

Figura 11 – Climatologia das chuvas em Quixeramobim/CE para o 
mês de janeiro (a) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no 

método dos Quantis (b).

(a)
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(b)

Os registros das chuvas observadas em Crateús/CE mos-
tram média climatológica anual de 720,3 mm, com ocorrência 
de sete eventos classificados como chuvosos que registraram 
chuvas observadas entre 176,3 e 250,6 mm/mês, de dois even-
tos classificados como muito chuvosos que registram chuvas 
entre 287,5 e 309,7 mm/mês, e um evento classificado como 
extremamente chuvoso no ano de 2004 (447,3 mm/mês), valor 
que representa aproximadamente 62,0 % do total médio anual 
das chuvas esperadas na região.

Figura 12 – Climatologia das chuvas em Crateús/CE para o mês de 
janeiro (a) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no método 

dos Quantis (b).

(a)
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(b)

Em Campos Sales/CE na região do Cariri do estado Ceará se 
observa a média climatológica anual de aproximadamente 560,0 
mm e seis eventos classificados como chuvosos (121,0 a 154,3 
mm/mês), dois classificados como muitos chuvoso (163,6 a 201,8 
mm/mês) e um evento extremamente chuvoso de 332,5 mm/
mês correspondente a 59,3 % do total anual médio das chuvas 
observadas na região.

Figura 13 – Climatologia das chuvas em Campos Sales/CE para o mês 
de janeiro (a) (Fonte: INMET) e classificação climática baseada no 

método dos Quantis (b).

(a)
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(b)

4.3	 Classificação Climática (dezembro/2024 e janeiro/2025)

Com a obtenção da classificação climatológica dos totais de 
chuvas observadas nos postos dos municípios em estudo e a partir 
das informações coletadas no banco de dados meteorológicos 
da FUNCEME foi possível classificas as chuvas observadas nos 
meses de dezembro/2024 e janeiro/2025 nestas áreas.

Assim, a Figura 14(a) mostra que as chuvas no mês de dezem-
bro de 2024 variaram de 3,0 a 129,4 mm/mês, nos respectivos 
postos pluviométricos de Crateús/CE e de Fortaleza/CE. Segundo 
a classificação climática obtidas nas regiões em estudo o total de 
chuvas observadas no mês de dezembro nestas regiões podem 
ser classificados, respectivamente, como Muito Seco (MS) em 
Crateús/CE e Muito Chuvoso (MC) para a região de Fortaleza/CE.

Dessa forma, o total de chuvas de 9,0 mm/mês observado 
em Jaguaruana/CE é classificado climatologicamente como 
Normal (N) para a região, o total de 12,0 mm/mês observados 
em Acaraú/CE é classificado como chuvoso (C), os 40 mm/mês 
em Quixeramobim/CE como MC e os 7,4 mm/mês é classificado 
como MS para a região de Campos Sales/CE.
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Figura 14 – Totais mensais das chuvas observadas (Fonte: FUNCEME).

(a)

(b)

Em relação aos totais pluviométricos observados no mês 
de janeiro/2025, se observa que variaram de 71,6 mm/mês 
em Jaguaruana/CE, classificado como chuvoso para a região, a 
403,0 mm/mês em Acaraú/CE, classificado como Extremamente 
Chuvoso (EC).

Menciona-se que na região de Acaraú/CE os registros mos-
tram que ao longo do período em estudo, se observa no mês de 
janeiro apenas dois eventos classificados como EC, em 2004 
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(457,4 mm/mês) e em 2011 (315,4 mm/mês), sendo janeiro/2025 
o terceiro evento EC registrado (403,0 mm/mês).

Nas demais regiões em estudo se observa que em Fortaleza/
CE choveu 234,3 mm/mês, classificado como chuvoso, em 
Quixeramobim/CE choveu 90,3 mm/mês que também é classi-
ficado como Chuvoso (C), em Crateús o total registrado foi de 
205,0 mm/mês que é classificado como Chuvoso (C) e em Campos 
Sales/CE foram registrados 286,6 mm/mês, classificado como 
evento EC para esta região.

Na região de Campos Sales/CE os registros das chuvas obser-
vadas mostram que no período entre os anos de 1994 e 2020 
ocorreu apenas um evento classificado como EC em 2004 (332,5 
mm/mês), sendo o evento de 2025 (286,6 mm/mês) o segundo 
evento classificado como EC ocorrido nesta região.

5.	 CONCLUSÕES

Os resultados obtidos com as análises da climatologia dos 
totais médios mensais das chuvas observadas em regiões cea-
renses mostram características semelhantes, com os maiores 
totais médios mensais concentrados no primeiro semestre do 
ano, denominado de período chuvoso, e um período com ocor-
rência de menos chuva no segundo semestre, denominado como 
período seco destas regiões. Resultados de corroboram com 
outros estudos encontrados na literatura científica.

Em relação a climatologia das chuvas na pré-estação chuvosa 
dessas regiões, ou seja, o total médio das chuvas observadas nos 
meses de dezembro e de janeiro, conclui-se que se observam os 
maiores valores dos totais das chuvas do mês de dezembro (57,1 e 
39,1 mm/mês) nas regiões do Cariri Cearense (Campo Sales/CE) 
e do Litoral (Fortaleza/CE), seguidos pelos valores registrados 
no Sertão de Crateús (31,7 mm/mês), valores médios que são 



- 55 -

classificados como Normais Climatológicos para as respectivas 
regiões. Nas demais regiões que representam o Sertão Central 
e o Litoral Norte, se encontram valores médios considerados 
normais climatológicos que varia de 8,0 a 18,1 mm/mês.

Em relação aos totais climatológico das chuvas observadas 
no mês de janeiro e que são classificados como médias ou nor-
mais climatológicos, conclui-se que nas seis regiões em estudo 
estes valores variam de 71,3 a 167,2 mm/mês. Assim, conclui-se 
que as chuvas esperadas neste mês, denominadas de chuvas de 
pré-estação, são importantes para a agricultura e pecuária desta 
região, principalmente para as comunidades da agricultura familiar 
nas regiões classificadas como semiárida no Estado do Ceará.

Com a classificação climática obtidas para os meses de 
dezembro e janeiro nas regiões em estudo foi possível concluir, 
segundo os critérios definido como metodologia deste estudo, que 
foram observados eventos classificados como extremos, secos e 
chuvosos, como é o caso do mês dezembro/2024 em Crateús/CE 
e em Campos Sales/CE, e os eventos Extremamente Chuvosos 
do mês de janeiro/2025 em Acaraú/CE e em Campos Sales/CE.

Por fim, conclui-se que a aplicação deste método possibilita 
o conhecimento da variabilidade climática da pré-estação chu-
vosa em cada região de interesse, que por sua vez pode auxiliar 
no planejamento de ações de mitigação e de convivência com 
os efeitos dos períodos classificados extremos (muito seco e 
extremamente chuvoso) ou classificados como secos, chuvosos 
e muitos chuvosos, que também estão associados ao aumento da 
ocorrência de desastres naturais nestas regiões.
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VARIABILIDADE DAS CHUVAS E A 
PRODUTIVIDADE AGRÍCOLA FAMILIAR 
NA REGIÃO DO MACIÇO DE BATURITÉ NO 
ESTADO DO CEARÁ – BRASIL

Roberto José Almeida de Pontes
Zilma Nunes de Melo

Emerson Mariano da Silva

1	 INTRODUÇÃO

A produção agrícola é a grande fonte econômica nas regiões 
do Nordeste brasileiro e, em especial, nas regiões do estado do 
Ceará, destacando-se a cultura do arroz, feijão, milho e mandioca, 
pelo grande impacto econômico, a questão precisa ser analisada 
e qualificada, visto que para que a produção ocorra de fato, há 
uma grande dependência dos recursos hídricos da região.

Assim, nos períodos de estiagem, denominados de perío-
dos secos, ou simplesmente de seca, fica mais evidente que a 
agricultura é uma atividade amplamente dependente de fatores 
climáticos, cujas alterações podem afetar a produtividade, além 
de fatores sociais, econômicos e políticos dessas regiões.

A ocorrência de períodos de estiagem tem causado risco à 
sobrevivência da população, ao ecossistema e a vida humana nes-
tas regiões, carecendo de iniciativas emergenciais e permanente 
que visem mitigar seus efeitos. Dessa forma, para compreensão 
e reflexão do problema dos impactos decorrentes de estiagem, é 
importante conhecer aa dinâmica e as características prejudicais 
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às atividades agrícola, enquanto, fonte de renda e sustento dos 
agricultores.

Neste contexto, este estudo discute a relação entre a pro-
dutividade agrícola de culturas de subsistência e a variabilidade 
climática, em particular nos períodos classificados como secos em 
uma região de clima subúmido, assim, considera a realidade da 
agricultura familiar nos municípios de Baturité, Pacoti e Mulungu, 
na região do Maciço de Baturité no Estado do Ceará.

A investigação se concentra em quatro culturas agrícolas 
principais (milho, mandioca, feijão e arroz) que são de grande 
importância alimentar e representam os desafios enfrentados 
pela produção da agricultura familiar dessas regiões.

2	 CARACTERÍSTICAS CLIMÁTICAS E GEOMORFOLÓGICAS 
DO MACIÇO DE BATURITÉ

A Serra de Baturité é formada por rochas do Complexo 
Nordestino, no Pré-Cambriano Inferior e Médio, na Faixa de 
Dobramento Jaguaribana (IBAMA, 2002) e está inserida no 
Domínio dos Escudos e Maciços Antigos, como rochas datadas 
do Pré-Cambriano. Suas características geomorfológicas estão 
subordinadas às influências litológicas e estruturais pretéritas, aos 
mecanismos de flutuações climáticas cenozoicas e aos processos 
morfodinâmicos atuais (Souza, 1992).

A paisagem desta região modelou-se principalmente no 
Quaternário, período caracterizado pela acentuada instabilidade 
climática, de notórias oscilações climáticas (Figura 1).

O município de Baturité é o mais antigo da região do Maciço 
que leva o seu nome, situado a uma altitude de 171,2 metros 
acima do nível do mar, distante 79 km da capital cearense, loca-
lizado a 4º19’43”de latitude (S) e 38º53’05” de longitude (W), 
configura-se no contexto do clima Tropical Quente Subúmido, 
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com características de floresta tropical úmida importante para 
os ecossistemas as diferenças climáticas se conformam pela má 
distribuição; irregularidades das precipitações; e regime pluvio-
métrico baixo.

Figura 1 – Caracterização geomorfológica do Maciço de Baturité no 
Ceará.

No município de Pacoti encontra-se o clima classificado como 
tropical quente úmido e tropical quente úmido, possui uma vege-
tação de características de Caatinga Arbustiva Densa, Floresta 
subcaducifólia tropical pluvial e floresta subperenifólia tropical 
plúvio-nebular. Localizado no maciço cristalino de Baturité, apre-
senta um relevo bastante complexo com vertentes dissecadas, 
colinas convexas intercaladas por planícies alveolares e cristas 
estruturais, devidos aos aspectos geomorfológicos, devidos aos 
a fatores estruturais e climáticos.

O município de Mulungu que apresenta clima tropical sub 
quente úmido com uma vegetação caracterizada por floresta 
sub-caducifólia tropical pluvial e floresta sub-perenifólia tro-
pical pluvio-nebular. Esta região foi emancipada do município 
de Baturité em 1890, está situada a uma altitude média de 790 
metros acima do nível do mar, distante 85 km da capital cearense, 
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localizado a 4º18’20” de latitude (s) e 38º59’47” de longitude (w), 
tendo seus limites ao norte com Guaramiranga e Caridade; ao sul 
com Aratuba e Capistrano; à leste com Capistrano e Baturité; e 
à oeste com Caridade, Canindé e Aratuba.

3	 IMPACTOS DA VARIABILIDADE CLIMÁTICA NA 
AGRICULTURA FAMILIAR DA REGIÃO

Dado a importância das culturas para sob vivência dos bra-
sileiros, a investigação traz ao leitor a dinâmica climatológica de 
cada cultura na agricultura relacionados no meio rural. As plan-
tações são totalmente dependentes das variações climáticas, a 
quantidade de chuvas e temperaturas, esses fatores intervêm 
diretamente nas colheitas e produção das lavouras.

A cultura do milho sofre influências da radiação solar, da 
precipitação e da temperatura do ar. Fatores esses que atuam 
com eficiência nas atividades fisiológicas intervindo esponta-
neamente na produção dos grãos. O cultivo do milho apresenta 
taxa fotossintética elevada (80 mg.dm-2h-1), contrapondo com 
elevados rendimentos ao aumento da intensidade luminosa. A 
maior impressionabilidade à variação de luz ocorre no início da 
fase reprodutiva (primeiros 15 dias após o apendoamento). A 
aplicação efetiva de luz pelo milho depende muito da estrutura 
da planta e da distribuição espacial das folhas. Um abaixamento 
de 30 a 40% da veemência luminosa ocasiona atraso no amadu-
recimento dos grãos, em cultivares tardias, desprovidas de luz.

Na região Nordeste do Brasil a temperatura do ar e do solo 
representa um fator limitante a produtividade desta cultura, 
durante o período de germinação as temperaturas ideais do solo 
para a cultura de milho é entre 25 e 30 ºC, sendo que tempera-
turas do solo inferiores a 10 ºC ou superiores a 40 ºC ocasionam 
prejuízo sensível à germinação.
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Por pretextos basicamente econômicas, o milho tem sido 
plantado sobretudo no período chuvoso, uma vez que a cultura 
demanda um consumo mínimo de 350 a 500 mm/ano de chuvas 
para garantir produção satisfatória sem necessidade de irrigação. 
Em clima quente e seco a cultura do milho excede um consumo 
3,0 mm/dia de água, na estação que vai da iniciação floral à matu-
ração poderá atingir o consumo de 5,0 a 7,0 mm/dia. As maiores 
produtividades têm ocorrido associadas a consumos de água 
entre 500 e 800 mm/ano.

A satisfatória disponibilidade de água permite que plantas 
fique exuberantes vivam em solos muito pobres, por meio de 
um eficiente mecanismo de ciclagem, pode conceber um fator 
limitante ao desenvolvimento desta cultura.

“A cultura do milho, componente importante de 
economia no clima sub-úmido brasileiro sofre 
instabilidade de cultivo, causada principalmente 
pelo condicionante climático e hídrico. Mesmo 
estando inserido neste cenário adverso, esta cul-
tura dispersa por todo sub-úmido brasileiro dada a 
sua importância cultural, econômica e social, sendo 
explorada em diferentes condições ambientais e 
nas mais variadas sistemas de cultivo, indo daquele 
tradicional, caracterizado pela agricultura de sub-
sistência, até os mais modernos, que procuram 
explorar ao máximo a potencialidade...” (Veiga 
et al., 2015).

“A cultura da mandioca, também conhecida nas 
regiões em estudo como Aipim ou Macaxeira, que 
é nativa de região tropical, encontra condições 
favoráveis para o seu desenvolvimento em todos 
os climas tropicais e subtropicais, suporta altitu-
des que variam desde o nível do mar até cerca de 
2.300 metros, admitindo-se que as regiões baixas 
ou com altitude de até 600 a 800 metros são as 
mais favoráveis...” (Veiga et al., 2015).
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A faixa adequada do total das chuvas para a produção desta 
cultura é entre 1.000 e 1.500 mm/ano, bem distribuídos ao longo 
da estação chuvosa. Porém, se encontra satisfatória produção em 
regiões que registram entre 500 e 700 mm de chuvas por ano, 
nessas condições é importante adequar a época de plantio para 
que não ocorra deficiência de água nos primeiros cinco meses de 
cultivo, para não prejudica a produção.

O período de luz ideal para a mandioca está em torno de 
12 horas/dia. Dias com períodos de luz mais longos favorecem 
o crescimento da parte aérea das plantas e reduzem o desenvol-
vimento das raízes tuberosas, enquanto os períodos diários de 
luz mais curtos promovem o crescimento das raízes tuberosas e 
reduzem o desenvolvimento dos ramos.

Neste contexto, é importante registrar que a chuva, a tem-
peratura do ar e a radiação atmosférica, são os fatores climáticos 
que mais afetam a produção desta cultura.

“A mandioca é uma planta heliófila, perene, arbus-
tiva, pertencente à família das euforbiáceas. É 
bem tolerante à estiagem e possui adaptação às 
mais variadas condições de clima e solo. Como o 
principal produto da mandioca são as raízes, ela 
necessita de solos profundos e friáveis, sendo 
ideais os solos arenosos ou de textura média, por 
possibilitarem um fácil crescimento das raízes, 
pela boa drenagem e pela facilidade de colheita...” 
(Fukuda, 2008).

A cultura do feijão também apresenta dependência a estas 
condições atmosféricas e climáticas (temperatura do ar, radiação 
solar e distribuição das chuvas). A temperatura do ar variando 
em torno de 29 ºC durante o dia e 21 ºC a noite permite o devido 
incremento na produção desta cultura, temperaturas elevadas 
interferem na produção sobretudo se houver longos períodos 
de estiagem.
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As fases de reprodução e maturação desta cultura se bene-
ficiam com a incidência de radiação solar. Na ausência de luz 
solar o auto sombreamento irá impedir a penetração da radiação 
solar nas folhas inferiores da planta impactando no número de 
vagens e grão.

“O feijão é um dos alimentos essenciais para a 
alimentação dos brasileiros, sua produção é rea-
lizada por pequenos e médios proprietários. O 
clima desempenha uma importante função para a 
produção, devido ao fato que o feijoeiro é sensível 
ao estresse hídrico, sendo então fundamental que 
durante seu cultivo os fatores climáticos propiciem 
condições adequada para a produção do feijão...” 
(Pereira, et al., 2001).

O cultivo do arroz tem suas condições ideais em temperatura 
do ar em torno de 32 ºC, em solo permanentemente saturado de 
umidade. O aumento de temperatura nos períodos de emborra-
chamento e floração podem causar sérios prejuízos às plantas, 
enfraquecendo-as ao ataque de doenças. Nesse caso também a 
fecundação poderá ser afetada.

“A temperatura do ar é um dos elementos cli-
máticos mais importante para o crescimento, 
desenvolvimento e a produtividade da cultura 
do arroz, devido a sua grande influência fisiológica 
na planta. Cada espécie possui um espectro de 
temperatura limitante e ótima, não somente para 
o percentual final de germinação como também 
para a velocidade de germinação em que esta irá 
ocorrer...” (Socolowski e Takaki, 2004).

A luminosidade influencia o ciclo vegetativo da planta. Assim, 
se os estágios iniciais de crescimento, da sementeira à floração, 
são desenvolvidos com bastante luminosidade, ou seja, sob dias 
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mais longos, haverá naturalmente uma extensão do ciclo vege-
tativo da planta.

Os ventos fortes e granizos também prejudicam o cres-
cimento desta cultura, principalmente na fase de granação ou 
maturação, pois provocam a estratificação das plantas, ou a 
degrana dos cachos, com consideráveis perdas para as colheitas.

Diante do exposto é possível observar que a variabilidade 
climática da região em estudo constitui característica importante 
no desenvolvimento destas culturas que são a base da agricultura 
familiar, segundo Diniz et al., 2018. Esta região é caracterizada 
pelo clima subúmido, com baixo índice pluviométrico anual e baixa 
umidade do solo rachado, e que tem a maior produção agrícola 
durante o período da estação chuvosa, diminuindo no período 
seco que é o segundo semestre do ano (Wilhilte et al., 2005).

O período de estiagem representa a redução da produção 
agrícola da região e o imediato acréscimo nos preços dos alimen-
tos básicos, bem como a redução no nível de renda e ocupação 
rural nestas regiões.

Buainain (2011) e Peixoto (2012), concordam que o setor 
agropecuário atual ainda é a base para quem vive no meio rural 
e a principal atividade de caráter econômico dos pequenos muni-
cípios da região. Mencionam que esta atividade é uma prática 
econômica que consiste no uso dos solos para cultivo de vegetais 
e grãos que garantem a subsistência alimentar e econômica das 
famílias da região.

4	 ADAPTAÇÃO E CONVIVÊNCIA COM OS PERÍODOS DE 
ESTIAGEM (SECAS)

Segundo Malvezzi (2007) a convivência com a estiagem passa 
pela produção e estocagem dos bens em tempos chuvosos para 
se viver adequadamente em tempos sem chuva. Assim, a ideia 
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de convivência pressupõe cultivos e criação de espécies animais 
nativos e/ou adaptados ao ambiente e práticas agrícolas seguras 
e sustentáveis.

Além da questão hídrica, uma das abordagens metodológi-
cas para enfrentar a convivência com os períodos de seca indica 
a assistência técnica baseada na concepção de agroecológica 
(Galindo, 2008) que considera e valorize o saber tradicional das 
famílias agricultoras.

Segundo Duque (2008) a década de 1990 representou o 
surgimento de um movimento diferenciado em defesa da ideia 
de que é possível os pequenos produtores viverem e produzirem 
com dignidade. Para Nascimento (2008) a noção de convivência 
com a estiagem não representa apenas uma resposta de ausência 
pluviométrica e sim incorporar atitudes e técnicas de saber fazer 
chefiadas por governos, organizações e atores locais que refletem 
contextos socioespaciais específicos e interesses em disputa em 
torno da questão do desenvolvimento econômico.

Carvalho (2010) relata que a convivência representa uma 
nova lógica de pensar, agir e conduzir os debates acerca de um 
modelo de desenvolvimento apropriado para o Maciço de Baturité, 
pressupondo novas formas de aprender e lidar com o ambiente. 
Malvezzi (2010) que a materialização da convivência representa 
o aprendizado sobre a sabedoria popular e o resgate de tecno-
logias que já haviam sido desenvolvidas. Silva (2012) que essas 
práticas se fundamentam no compromisso com as necessidades, 
potencialidades e interesses das populações locais, em especial 
dos agricultores familiares.

Ressalta-se que estes autores concordam que essas ações são 
baseadas na conservação, no uso sustentável e na recomposição 
ambiental dos recursos naturais da região, assim como na quebra 
do monopólio do acesso à terra e a água, e acreditam que esses 
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elementos juntos promovam o desenvolvimento humano a partir 
de um novo paradigma de manejo das culturas de subsistência.

A este uso diversificado do ambiente mencionado por estes 
autores pode associar-se ao termo “resiliência socioecológica” 
que representa a capacidade coletiva local de responder à varia-
bilidade climática apoiada na diversidade cultural, em sistemas 
tradicionais de tomadas de decisões e redes sociais (Altieri, 2013).

5	 METODOLOGIA E ANÁLISE DOS DADOS DE PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA NA REGIÃO

As variáveis analisadas neste estudo são divididas em duas 
categorias, as agrícolas (área plantada e a área colhida) e climá-
tica através da classificação das chuvas ao longo dos meses de 
incremento das lavouras. A falta de água nas fases de formação, 
reprodução e enchimento dos grãos é reconhecida como causa 
determinante na produtividade. A distribuição temporal das 
chuvas pode comprometer a produção, sobretudo na fase do 
enchimento dos grãos.

Os registros meteorológicos no período de 2010 a 2019 
mostram que as chuvas na região do Maciço de Baturité são irre-
gulares e estão, em geral, abaixo da média climatológica que é em 
torno de 1.100 mm/ano (Figura 2). Assim, neste caso se observa 
além do comprometimento do armazenamento de água nos cor-
pos hídricos, que pode trazer problemas para o abastecimento 
e consumo humano, impactos negativos na produção agrícola e, 
consequentemente, prejuízos econômico e social, sobretudo no 
meio rural.
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Figura 2 – Chuvas médias (mm/ano) registradas na região do Maciço de 
Baturité.

Fonte: FUNCEME (2025).

Neste período, em particular nos anos que as chuvas se apro-
ximaram da média histórica, observa-se um aumento expressivo na 
produção do milho na região do município de Baturité. As outras 
culturas (mandioca, arroz e feijão) apresentam pequena produ-
ção nesta região em relação a produção de milho, destacando a 
produção de mandioca em 2013, que devido a alguma variável 
de mercado obteve maior produção neste período específico 
(Figura 3).

Figura 3 – Variação da produção agrícola (2010 e 2019) em Baturité.

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal (2010 – 2019).

Menciona-se que, conforme mencionado anteriormente, a 
maior produtividade do milho esta associada ao registro de chuva 
entre 500 e 800 mm, considerando todo o ciclo da cultura. Assim, 
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este resultado deve estar associado ao período chuvoso da região 
que se concentra no primeiro semestre do ano.

Os resultados apresentados na Figura 4 indicam que, com a 
variabilidade das chuvas observadas no período em estudo, se tem 
a maior produção da cultura do arroz no município de Pacoti. Em 
contrapartida a cultura da mandioca apresenta baixa produção 
neste período. Acredita-se que estes resultados se deve a loca-
lização da geográfica desta região, que se encontra próxima ao 
topo da serra, registrando temperatura do ar mais baixas que as 
registradas na região de Baturité, e que esta protegida do vento 
por se encontrar a sotavento desta região.

Figura 4 – Variação da produção agrícola (2010 e 2019) em Pacoti.

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal (2010 – 2019).

A Figura 5 mostra a produtividade das culturas agrícolas 
em estudo para a região do município de Mulungu, localizado a 
barlavento da serra de Baturité. Nesta região se observa a predo-
minância das áreas de plantio e maior colheita da cultura do milho, 
sendo a cultura do feijão a segunda de maior importância para a 
agricultura familiar da região, conforme mostrado na Tabela 1.

Os resultados encontrados para esta região concordam com 
as características climáticas descritas para o desenvolvimento 
desta cultura, na medida que a região é classificada como subú-
mida com um período seco e registro de temperatura amenas, e 
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como se encontra a barlavento apresenta maior evaporação em 
relação as outras regiões em estudo.

Figura 5 – Variação da produção agrícola (2010 e 2019) em Mulungu.

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal (2010 – 2019).

Tabela 1 – Área plantada e área colhida (hectares) Mulungu  
(2010 – 2019).

P
la

n
ta

d
a

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Arroz 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Feijão 700 998 1.110 786 927 930 920 880 900 900

Mandioca 3 3 3 2 0 0 0 0 0 0

Milho 595 893 810 670 895 910 920 950 943 970

C
o

lh
id

a

Arroz 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Feijão 700 998 1.110 786 927 930 920 880 900 900

Mandioca 3 3 3 2 0 0 0 0 0 0

Milho 595 893 810 670 895 910 920 950 943 970

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal, 2010/2019

É importante mencionar que a região em estudo representa 
uma “ilha úmida” no meio do semiárido brasileiro e que a umidade 
esta associada a quadra chuvosa desta região, concentrada no 
primeiro semestre do ano. Nesta região também se observa a 
influência dos ventos Alísios que são mais fortes no segundo 
semestre do ano e, consequentemente, aumentam a evaporação 
do solo e dos corpos hídricos da região.
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Neste contexto, se observa condições climáticas que favore-
cem a produção de culturas especificas nas diferentes regiões do 
Maciço, como é o caso do milho nas regiões a barlavento (Baturité 
e Mulungu) e do arroz na região a sotavento da serra (Pacoti), 
concordando-se com os resultados de estudos publicados na 
literatura (Bergmaschi et al., 2004; Santos et al., 2013; Araújo 
et al., 2013).

6	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A agricultura familiar é praticada com dificuldades devido a 
variabilidade climática observada na região em estudo, que trazem 
implicações a vida e ao bem-estar da população residente nas 
zonas rurais destas regiões localizadas no Maciço de Baturité.

Neste contexto, ressalta-se que dada a vulnerabilidade a 
variabilidade e as mudanças climáticas cujos efeitos começam 
a serem sentidos na região, principalmente com o aumento da 
frequência de eventos extremos de chuva e de períodos secos, 
além da falta de incentivos fiscais e técnicos por parte do poder 
publico, a agricultura familiar dos municípios em estudo, em geral, 
torna-se atividade econômica segundaria.

Assim, este estudo mostra que nas regiões estudo apenas 
duas (milho e feijão) das quatros culturas de subsistências mais 
comuns na agricultura familiar das regiões cearenses são culti-
vadas na região do Maciço de Baturité. Estes resultados também 
evidenciam a necessidade de importação de arroz e derivados 
de mandioca para suprir as necessidades das famílias que vivem 
nestas regiões, pois essas culturas não se adaptam a variabilidade 
climática observada na região.

Em adição, é possível concluir que os efeitos da variabilidade 
climática observada na região, em particular os períodos secos 
ou de chuvas abaixo da média climatológica, promovem sensíveis 
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redução da produção agrícola familiar da região, trazendo insegu-
rança alimentar as comunidades agrícolas do Maciço de Baturité.
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VULNERABILIDADE DO SOLO EM ÁREAS DE 
DESERTIFICAÇÃO: ESTUDO DE CASO NO 
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA NO CEARÁ

Carlos Phelipe Barbosa de Alcântara
Emerson Mariano da Silva

1. INTRODUÇÃO

Encontra-se na literatura que a desertificação é definida 
como sendo a degradação do solo em zonas áridas, semiáridas 
e subúmidas secas, decorrente de uma combinação de fatores, 
incluindo variações climáticas e atividades humanas. Esse fenô-
meno é caracterizado por uma perda significativa da capacidade 
produtiva do solo, afetando não apenas o equilíbrio ecológico, 
mas também a economia e o bem-estar das populações locais 
(Becerril-Piña e Mastachi-Loza, 2021).

A preocupação com a desertificação ganhou projeção inter-
nacional principalmente após os impactos devastadores do Dust 
Bowl nos Estados Unidos durante a década de 1930. Esse período 
histórico evidenciou como a interação entre práticas agrícolas 
inadequadas e condições climáticas extremas pode levar a uma 
rápida deterioração dos solos, resultando em graves consequên-
cias socioeconômicas e ambientais (Sterk e Stoorvogel, 2020).

Em resposta a crescente à urgência desse problema, o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
organizou, em 1977, na cidade de Nairobi, no Quênia, a pri-
meira reunião internacional com o foco explícito em discutir a 



- 78 -

desertificação. Esse encontro marcou o início de um esforço global 
para entender melhor, combater e prevenir a degradação das 
terras secas. A iniciativa sinalizou um reconhecimento da neces-
sidade de ação coletiva e de políticas integradas que abordassem 
tanto as causas subjacentes quanto os efeitos da desertificação, 
abrindo caminho para futuras convenções e programas interna-
cionais dedicados a mitigar esse desafio ambiental.

Menciona-se que a análise e o monitoramento do solo 
são de grande relevância, pois permitem a compreensão mais 
profunda do comportamento e facilitam a adoção de medidas 
preventivas em relação ao processo de desertificação. Assim, a 
análise do solo pode auxiliar o planejamento de ações que obje-
tivam a mitigação e a adaptação dessas áreas às variabilidades 
e mudanças climáticas, bem como à desertificação. O manejo e 
processos adequados do uso e ocupação do solo apresentam 
grande potencial para reduzir emissões de gases de efeito estufa 
e de sequestrar carbono, assim, podem aumentar a capacidade 
dessas áreas de resistir aos avanços dos processos de deserti-
ficação (Rosendahl et al., 2022).

O conhecimento e o controle do potencial hidrogeniônico 
(pH) do solo podem auxiliar nas escolhas e no cultivo das plantas, 
influenciando diretamente a saúde, o crescimento e a produtivi-
dade agrícola de uma determinada região. De acordo com Weil 
e Brady (2016) o pH do solo afeta significativamente a dispo-
nibilidade de nutrientes essenciais para as plantas. Assim, em 
solos com pH extremamente ácido ou alcalino certos nutrientes 
podem se tornar menos disponíveis para as plantas, que resulta 
em deficiências nutricionais que prejudicam o desenvolvimento. 
Em adição, menciona-se que o pH é um dos principais fatores que 
influenciam a distribuição e a função dos microrganismos no solo, 
e afeta a composição da comunidade e a diversidade microbia-
nas, que por sua vez impacta nos processos de decomposição da 
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matéria orgânica e a ciclagem de nutrientes​ no solo (Wang et al., 
2019; MSU Extension, 2019).

Estudos indicam que muitos microrganismos têm faixas de 
pH ideais para a atividade metabólica, assim, o desequilíbrio do 
pH pode afetar negativamente a diversidade e função desses 
metabólica do solo. Além disso, Ghuman e Lal (1991) destacam 
a influência do pH na estrutura do solo, que pode afetar a capaci-
dade de retenção de água, de aeração e de penetração de raízes 
das plantas no solo.

De acordo com Smith et al. (2018) a capacidade de absorção 
de água pelo solo desempenha um papel essencial na preservação 
da fertilidade do solo e na sustentabilidade dos ecossistemas ter-
restres. Essa capacidade é influenciada por diversos fatores, tais 
como textura, compactação, estrutura, teor de matéria orgânica 
e a presença de microrganismos benéficos. A absorção de água 
é um elemento que pode afetar a análise do ciclo hidrológico de 
uma região, permitindo avaliar se a água das precipitações apenas 
escoa superficialmente ou penetra até os níveis freáticos.

Diante disto, fica evidente a importância do conhecimento 
dos parâmetros físicos do solo, que pode ser realizado através de 
medidas específicas, e que podem auxiliar no controle do pH do 
solo dentro de uma faixa satisfatória que promova um ambiente de 
crescimento saudável para as plantas, e assim, minimize os riscos 
de doenças e pragas, bem como a auto degradação, processo que 
leva as áreas a adquirirem as características de desertificação.

Neste contexto, este estudo é parte de projeto que obje-
tiva analisar os parâmetros físicos do solo (acidez, grau de 
compactação, limites de liquidez e plasticidade) em núcleos de 
desertificação no estado do Ceará, região semiárida do nordeste 
brasileiro. Assim, objetiva-se neste recorte metodológico a ava-
liação do pH do solo em um sítio (amostra) da região do município 
de Morada Nova (CE), microrregião do Vale do Rio Jaguaribe no 
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Ceará. Em adição, visa entender sobre a relação entre o uso do 
solo e as dificuldades enfrentadas pela comunidade residente 
na região em estudo.

2	 MATERIAIS E MÉTODOS

A área estudo está localizada no município de Morada 
Nova, especificamente no núcleo de desertificação no Vale do 
Rio Jaguaribe no estado do Ceará (Figura 1). O município está 
localizado a 162 km de distância da capital do estado (Fortaleza/
CE) e possui uma extensão territorial de 2.779km². Conforme 
indicado pelo mapa de núcleos de desertificação da Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (Funceme) esta 
região em estudo é classificada como altamente degradada, com 
processo de desertificação em progresso, situação que evidencia 
os desafios ambientais enfrentados pelas comunidades desta 
região.

Historicamente a economia da região tem sido impulsionada 
pela agricultura, com destaque para a produção de frutas, como 
melão e melancia, e de grãos, como milho e feijão. Além disso, a 
pecuária também desempenha um papel relevante na economia 
do município, com a criação de bovinos, caprinos e ovinos.

O clima observado nesta região é classificado como semiá-
rido, com pluviosidade média anual de 540 mm e temperaturas 
médias do ar em torno de 27 ºC, apresenta um ambiente marcado 
pela escassez de chuvas e altas temperaturas máximas do ar 
ao longo do ano. Nesse cenário, a vegetação predominante é a 
característica do bioma Caatinga, caracterizada por árvores de 
pequeno porte, cactáceas e arbustos resistentes.
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Figura 1 – Localização geográfica do município de Morada Nova no 
Ceará.

Foram realizadas três rodadas de coleta, cada uma composta 
por duas amostras de solo obtidas em profundidades de 0,50 e 
1,50 metros, totalizando seis amostras no conjunto. Em seguida 
foram executados os testes em campo para avaliar as proprie-
dades físicas e químicas do solo, incluindo a umidade, a textura 
e a permeabilidade.
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Posteriormente, as amostras foram encaminhadas para 
ensaios de laboratório mais detalhados, nos quais foram reali-
zadas análises mais precisas e específicas, como determinação 
da composição mineralógica, granulometria e resistência do solo. 
Esse ciclo de coleta, teste e análise foi repetido em três ocasiões 
distintas ao longo do estudo, garantindo uma amostragem abran-
gente, conforme mostra o fluxograma apresentado na Figura 2.

Figura 2 – Fluxograma de coleta, ensaios e tratamento de dados.

A verificação da umidade natural do solo foi realizada utilizan-
do-se o aparelho Speedy Test, um dispositivo rápido e preciso que 
funciona com base na reação química entre o carbureto de cálcio 
(CaC

2
) e a água presente no solo. Essa reação produz gás acetileno 

(C
2
H

2
) cuja quantidade é diretamente proporcional à umidade 

do solo. Assim, as medições são realizadas por um manômetro 
integrado ao Speedy Test que registra a pressão gerada pelo gás 
e permite determinar a umidade do solo com precisão (Figura 3).
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Figura 3 – Coleta das amostras em campo.

2.1	 Análises laboratoriais

As amostras foram submetidas à secagem em estufa para o 
cálculo da umidade higroscópica, a umidade residual que não é 
capaz de ser evaporada ao ar, de acordo com a norma rodoviária 
DNER-ME 213-94, representada na equação mostrada a seguir.

Em que:
H (%) = Percentual de umidade higroscópica;
ma = massa de água evaporada;
ms = massa do solo seco após a secagem.
A umidade higroscópica de materiais finos, tais como a argila, 

tende a ser maior do que em materiais arenosos ou pedregulhosos, 
por conta de apresentar maior área superficial em comparação 
com materiais mais grosseiros. Assim, essa maior área superficial 
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permite que se tenha mais locais de absorção para a água, resul-
tando em uma capacidade higroscópica maior.

Em seguida as amostras foram destorroadas e submetidas 
ao ensaio de granulometria de acordo com a norma rodoviária 
DNER-ME 080/94 (Figura 4). Neste ensaio de granulometria as 
aberturas das peneiras desempenham um papel importante na 
classificação das partículas contidas no solo. Este ensaio utiliza 
uma série de peneiras com aberturas gradativamente menores 
para separar o solo em frações distintas.

A areia fina, por exemplo, é caracterizada por partículas que 
passam pela peneira nº 40 (0,425 mm) e ficam retidas na nº 200 
(0,075 mm). O pedregulho, por sua vez, é composto por partículas 
que ficam retidas na peneira nº 4 (4,75 mm) ou em peneiras de 
abertura maior. Dessa forma, partículas que passam pela peneira 
nº 200 são as mais finas, sendo classificadas como silte e argila, 
que possuem diâmetros menores que 0,075 mm.

Figura 4 – Peneiras e parâmetros de granulometria (polegadas e 
milímetros).

Pol 2” 1” 3/8” Nº 4 Nº 10 Nº 40 Nº 200

mm 50,8 25,4 9,5 4,8 2 0,42 0,074
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Também foram realizados ensaios de índices físicos, deter-
minação do limite de liquidez, segundo a ABNT NBR 6459, e 
determinação do limite de plasticidade. Segundo a ABNT NBR 
7180. Os limites de Atterberg, especialmente o Limite de Liquidez 
(LL) e o Limite de Plasticidade (LP), estão diretamente relacio-
nados com a impermeabilização do solo. Assim, solos com altos 
valores de LL e LP geralmente contêm uma alta proporção de 
argila, que possui partículas muito finas e uma alta capacidade 
de retenção de água.

Para a aplicação da metodologia dos testes de pH os mate-
riais foram dispostos em tubos de ensaio, conforme mostrado 
na Figura 5, junto com água desmineralizada. Após um período 
de imersão de 24 horas os testes foram realizados utilizando-
-se fitas de pH para avaliar as variações nos níveis de acidez 
ou alcalinidade. Além disso, como parte do protocolo, um teste 
também foi conduzido na água pura para confirmar de maneira 
definitiva o pH neutro. Este procedimento garantiu a precisão 
das medições e a validade dos resultados obtidos. Em adição foi 
realizado o teste de pH em um solo adubado fértil, expandindo a 
análise para incluir um ambiente mais complexo e relevante para 
possíveis aplicações práticas.

O material de solo utilizado para análises químicas foi a terra 
fina seca ao ar livre (TFSA), que é por definição operacional, ou 
seja, o material de solo seco ao ar livre e passado por peneira 
com malha de 2 mm, assim, utilizou-se uma diluição de 1:2,5 para 
se obter os padrões semelhantes aos definidos pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) (Figura 5).
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Figura 5 – Tubos de ensaio com material e referência para teste de pH.

Classificação Química

Característica
Acidez 
Muito 

elevada

Acidez 
elevada

Acidez 
média

Acidez 
fraca

Neutra
Alcalinidade 

Fraca
Alcalinidade 

elevada

ph1 < 4,5 4,5 - 5,0 5,1 - 6,0 6,1 - 6,9 7,0 7,1 - 7,8 > 7,8

Classificação Agronômica2

Característica
Muito 
baixo

Baixo Bom Alto Muito Alto

ph <4,5 4,5 - 5,4 5,5 - 6,0 6,1 - 7,0 >7,0
1 pH em H

2
0, relação 1:2,5 TFSA:: H

2
0

2 A qualificação utilizada indica adequado (Bom) ou inadequado (Baixo ou Alto).

Fonte: Mendes, 2007.

3	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados obtidos nos ensaios de laboratórios apresen-
tados na tabela a seguir (Tabela 1) mostram os solos na região 
tendem a ser menos permeáveis, pois a estrutura densa e a coesão 
das partículas de argila dificultam a passagem da água.

Tabela 1 – Resultados obtidos em laboratório (Umidade higroscópica).

Amostra 1 2 3 4 5 6

Umidade Higroscópica 0,90 % 3,70% 0,90 % 0,70 % 1,10 % 0,60 %
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Estes resultados também mostram que o percentual de 
argila dos materiais estudados variou de 18,3% a 58,3%, o que 
representa um percentual alto quando considerado isoladamente. 
Este alto teor de argila sugere uma significativa capacidade de 
retenção de água e potencial de plasticidade do solo (Figura 6). 
Em adição, observou-se que com exceção da amostra 2, na qual 
os valores de grau de compactação superaram 92%, os demais 
apresentaram graus de compactação em torno de 70%.

Além disso os resultados mostram que as coletas 01 e 02 
apresentaram resultados semelhantes em relação às profundi-
dades de coleta. Especificamente, a amostra 1 mostrou curva 
granulométrica semelhante a obtida nas análises da amostra 3, 
enquanto a amostra 4 apresentou uma curva similar a obtida 
para a amostra 2, demonstrando consistência nos padrões de 
distribuição granulométrica nessas amostras. No caso da amostra 
6 os índices físicos foram identificados como NL (Não Líquido) 
e NP (Não Plástico), essa classificação indica que a amostra não 
apresentou plasticidade suficiente para a realização do ensaio 
de limites de Atterberg.

Figura 6 – Tubos de ensaio com material e referência para teste de pH.

(a) 
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(b)

As análises dos resultados obtidos ainda mostraram que 
em quatro das seis amostras a acidez encontrada nos testes de 
pH foi de 5,0. Valores abaixo dos obtidos na comparação com 
o solo adubado que foi de 6,0 (acidez fraca) e para a água que 
foi utilizada para formar a solução que foi de 7,0 (pH neutro). 
De acordo com o quadro de acidez de referência mostrado na 
Figura 5, o pH obtido das coletas (com exceção da coleta 02) se 
valores que indicam acidez elevada, o que pode ter implicações 
significativas na fertilidade do solo encontra da região em estudo. 
Essa constatação sugere que os materiais testados podem ter 
potencialmente efeitos adversos sobre o equilíbrio químico e 
biológico do solo, influenciando diretamente sua capacidade de 
sustentar o crescimento saudável das plantas e a eficácia dos 
processos agrícolas.

Em adição, menciona-se que de acordo com esta classifica-
ção química o solo da região em estudo é ácido suficientemente 
para interferir na disponibilidade de nutrientes essenciais para as 
plantas, tais como o fósforo, o cálcio e o magnésio. Esta acidez tam-
bém pode aumentar a solubilidade de elementos tóxicos no solo, 
como da quantidade do alumínio e do manganês, prejudicando 
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as raízes das plantas e diminuindo a produtividade agrícola das 
comunidades que vivem nesta região em estudo.

Tabela 2 – Resultados obtidos em laboratório (pH).

Amostra 1 2 3 4 5 6

pH 5,0 5,0 6,0 6,0 5,0 5,0

As análises do pH e absorção de água realizadas neste estudo 
alertam para o aumento da vulnerabilidade do solo, que tam-
bém está relacionada a variabilidade climática observada e que 
naturalmente promovem a desertificação e degradação do solo 
na região, comprometendo o desenvolvimento das culturas de 
subsistências que são a base do desenvolvimento econômico 
das comunidades que vivem nesta região. Para efeito de conhe-
cimento é apresentado na tabela a seguir (Tabela 3) os valores 
dos níveis de pH que são ideais para o cultivo de algumas culturas 
encontradas na região em estudo.

Tabela 3 – Valores do ideal para cultivo agrícola no semiárido 
nordestino.

Cultura Agrícola pH Ideal

Milho 5,8 – 7,0

Algodão 5,8 – 6,5

Feijão 6,0 – 7,0

Caju 5,5 – 6,5

Mamona 5,5 – 6,5

Arroz 5,5 – 6,5

Coco 5,0 – 8,0

Ressalta-se que a compactação e drenagem insatisfatória 
encontrados no solo da região em estudo contribuem para a 
impermeabilidade, situação que agrava o processo de salinização, 
pois nestas situações se observam a dificuldade de infiltração 
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da água e, assim, se tem um aumento da evaporação das águas 
superficiais, concentrando os sais na camada superficial do solo. 
Este processo reduz a capacidade das plantas de absorver água, e 
degrada a estrutura do solo, diminui sa fertilidade e favorecendo 
o processo de desertificação observado na região, concordando 
com o encontrado na literatura para outras regiões em processo 
de desertificação no planeta (Herrmann e Hutchinson, 2005; 
Schaldach et al., 2013; Albuquerque et al., 2018).

4	 CONCLUSÃO

A degradação e o processo de desertificação diagnosticados 
na região em estudo refletem uma realidade observada em outras 
áreas em regiões do semiárido nordestino brasileiro. As causas 
desse desequilíbrio ambiental estão diretamente relacionadas aos 
diversos usos e ocupações, tanto no passado quanto presente, 
que não consideraram a necessidade de equilibrar a exploração 
com a capacidade de produção dos recursos naturais. A intensa 
atividade agrícola e pecuária, associada a práticas extrativistas e 
à expansão desordenada de áreas cultivadas, tem levado à sobre-
carga dos ecossistemas, resultando em solos cada vez menos 
férteis e suscetíveis à erosão e a intensificação do processo de 
desertificação nestas áreas.

Os resultados deste estudo evidenciam que os solos da região 
se apresentam com maior acidez, ou seja, com menores valores 
de pH, que por sua vez tendem a apresentar menor capacidade 
de retenção de CO

2
, situação que afeta negativamente a fotossín-

tese e o crescimento das plantas. Este fenômeno é especialmente 
preocupante em biomas como a Caatinga, como encontrado na 
região, que já possuem vegetação esparsa e menor diversidade 
faunística, favorecendo a aceleração do processo de degradação 
ambiental.
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Os relatos dos residentes da área concordam com as análises 
quantitativas obtidas neste estudo sobre os impactos ambientais 
e socioeconômicos do processo de desertificação observado na 
região, fato que reforça a importância das medidas realizadas e do 
acompanhamento dos parâmetros físicos do solo para orientar as 
comunidades existentes em suas práticas agrícolas sustentáveis 
e para auxiliar o desenvolvimento de políticas públicas voltadas 
para a conservação do solo e da vegetação nativa existente nesta 
região.

A implementação de técnicas de monitoramento, como os 
ensaios de pH, pode fornecer informações valiosas para a identi-
ficação precoce de áreas em risco de desertificação, permitindo 
a adoção de medidas preventivas e mitigatórias. Além disso, a 
educação ambiental e o engajamento das comunidades locais são 
muito importantes para a promoção de práticas de manejo que 
preservem a estrutura do solo e a biodiversidade, garantindo a 
resiliência dos ecossistemas frente às mudanças climáticas.

Por fim, menciona-se que é necessário um esforço conjunto 
entre o poder público e a iniciativa privada para implementar 
ações de mitigação e convivência com os impactos da variabi-
lidade do clima, bem como das práticas agrícolas nos recursos 
naturais da região.
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IMPACTOS FUTUROS DA VARIABILIDADE DO 
CLIMA E DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO 
PROCESSO DE DESERTIFICAÇÃO NO ESTADO 
DO CEARÁ

Roberto José Almeida de Pontes
Thiago Pinheiro de Farias
Emerson Mariano da Silva

1	 INTRODUÇÃO

A desertificação que leva à degradação do solo é um fenô-
meno impulsionado por uma combinação de fatores naturais e 
atividades humanas inadequadas. Assim, as mudanças climáticas 
que são provenientes das ações antrópicas, representam um 
dos principais fatores que podem contribuir para o processo 
de desertificação em uma determinada região. Uma vez que 
afeta os padrões climáticos globais e regionais, influenciando a 
distribuição das chuvas e a frequência de ocorrência de eventos 
extremos, como as secas, as tempestades e os períodos com altas 
temperaturas do ar (CNUMAD, 1992).

A disponibilidade reduzida de água e a diminuição da pro-
dutividade agrícola afetam diretamente as comunidades rurais 
dependentes da agricultura e pecuária para sobreviver, assim, 
afetam a segurança alimentar e o bem-estar socioeconômico 
dessas comunidades IPCC (2007).

Na região Nordeste do Brasil, sobretudo nas regiões que 
compõem o estado do Ceará, a variabilidade natural bem como 
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as mudanças climáticas que podem afetar o meio ambiental se 
torna uma grave ameaça, pois a maior parte desse território é 
classificado como semiárido que é descrito na literatura como 
uma área suscetível ao processo de desertificação.

A principal característica climática da região semiárida 
nordestina é a irregularidade na distribuição das chuvas, com 
volume médio anual em torno dos 750 mm, e alta variabilidade 
espaço-temporal, com longos períodos de estiagem, que com as 
altas temperaturas do ar elevam consideravelmente os níveis de 
evaporação da água acumulada nas estruturas hídricas (Neves 
et al., 2010).

Menciona-se que o clima observado na região é desfavorável 
para produção de alguns alimentos, em particular das culturas 
agrícolas de subsistência que necessitam de manejo com chuvas 
distribuídas uniformemente ao longo do tempo, e que represen-
tam fonte de renda de famílias classificadas como da agricultora 
familiar.

Para Cutter et al. (2003) essa vulnerabilidade ambiental 
pode ser analisada tanto como risco biofísico, quanto como uma 
resposta social, ambos dentro de um domínio espacial onde se 
identifica a localização de pessoas e áreas vulneráveis ao risco 
natural, assim, registre-se quais destas pessoas se enquadram no 
grupo social de maior vulnerabilidade, sendo possível a integração 
das duas análises.

Para a análise social essa vulnerabilidade se torna um conceito 
multidimensional que identifica as características de comunidades 
que as tornam capazes, ou não, de responder ou se recuperar de 
um desastre natural. Assim, menciona-se que existe uma relação 
entre o processo de desertificação e a vulnerabilidade que afeta 
a qualidade de vida e o ecossistema das comunidades (Souza et 
al., 2008).
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Em relação as regiões cearenses, menciona-se que se encon-
tram 95,1% dos municípios classificados como regiões semiáridas 
e, em geral, inseridos no Bioma Caatinga, com solo raso e cristalino, 
que associado a variabilidade climática observada na região, os 
tornam suscetíveis ao processo desertificação.

Neste contexto, o objetivo deste trabalho é apresentar uma 
reflexão crítica e reflexiva sobre os impactos atuais e futuros do 
processo de desertificação sobre a produção de alimentos no 
estado do Ceará e suas consequências na agricultura familiar.

2	 O PROCESSO DE DESERTIFICAÇÃO EM REGIÕES 
SEMIÁRIDAS

O processo de desertificação é um problema de significado 
universal que tem consequências diretas sobre a sociedade e o 
meio ambiente e indireta nas esferas econômicas mundiais. O 
botânico e ecólogo francês Aubreville (1949) foi um dos primeiros 
pesquisadores deste fenômeno ambiental, declarando que é a 
conversão de terras férteis em desertos, causados por atividades 
antrópicas e que levaram à erosão dos solos, causando a diminui-
ção da produtividade na agricultura, à redução da biomassa e da 
diversidade do ecossistema, e à degradação acelerada dos solos.

O tema da desertificação evidencia-se como relevante, haja 
vista que o risco de sua ocorrência alcança aproximadamente 4 
bilhões de hectares em mais de 100 países, afetando diretamente 
mais de 250 milhões de pessoas (Irshad, 2007). A desertificação é 
considerada uma das importantes adversidades ambientais que a 
humanidade enfrenta atualmente, pois diminui a disponibilidade 
dos serviços ecossistêmicos, aumenta a insegurança alimentar e 
afeta o bem-estar das sociedades, tornando-a assim reconhecida 
pela comunidade internacional como um problema econômico, 
social e ambiental (Rastgoo e Hasanfard, 2022).



- 98 -

Fundamentado no conceito oficial exposto pela conven-
ção da Organização das Nações Unidas (ONU) que preconiza 
a desertificação como o processo de degradação da terra nas 
regiões áridas, semiáridas e subúmidas, resultante de vários 
fatores, entre esses a variação climática e as atividades humanas, 
observam-se a indicação de imprecisão nos fatores atribuídos ao 
processo, tendo em vista a evidência da frase: “[...] resultantes de 
vários fatores [...]” (UNCDD, 2018).

Tais problemas atraíram a atenção pública mundial e da 
Organização das Nações Unidas (ONU) que convocou a primeira 
conferência sobre desertificação, realizada em 1977, passando 
o processo a ser fortemente debatido como um sério problema 
ambiental de consequências humanas, sociais e econômicas 
(DREGNE, 1987). O interesse na temática da desertificação advém 
dos prejuízos ambientais, humanos e pecuários acarretados pelas 
repetidas condições de seca na região de Sahel (Rhodes, 1991).

Na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
(CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro, conclui-se que a deserti-
ficação decorre de vários fatores, como as variações climáticas e 
as atividades humanas resultantes da degradação das terras nas 
zonas áridas, semiáridas e subúmidas secas, fatores estes que 
se tiverem ação contínua, convertem terras secas em desertos. 
(Cnumad, 1992; Mouat et al., 1997).

Visando identificar as áreas suscetíveis à desertificação a 
ONU propôs o Índice de Aridez (IA) que consiste na razão entre a 
precipitação anual e a evapotranspiração potencial, calculando-se 
esta última pelo método de Thornthwaite. As áreas potencial-
mente suscetíveis ao processo estariam situadas dentro do IA 
de 0,05 a 0,065, que engloba as zonas de climas árido, semiárido 
e subúmido seco (UNEP, 1991). Indicadores de desertificação 
incluem processos físicos, biológicos e Socioeconômicos como 
erosão, salinização, uso da terra (Mouat et al., 1997).



- 99 -

A degradação antrópica das terras tem início com a dimi-
nuição ou a destruição da cobertura vegetal devido ao super 
pastoreio, à agricultura, ao extrativismo mineral e a outras ati-
vidades que modificam as condições naturais existentes. A ação 
antrópica induz principalmente a erosão laminar com a destruição 
da cobertura vegetal natural que se agrava com as irregularidades 
pluviométricas, criando as condições materiais para o estabele-
cimento dos processos de desertificação.

Para Araújo Filho (2001) os desertos começam a se formar 
com as mudanças na composição florística da comunidade vegetal 
desaparecendo a vegetação original, desaparecimento intensifi-
cado pela destruição gradual da camada florística e a consequente 
redução do aporte de matéria orgânica que se manifesta no solo 
com a perda de fertilidade e da estrutura. Para Conti (1998) as 
mudanças na comunidade vegetal podem ter por causa mudanças 
climáticas ou degradação por atividades antrópica o que levaria, 
respectivamente, aos tipos de desertificação climática e ecológica.

Rodrigues (2000) considera que as condições de semiaridez 
são uma das grandes dificuldades para a utilização e manejo dos 
recursos naturais, o que é agravado pelas atividades humanas 
que resultam na eliminação da cobertura vegetal original e perda 
parcial ou total do solo, por fenômenos físicos ou químicos, e na 
ocupação da área por espécies de plantas invasoras, culminando 
com a redução da biodiversidade.

Em relação ao processo de desertificação na região semiárida 
do nordeste brasileiro, Ab’saber (1977) e Vasconcelos Sobrinho 
(1978) mencionam que as grandes áreas do nordeste brasileiro 
sofrem graves processos de desertificação, notadamente nas 
regiões que compõem o denominado Polígono das Secas, e a vul-
nerabilidade ecológica na região é decorrente de diversos fatores, 
tais como: Irregularidade no regime pluviométrico, baixas precipi-
tações, solos rasos, alta insolação anual e ventos secos e quentes.
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Segundo Lemos (2000), dos oito estados nordestinos com 
áreas situadas no semiárido o estado do Ceará apresentou uma 
percentagem de área afetada intensamente pelo processo de 
desertificação, atingindo 14% de sua população, cerca de 30% 
de seu território, contra 26% dos territórios do Rio Grande do 
Norte e da Paraíba, 25% do Piauí e 23% de Sergipe. O estudo 
estimou que na região Nordeste se encontram 17% do territó-
rio afetado pelo processo de desertificação, atingindo, direta ou 
indiretamente, 11% de sua população desta região.

Soares et al. (1992) que teve por objetivo a indicação e mapea-
mento das áreas nos municípios e microrregiões homogêneas do 
estado do Ceará suscetíveis à desertificação, assim, apontam que 
os municípios de Irauçuba, Massapé e Sobral, da Microrregião de 
Sobral, apresentam áreas propensas ao processo de desertificação, 
respectivamente, 50,7%, 32,6% e 41,6% dessas áreas.

Nestas regiões semiáridas as queimadas realizadas para a 
preparação de novos terrenos de cultivos desempenham papel 
de grande poder destruidor do ambiente”. Vasconcelos Sobrinho 
(1983) afirma que ocorre a destruição dos estoques de sementes 
que poderiam recuperar da cobertura vegetal nativa.

Matallo Júnior (2000) e Lemos (2000) concordam com os 
autores supracitados e ainda destacam que a pobreza rural é um 
dos principais fatores associados ao processo de desertificação e 
que grande parte das áreas afetadas por esse fenômeno coincidem 
com os bolsões de pobreza do terceiro mundo.

2.1	 Efeito da variabilidade do clima no processo de 
desertificação.

O aquecimento global é consequência do aumento na con-
centração dos gases do efeito estufa, que por sua vez causa 
alterações contínuas da composição química da atmosfera com 
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efeitos persistentes por vários séculos no clima global, fenômeno 
denominado de “Mudanças Climáticas”.

Segundo MA (2005) a desertificação afeta o processo de 
mudanças climáticas global por meio da degradação do solo e da 
perda da vegetação nativa. O solo das terras secas contém mais de 
um quarto de todos os estoques de carbono orgânico do planeta, 
bem como aproximadamente todo o carbono inorgânico. Assim, 
este mecanismo de troca e interações pode, adversamente, afetar 
a biodiversidade e acelerar a desertificação devido à diminuição 
na evapotranspiração e, consequentemente, a diminuição das 
chuvas nas terras secas, conforme mostrado na Figura 1.

Figura 1 – Representação das interações entre os processos de deserti-
ficação, de mudanças climáticas e de perda de biodiversidade.

Fonte: Adaptado de Adeel et al., 2005.

Desta forma a diminuição das plantas e da diversidade das 
espécies dos organismos do solo e a redução da estrutura da 
biodiversidade da cobertura vegetal e a diversidade de espécies 
microbiais da crosta da terra, implicam diretamente na redução 
da conservação do solo, redução da produção primária e ciclagem 
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de nutrientes que, por sua vez, estão relacionados com a redução 
do sequestro de carbono nas reservas carboníferas do solo.

De acordo com dados da Food and Agriculture Organization 
of the United Nations (FAO, 2017) em que pese as transforma-
ções do clima, este processo coloca milhões de pessoas em um 
ciclo vicioso de miséria e má nutrição. Ainda de acordo com os 
dados da FAO (2017) até 2050 as quedas na produção agrícola 
coadunadas às mudanças climáticas poderão elevar em 20% o 
risco de fome no mundo.

O Semiárido brasileiro, portanto, é uma das regiões mais vul-
neráveis à variabilidade climática atual e às mudanças climáticas 
futuras no país. Não obstante essa região ser dotada de níveis 
de precipitação relativamente elevados - de 400 mm a 800 mm 
por ano e, em algumas ocasiões, até 1.000 mm anuais – (MMA, 
2010), as atividades agrícolas estão fortemente limitadas por 
padrões de precipitação insuficientes e pouco confiáveis, con-
centradas em poucos meses (três a quatro), bem como níveis de 
evapotranspiração elevados.

Portanto, a falta de acesso a recursos hídricos e recorrentes 
eventos climáticos extremos, como as secas, têm afetado durante 
séculos as atividades agrícolas na região semiárida do país, cau-
sando, dentre outros fatores, má-nutrição, migração e mortes 
prematuras (Obermaier, 2011).

A variabilidade e as possíveis mudanças climáticas, em parti-
cular a ocorrência de períodos de secas, contribuem fortemente 
para o agravamento e acentuação da desertificação nessa região. 
Para o IPCC (2007), o Semiárido brasileiro pode se tornar uma 
região árida ao longo do tempo haja vista as mudanças climáticas 
associadas às secas. Destarte, as consequências disso poderão 
implicar em reduções da disponibilidade hídrica e no declínio das 
atividades agrícolas, comprometendo o fator socioeconômico 
e tornado a população que habita essa região mais vulnerável.
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Dados do IPCC (2007) apontam que o semiárido nordestino 
será uma das regiões brasileiras mais afetadas pelas mudanças climá-
ticas globais. Reforçando esta afirmação, pesquisadores do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) têm desenvolvido modelos 
regionais para cenários futuros, com maior resolução espacial.

Os aumentos de temperatura do ar entre 1,5 °C e 5,0 °C, 
como previstos nos modelos propostos por Marengo (2006), 
aumentariam a deficiência hídrica dessas regiões semiáridas, 
afetando consideravelmente a disponibilidade de água para os 
consumos humano e animal e as atividades produtivas das áreas 
dependentes de chuva.

Além disso a ocorrência de eventos extremos poderia 
resultar em maior frequência de chuvas torrenciais e enchen-
tes, provocando severos impactos socioambientais. O aumento 
na frequência de dias secos consecutivos, as ondas de calor e as 
estiagens prolongadas, também são esperados com esses aumen-
tos de temperatura previstos. No cenário pessimista, com maior 
aumento de temperatura do ar (5°C) o semiárido brasileiro poderá 
se tornar uma região árida (Marengo, 2006). Desta maneira, as 
mudanças no clima terão influência direta nas características e 
distribuição da vegetação.

De todos as regiões brasileiras, a região semiárida é a que apre-
senta a maior vulnerabilidade às mudanças climáticas no aspecto 
social, principalmente devido a potenciais impactos negativos 
sobre os recursos hídricos e a agricultura de sequeiro. O enten-
dimento sobre esses impactos que as mudanças climáticas globais 
poderão causar nesta região é de extrema importância para todos. 
Nesta direção, as causas e as consequências da desertificação, a 
degradação ambiental e a situação atual dos recursos naturais no 
semiárido são assuntos complexos, que precisam ser explorados.

Neste contexto, as perspectivas de pesquisas devem con-
siderar as tendências climáticas do semiárido, a fim de obter 
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medidas de mitigação e possíveis formas de adaptação às mudan-
ças climáticas, principalmente no que se refere à conservação dos 
recursos naturais, produtividade agrícola e qualidade de vida da 
população. A partir destes conhecimentos poderão ser adotadas 
políticas públicas visando o desenvolvimento sustentável desta 
região, decorrente da necessidade de aumentar a capacidade 
adaptativa da sociedade e da economia regional.

3	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Este capítulo apresenta os resultados quanto ao avanço da 
desertificação e a vulnerabilidade socioeconômica da região de 
estudo. São mostrados os índices de produção de alimentos e 
suas tendências estatísticas ao longo de três décadas, além disso, 
indicadores como renda média, escolaridade, ocupação e partici-
pação em programas de transferência de rende também foram 
analisados a fim de mensurar a vulnerabilidade socioeconômica 
da população rural cearense.

Com o objetivo de analisar a evolução e abrangência do pro-
cesso de desertificação no estado do Ceará consultamos dados da 
FUNCEME (1992; 2016) e IBGE (2021), os quais revelaram que 
a maior parte do território cearense está suscetível ao processo 
de desertificação.

Em 1992 a FUNCEME identificou uma área de 10,2% do ter-
ritório cearense como tendo sofrido o processo de desertificação 
em 15.130km2. Na segunda pesquisa publicada pela mesma ins-
tituição em 2016 o território já somava 17.042,16 km2 e 11,45% 
do Estado tendo sofrido desertificação. As figuras 2 e 3 apontam 
a evolução desse grave problema ambiental observado na região.

A diferença observada entre os dois mapeamentos de 1992 
e de 2016 revela um crescimento de 1,25%, que em números 
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percentuais pode parecer pouco significativo, porém representa 
1.912,16 km2 a mais de território desertificado.

Figura 2 – Áreas desertificadas no Ceará. 

Fonte: FUNCEME (1992).
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Figura 3 – Áreas desertificadas no Ceará. 

Fonte: FUNCEME (2016).



- 107 -

3.1	 Consequências da desertificação no estado do Ceará.

Muito se fala sobre os efeitos futuros da desertificação, 
porém no território cearense já existem áreas desertificadas 
onde já se observa seus afeitos. Segundo Guerra (2014) como 
consequências imediatas desse processo podem-se citar:

A perda de qualidade e disponibilidade dos recursos hídricos, 
que compromete a produtividade das culturas;

a.	 A perda de quantidade de terra arável;
b.	 A diminuição da produção de alimentos para subsistência 

e comercialização;
c.	 O agravamento de problemas sociais como desemprego, 

baixo nível de renda e êxodo rural, ocasionando a con-
dição de pobreza;

d.	 Migração, resultando em um maior número de favelas, 
aliada à incapacidade das cidades de prestar serviços 
básicos a esta população;

e.	 Perda de solos por erosão, que destrói as estruturas 
(areias, argilas, óxidos e húmus) que compõem o solo, 
contribuindo para o processo de desertificação;

f.	 Assoreamento: fenômeno já bem observável em nossos 
reservatórios, intensificado pela remoção da vegetação 
das margens dos reservatórios;

g.	 Aumento das secas edáficas relacionadas ao solo, como o 
solo é um sistema poroso que armazena água, na medida 
em que se diminui sua espessura (devido a erosão) ele 
armazena menos água;

h.	 Queda na produção, determinada pela perda da matéria 
orgânica e nutrientes da camada superficial do solo e 
diminuição da água útil;
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i.	 Perda da biodiversidade, uma vez que só plantas e animais 
mais rústicos e resistentes sobrevivem em condições 
tão desfavoráveis.

O Estado do Ceará registra as consequências do processo de 
desertificação em diferentes escalas, pois 11,25% já se encontra 
em desertificação, além disso, de acordo com o avanço desse 
problema ambiental todas essas consequências tendem a ser 
majoradas provocando graves efeitos socioeconômicos sobre a 
população mais vulnerável.

A análise desses números considerando somente as áreas 
rurais revela um grande problema ambiental e socioeconômico 
associado a diminuição das terras agricultáveis, que a longo prazo 
deve afetar gravemente as populações rurais mais vulneráveis e 
a economia do estado do Ceará.

Ao se considerar somente as áreas agricultáveis e retirar-se 
26% das áreas que representavam outros usos da terra como 
áreas urbanas tem-se aproximadamente 110.181,88708 km², 
que representavam todas as terras agricultáveis cearenses, ao 
se calcular a nova porcentagem considerando o total da área 
desertificada cerca de 17.042,16 km², em seguida, fazendo-se 
uma regra de três simples, encontra-se o percentual de 15,38% 
(ver gráfico 1).

Menciona-se que sob a perspectiva da ação das mudanças 
climáticas, que provavelmente causará a diminuição do volume 
hídrico, e somando-se ao desmatamento e manejo inadequado 
do solo, favorecem o aumento da aridez que gera o processo de 
desertificação. Dessa forma, ressalta-se as perspectivas das popu-
lações locais em contar com menos recursos hídricos e produção 
de alimentos, inserindo-os em processos de insegurança hídrica 
e de insegurança alimentar.
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Gráfico 1 – Áreas Agricultáveis no Ceará (Fonte: IPECE, 2024).

Esta hipótese baseia-se no fato da agricultura familiar desta 
região se basear na produção agropecuária para autoconsumo, ou 
seja, as famílias desta região consomem mais do que se comercia-
lizam a produção. Segundo dados do censo agropecuário do IBGE 
(2017), o estado do Ceará possuí 75,5% dos estabelecimentos 
agropecuários classificados como agricultura familiar, distribuídos 
em uma área de 3.342.608 hectares. Além disso, os dados também 
indicaram que a participação da produção dos estabelecimentos 
de agricultura familiar no valor bruto da produção agropecuária 
foi de cerca de 40% (IBGE, 2019).

Tendo como base a principal fonte de renda da família, o 
censo agropecuário IBGE (2017) revela que aproximadamente 
44% das propriedades da agricultura familiar brasileira possuem 
a agricultura como principal fonte de renda, na região nordeste 
a porcentagem é em torno de 30%, e no Ceará esse número é de 
apenas 26,4% do total das propriedades pesquisadas.

Diante de dados apresentados se observa de modo inequí-
voco a vulnerabilidade ambiental e socioeconômica da população 
interiorana cearense, sobretudo das áreas rurais nas quais a 
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renda que se mostra mais baixa e necessita complemento dos 
programas governamentais.

Vale ressaltar que o problema socioeconômico agravado 
por consequências nas áreas em desertificação pode ainda se 
agravado pelo aumento populacional cearense nas últimas três 
décadas, estimado em 50%, alcançando 9,2 milhões de pessoas, 
segundo o último Censo do IBGE. Assim, mais pessoas necessitam 
de mais produção agropecuária, que por sua vez necessita de 
mais recursos ambientais, que sendo impactados pelos processos 
de mudanças climáticas e de desertificação, devem impactar e 
aumentar o risco socioeconômico das comunidades rurais dessas 
regiões.

Assim, visando diminuir tais riscos socioambientais e socioe-
conômicos nas comunidades rurais contidas na região semiárida 
faz-se necessário a articulação entre setores públicos e privados, 
incluindo a participação da academia em pesquisas que possam 
auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas de enfrenta-
mento ao processo de desertificação nestas regiões.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo mostrou-se a tendência de crescimento 
do processo de desertificação em regiões do estado do Ceará, uma 
tendência global das regiões áridas e semiáridas que é agravada 
pela variabilidade do clima e pode se amplificar como efeitos das 
mudanças climáticas globais.

Em adição, conclui-se que as regiões interioranas do estado, 
cujas 98% são classificadas como de clima semiárido, podem se 
inserir na classificação de Área Suscetível à Desertificação – ASD. 
Assim, fatores naturais como a variabilidade climática observada 
nas regiões semiáridas e o tipo de solo destas áreas que são clas-
sificados como rasos e arenosos, associados aos possíveis efeitos 
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do aquecimento global proveniente das mudanças climáticas, e 
o manejo inadequado dessas áreas, podem acelerar tal processo 
de desertificação nestas regiões.

Dessa forma, este processo de degradação ambiental se 
torna mais relevante por ser regiões de agricultura familiar e 
que são responsáveis pela segurança alimentar e econômicas das 
comunidades que vivem nestas regiões semiáridas.
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1	 INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas estão diretamente relacionadas a 
emissão dos gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera, sobre-
tudo o aumento do dióxido de carbono (CO

2
). Esse aumento se 

intensificou a partir da Revolução Industrial com a procura por 
novas fontes de energia para atender a demanda da sociedade 
(Selby, 2014). Em decorrência desse processo o consumo de 
combustíveis fósseis tais como o carvão mineral e o de energia 
elétrica crescem de forma exponencial no mundo ao longo dos 
anos, impulsionados pelo crescimento econômico. Assim, o ele-
vado consumo de energia proveniente de recursos fósseis faz 
com que o setor de geração de energia seja o maior contribuinte 
mundial para emissão dos Gases de Efeitos Estufa (GEE) para a 
atmosfera terrestre (Bruckner et al., 2014).

O setor elétrico brasileiro é suprido basicamente por 
hidrelétricas, tendo complementação de usinas termelétricas 
que funcionam através da queima de combustíveis fósseis deri-
vados do petróleo, tais como o gás natural e o carvão mineral. 
Esses equipamentos emitem elevados índices de emissões de 
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GEE para atmosfera, contribuído para maior retenção de calor e 
o agravamento do efeito estufa em nosso planeta (Selby, 2014).

O aumento esperado no consumo de energia elétrica para os 
próximos anos, somado a dependência das usinas termelétricas 
da matriz energética nacional, possivelmente observaremos o 
aumento da emissão dos GEE, causando mais poluição e aque-
cimento na atmosfera terrestre (Silva, 2018).

Neste contexto, este estudo apresenta uma contextualiza-
ção sobre as emissões dos GEE no Brasil e em suas regiões com 
destaque para os dois Estados mais emissores. Essas emissões 
têm forte relação com os problemas da poluição atmosférica, com 
o elevado consumo de água potável nas termoelétricas e com as 
mudanças climáticas (Tolmasquim, 2016).

Dessa forma, a motivação para o desenvolvimento deste 
artigo se justifica pelo fato desta temática ser extremamente 
relevante para uma tomada de decisão em nível internacional, 
ultrapassando as barreiras geográficas dos limites local e nacio-
nal, pois para melhorar a segurança dos recursos energéticos e 
da qualidade do ar são necessários, além da consciência, ações 
estratégicas e envolvimento de todos.

Nesta perspectiva, apresenta-se o seguinte questionamento: 
Qual o percentual das emissões de gases de efeito estufa pro-
venientes das usinas termelétricas brasileiras na geração de 
eletricidade? Assim, norteado por essa questão foram delineados 
os objetivos desse trabalho, cujo principal é analisar as emissões 
de GEE no setor termelétrico brasileiro.

Os objetivos específicos são: identificar os combustíveis res-
ponsáveis pelas emissões dos GEE no Brasil e verificar a variação 
das emissões dos GEE no período de 2001 a 2020, analisar as 
variações das emissões das emissões dos GEE nos dois Estados 
brasileiros de maior emissão, e comparar o aumento das emissões 
dos GEE com a presença de termelétricas.
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2	 EMISSÕES DE GEE E AS TERMOELÉTRICAS NO BRASIL

A atmosfera do planeta Terra é composta em sua maior parte 
de nitrogênio (78%) e oxigênio (21%), com a presença de vapor 
de água e outros gases em valores menores, como o monóxido de 
carbono (CO

2
), neônio (Ne), óxido de nitrogênio, metano (CH

4
), 

criptônio (Kr) e ozônio (O
3
) (SELBY, 2014).

A presença de gases como o dióxido de carbono (CO
2
), o 

metano (CH
4
) e o óxido nitroso (N

2
O) é responsável pela manu-

tenção da vida em no planeta através do fenômeno atmosférico 
natural denominado efeito estufa que é o responsável pelo balanço 
de energia no sistema Terra-atmosfera e que possibilita alcançar 
uma temperatura média com intervalo ideal para a manutenção 
da vida humana e dos demais seres vivos às condições adequadas 
(Nobre et al., 2012).

A Figura 1 mostra o mecanismo de funcionamento do efeito 
estufa, onde uma parte dos raios solares é absorvida e transfor-
mada em calor e outra parte é refletida pela superfície da Terra 
de volta para o espaço (Almeida, 2016).

A partir da Revolução Industrial no final do século 18 quando 
aumentou o uso de combustíveis fósseis como carvão mineral, 
o gás natural e os derivados de petróleo para obtenção de ener-
gia, houve um aumento na concentração de dióxido de carbono 
(CO

2
) na atmosfera em cerca de 100 partes por milhão (ppm), 

passando de 280 para 381 partes por milhão (ppm) em 2008 
(Almeida, 2016).

Os gases N
2
O

, 
CH

4
 e CO

2
 são provenientes de processos 

naturais e gerados pelas atividades humanas, sendo o dióxido 
de carbono mais lançado na atmosfera e com maior potencial 
de gerar o efeito estufa, de forma que suas emissões têm uma 
influência de longo prazo no clima. Cada um desses gases possui 
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um potencial de aquecimento global conforme podemos observar 
no Quadro 1.

Figura 1 – Esquema simplificado do Efeito Estufa. 

Fonte: Junges et al. (2018).

Apesar do CO
2
 ser o de menor potencial energético em 

relação ao CH
4
 e N

2
O, é devido a seu maior ciclo médio de vida 

que contribui de forma mais danosa para a atmosfera terrestre 
(Nahur et al., 2015).

Quadro 1 – Potencial de aquecimento global dos GEEs: CO
2
, CH

4
 e 

N
2
O.

GÁS
PODER CALORÍFICO

(CO
2
e) (AR5)

CICLO VIDA MÉDIO

Dióxido de carbono (CO
2
) 1 Dezenas de milhares de anos

Metano (CH
4
) 21 12 anos

Óxido Nitroso (N
2
O) 300 114 anos

Fonte: Almeida (2016).

Denomina-se de potencial de aquecimento global (PAG) a 
medida de quanto uma dada massa de um GEE contribui para uma 
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mesma massa de dióxido de carbono (CO
2
), cujo potencial é 1. Esse 

potencial define o impacto radiativo de uma unidade de massa 
de um dado gás. No caso do CH

4
 e do NO

2
, apesar de existirem 

na atmosfera em quantidades menores, são bem mais eficientes 
na retenção do calor. Assim, com relação ao forçamento radioa-
tivo que é a capacidade que um determinado gás tem de causar 
alterações no clima, os valores são inversos, sendo o do metano 
21 vezes e o do óxido nitroso 310 vezes maior do que o dióxido 
de carbono (CO

2
), colocando esse gás como o que mais colabora 

para as mudanças climáticas (Nahur et al., 2015; Almeida, 2016).
As usinas termelétricas (UTE), representadas na Figura 2, 

são instalações que produzem energia elétrica por meio da ener-
gia térmica obtida com a queima de combustíveis fósseis como 
petróleo, carvão mineral e gás natural, biomassa, ou também 
pelo processo chamado de fissão, que envolve o uso de material 
radioativo (Lima e Souza, 2014).

Figura 2 – Esquema de uma usina termelétricas (UTE)

Fonte: Viscondi et. al., (2016).
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Durante o tempo de concessão de uma usina termoelétrica 
três são os fatores que levam a ativá-la: potencial de chuvas (pois 
demanda por termoelétricas diminui com as hidroelétricas abaste-
cidas e a disposição), o crescimento da economia (que desabastece 
a capacidade de energia gerada pelas hidrelétricas além de elevar 
a procura de termoelétricas) e o quantitativo de termelétricas 
à disposição (pois a chance de ser colocada em operação tem 
relação com o seu custo. Assim, o uso destas termoelétricas tem 
relação com a falta de planejamento energética ocorrido entre 
os anos 2000 e 2001 que obrigou a população brasileira a uma 
redução de 20% no consumo de energia, sendo seu uso uma forma 
de compensação ao período de falta de chuvas, provocando a 
deficiência das hidroelétricas do país, fora a demora em serem 
construídas (Martits et al., 2012).

Segundo Viscondi et al. (2016) “o Brasil possui grande depen-
dência da matriz hidrotérmica para geração de eletricidade, desta 
forma, as usinas hidroelétricas e termoelétricas são responsáveis 
pela maior parte do suprimento de eletricidade nacional”. Tal a 
dependência brasileira dessas duas fontes de energia resulta da 
escassez hídrica nos reservatórios de água de usinas hidrelétricas 
direcionadas a geração de energia elétrica, bem como de baixos 
investimentos na geração de energias renováveis (Tilio Neto, 
2010).

Outras consequências no uso de termoelétricas, além do 
aumento da emissão de GEE na atmosfera é a intensificação dos 
conflitos em torno do uso da água. Nesse último caso, o problema 
pode se vislumbrar diretamente na produção de energia elétrica 
em virtude da recorrência de escassez e indisponibilidade de água 
para o funcionamento das próprias usinas, além de conflitar com 
outras atividades econômicas (Cunha et al., 2018).
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2.1 Termelétricas no Sistema Elétrico Brasileiro (SEB).

Em 2001 foi implementado um racionamento com o objetivo 
de economizar 20% de eletricidade em virtude da insuficiência 
hídrica de satisfazer a demanda por energia. O incentivo para 
a geração térmica de fontes não renováveis foi utilizado como 
forma de complementar o sistema de fornecimento de energia 
elétrica. Assim, o Brasil passou a aumentar de forma gradativa a 
instalação e utilização de termelétricas, especialmente as movi-
das a gás natural, tornando-as relevantes para a matriz elétrica 
brasileira, alimentadas principalmente pelo gás proveniente da 
Bolívia. A transição da matriz elétrica de um modelo predominan-
temente hídrico para um hidrotérmico guarda direta relação com 
a gradual exaustão dos potenciais hídricos e com a dificuldade 
em viabilização de hidrelétricas com reservatórios, em virtude 
de entraves do ponto de vista ambiental (Leite, 2011).

A partir do ano de 2010 a energia elétrica decorrente de 
usinas termelétricas passa receber maior incentivo, levando o 
setor no ano de 2015 a ser a segunda maior fonte na geração 
de eletricidade no Brasil. Concomitante a tal aumento ocorreu 
também a elevação das emissões de GEE pelo setor de geração 
de energia elétrica a partir do uso de combustíveis fósseis usados 
nas usinas termelétricas, culminando em aumentou em 121% 
a emissão de gás carbônico (CO

2
) por queima de combustíveis 

fósseis utilizados em usinas termelétricas em 2020 (EPE, 2022).
A insegurança energética em razão do aumento do número 

de reservatórios sem regularização, chamados de hidrelétricas a 
“fio d’água” (aquelas que não dispõem de reservatório de água, ou 
o têm em dimensões menores do que poderiam ter), e das fontes 
renováveis como a solar e a eólica, chamadas de intermitentes ou 
não controláveis, tem contribuído para colocar as termelétricas 
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em papel de garantidor ao atendimento da demanda de energia 
(Ferraz, 2018).

Segundo o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 
Ceará (IPECE):

“A produção elétrica proveniente de combustíveis 
fósseis ainda é uma realidade preocupante no 
país, tanto do ponto de vista econômico quanto 
do ambiental. Até novembro de 2018, o país con-
tava com 25.361.773 KW de capacidade instalada 
dessas fontes e com 2.433 usinas, sendo o óleo 
e o gás natural as principais fontes. A produção 
por essa matriz se concentra na Região Sudeste 
e Nordeste do Brasil” (IPECE, 2018).

A necessidade de diversificação das fontes de energia que 
compõem a matriz elétrica brasileira para enfrentar a insegurança 
hídrica e ao crescimento da demanda de eletricidade têm contri-
buído para o crescimento do despacho de usinas termelétricas. 
Dessa maneira, apesar do crescimento da participação de energias 
renováveis não-hidro (solar e eólica) a proporção é bem menor 
quando comparado a da geração térmica (Pereira et al., 2017).

O crescimento e o desenvolvimento da economia dependem 
da capacidade energética, motivos que são levados em conside-
ração para os investimentos em usinas termelétricas, apesar das 
possiblidades de degradação ambiental causadas pela geração 
de energia nas UTE (Santos, 2018).

3	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base nas pesquisas feitas ao Sistema de Estimativas 
de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG), che-
gou-se aos resultados e discussões a respeito dos dados obtidos, 
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no período de 2001 a 2020, correspondente aos 26 Estados e o 
Distrito Federal, conforme mostra a Figura 3.

Figura 3 – Usinas termelétricas instaladas no Brasil. 

Fonte: ANEEL (2021).

3.1 Região Nordeste (NEB)

Nas últimas duas décadas a economia do NEB apresentou 
uma expansão de suas atividades superior àquela observada na 
economia brasileira, aumentando assim sua demanda por energia 
(Quadro 2). O PIB regional cresceu a uma média anual de 3,3%, 
enquanto o País obteve taxas médias de 2,9%. Neste período, 
a participação relativa do PIB nordestino no produto nacional 
passou de 13,1% para 14,2%, atingindo seu maior percentual de 
participação (De Santana Ribeiro et al., 2019).

Nesse contexto é perceptível a relação entre economia e a 
necessidade de geração de energia. Assim, analisou-se a relação 
quanto aos combustíveis carvão, gás e derivados de petróleo por 
estado no total das emissões em tCO

2
eq, verificando qual deles 

está em posição de maior emissor dentro do NEB.
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Nesta região o destaque nas emissões de CO
2
eq para a 

produção de eletricidade está no uso do gás natural como com-
bustível, com valor total de 74.303.344 tCO

2
eq bem superiores 

ao uso carvão mineral e do petróleo com emissões totais, na região 
de 42.485.354 tCO

2
eq e 45.158.207 tCO

2
eq, respectivamente.

Quadro 2 – Emissões por geração de eletricidade na Região Nordeste 
(2001 a 2020).

Estado
Tipo de 

Combustível
 Total de Emissões com as Médias nos Últimos 20 

Anos (tCO2eq)

Ceará

Carvão
32.813.608

(Média =1.640.680,4)
47.359.941

(Média = 
2.367.997,05)

Gás Natural
11.237.606

(Média = 561.880,3)

Derivados de 
Petróleo

3.308.727
(Média = 165.436,35)

Maranhão

Carvão
9.671.746

(Média =483.578,3)

41.255.741
(Média =2.062.787,05)

Gás Natural
25.535.306

(Média =127.675,3)

Derivados de 
Petróleo

6.048.689
(Média =302.434,45)

Pernambuco

Carvão -

29.214.203
(Média =1.460.710,15)

Gás Natural
16.184.829

(Média = 809.241,45)

Derivados de 
Petróleo

13.029.374
(Média = 651.468,7)

Bahia

Carvão -

23.491.444
(Média = 1.174.572,2)

Gás Natural
12.322.544

(Média = 616.127,2)

Derivados de 
Petróleo

11.168.900
(Média = 558.445)

Rio Grande do 
Norte 

Carvão -

10.441.484
(Média = 522.074,2)

Gás Natural
9.023.059

(Média = 451.152,95)

Derivados de 
Petróleo

1.418.425
(Média = 70.921,25)
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Estado
Tipo de 

Combustível
 Total de Emissões com as Médias nos Últimos 20 

Anos (tCO2eq)

Paraíba 

Carvão -

9.159.570
(Média = 457.978,5)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

9.159.570

Piauí

Carvão -

315.787
(Média = 15.789,35)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

315.787

Alagoas

Carvão -

91.114
(Média = 4.555,7)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

91.114

Sergipe

Carvão -

17.628
(Média = 881,4)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

17.628

Fonte: SEEG (2022)

Conforme mostrado no quadro acima, os estados do Ceará 
e do Maranhão são os únicos com emissões de gases de efeito 
estufa por geração de eletricidade provenientes dos três tipos de 
combustíveis fósseis, ou seja, carvão, gás e petróleo. O Ceará ficou 
em 19º lugar no ranking nacional em 2020 de emissão bruta de 
GEE, o Maranhão ocupou a 8ª posição, sendo esses dois Estados 
que lideram nas emissões desses gases, seguidos por Pernambuco 
e Bahia.

Pode-se constatar que enquanto os Estados de Pernambuco, 
Bahia e Rio Grande do Norte utilizam o gás e o petróleo como 
combustíveis principais em suas usinas, os Estados de Paraíba, 
Piauí, Alagoas e Sergipe têm predominância no uso de petróleo 
como combustível.

Observa-se na Figura 4 que o Estado do Ceará mantém o 
gás como sendo o combustível presente durante todo o período 
estudado, apresentando aumentos nos valores das emissões a 
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partir de 2010, porém abaixo do verificado no uso do carvão que 
se intensificou a partir de 2013 com a crise dos recursos hídricos 
que impulsionaram o uso das usinas termelétricas.

Figura 4 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado do Ceará).

Fonte: SEEG (2022).

Ressalta-se o uso do carvão a partir de 2013 que passou a 
figurar como o principal combustível gerador das emissões de 
gases de efeito estufa por geração de eletricidade no estado 
do Ceará, com valores que ultrapassam os outros dois tipos de 
combustíveis e com valores superiores a todo o período estudado.

Quanto ao Estado do Maranhão, apesar do uso do petróleo 
em anos anteriores a 2013 como combustível, foi a partir desse 
ano, que esse Estado passou a utilizar fortemente o carvão e o 
gás natural, passando a intensificar as emissões de gases de efeito 
estufa em tCO2eq, com valores que se mantém alto, até o fim do 
período em destaque, como pode-se perceber na Figura 5.
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Figura 5 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado do Maranhão)

Fonte: SEEG (2022)

A produção de gás natural no Maranhão foi impulsionada 
pela abertura do setor industrial a iniciativa privada, ao ponto 
que durante os anos de 2012 a 2015 recebeu incentivos a explo-
ração de novas reservas pela Petrobrás desde 2000. Em 2013 a 
produção de gás natural no Maranhão foi de 3,9 MMm³/dia. Em 
2014, a produção aumentou de 38,6% a 39,9% na disponibilidade 
de gás natural para o consumo interno. Já em 2015, a redução 
do ritmo de exploração ao lado da taxa de decaimento dos poços 
implicou numa queda de 20,8% na produção em relação a 2014 
(Silva, 2017).

3.2	 Região Sudeste.

O Sudeste é a região mais industrializada e urbanizada do país 
e o setor elétrico desempenha papel fundamental na sua dinâmica 
produtiva (Ferraz, 2018). Pode-se observar conforme os dados 
do Quadro 4 que essa região fica restrita ao uso de gás natural e 
do petróleo, como combustíveis responsáveis pelas emissões de 
GEE provenientes da geração de eletricidade, tendo no Estado 
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do Rio de Janeiro as maiores emissões, cujos valores somam 
119.423.852 tCO2eq que superam e muito a soma dos demais 
estados dessa região, que juntos somam 44.242.402 tCO2eq.

Quadro 4 – Emissões por geração de eletricidade no Sudeste (2001 a 
2020).

Estado
Tipo de 

Combustível
 Total de Emissões com as Médias nos Últimos 20 

Anos (tCO2eq)

Rio de Janeiro

Carvão -

119.423.852
(Média = 5.971.192,6)

Gás Natural
115.084.875

(Média = 5.754.243,75)

Derivados de 
Petróleo

4.338.977
(Média = 216.948,85)

São Paulo

Carvão -

22.167.781
(Média = 

1.108.389,05)

Gás Natural
20.575.548

(Média = 1.028.777,4)

Derivados de 
Petróleo

1.592.233
(Média = 79.611,65)

Minas Gerais

Carvão -

11.982.176
(Média = 599.108,8)

Gás Natural
9.256.442

(Média = 462.822,1)

Derivados de 
Petróleo

2.725.734
(Média = 136.286,7)

Espírito Santo

Carvão -

10.092.445
(Média = 504.622,25)

Gás Natural
6.336.890

(Média = 316.844,5)

Derivados de 
Petróleo

3.755.555
(Média = 187.777,75)

Fonte: SEEG (2022)

O estado do Rio de Janeiro é o maior responsável pelas 
emissões de GEE na região Sudeste, tendo o uso do gás natural 
como combustível de maior volume, que chegam a 115.084.875 
tCO2eq quando comparado aos estados de São Paulo, Minas 
Gerais e Espírito Santo, que juntos somam um total de 36.168.880 
tCO2eq.

Na análise do gráfico da Figura 6 se observa a evolução no 
uso do gás natural pelo estado do Rio de Janeiro, colocando-o 
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como o principal emissor de GEE por geração de eletricidade na 
Região Sudeste (Quadro 4) em todo o período analisado de 2001 
a 2020, com aumento considerável nos anos de 2014 e 2015, 
valores esses que diminuíram após 2015, mas sempre superiores 
aos anos anteriores a 2014.

A maior concentração de termoelétricas a gás se encontra 
na região Sudeste, onde o estado do Rio de Janeiro (Figura 6) 
possui a maior quantidade de termoelétricas a gás do País, sendo 
o maior consumidor de gás deste segmento (Santos, 2018).

Figura 6 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado do Rio de Janeiro).

Fonte: SEEG (2022)

Importante destacar que o estado do Rio de Janeiro é o 
maior produtor de gás natural do Brasil, essa disponibilidade é 
um fator que favorece a utilização das térmicas a gás no estado, 
onde 8 a cada 10 usinas termelétricas, são operadas por meio 
desse combustível, com metade localizada no estado do Rio de 
Janeiro. Sendo a Região Sudeste a grande responsável pela maior 
capacidade de geração de energia com predominância das usinas 
termelétricas no País, tanto em número (51% do total de usinas do 
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País) quanto em capacidade de geração, o que justifica o grande 
desenvolvimento industrial e econômico dessa região, principal-
mente no estado de São Paulo quanto ao uso das reservas de gás 
natural (Santos, 2018).

Na Figura 7 se observa que o estado de São Paulo teve um 
aumento das emissões de GEE semelhantes com a do estado do 
Rio de Janeiro, no período de 2012 a 2015, declinando para os 
anos seguintes, porém com médias sempre superiores ao período 
anterior a 2012.

Figura 7 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado de São Paulo).

Fonte: SEEG (2022)

O aumento das emissões pelo Estado de São Paulo no período 
de 2012 a 2015, visto no gráfico 05, tem relação com o início da 
produção de gás na Bacia de Santos com a entrada em operação 
do campo de Sapinhoá (Pré-sal) em 2013. Assim, a produção 
paulista passou a representar mais de 11% da produção nacional 
bruta e conseguiu atender integralmente a demanda estadual por 
esse combustível. Dentre as principais fontes de suprimentos de 
gás natural ao Estado de São Paulo estão o gás da Bolívia atra-
vés do Gasoduto Brasil-Bolívia (GASBOL) e dos três terminais 
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existentes no país: Baía de Guanabara (RJ), Aratu (BA) e Pecém 
(CE) (Sirvinskas, 2020).

3.3	 Região Sul.

A Região Sul, composta pelos estados do Paraná, de Santa 
Catarina e do Rio Grande do Sul, é território que, por seu con-
tingente populacional e sua economia, tem tido proeminência no 
cenário brasileiro desde o início do século XX; nesse sentindo, 
tem altas demandas por consumo de energia (Solano et al., 2022).

Conforme dados do Quadro 5, analisamos a supramencio-
nada demanda por energia elétrica, porém, não se analisou o 
estado de Santa Catarina, devido não apresentar emissões por 
usinas termelétricas em seu território. Por sua vez, os estados 
do Paraná e o do Rio Grande do Sul têm emissões provenientes 
do uso do carvão, gás natural e petróleo.

Quadro 5 – Emissões por geração de eletricidade na Região Sul (2001 a 
2020).

Estado
Tipo de 

Combustível
 Total de Emissões com as Médias nos Últimos 20 

Anos (tCO2eq)

Rio Grande 
do Sul

Carvão
73.699.448

(Média = 3.684.972,4)

86.352.745
(Média = 

4.317.637,25)

Gás Natural
10.980.946

(Média = 549.047,3)

Derivados de 
Petróleo

1.672.351
(Média = 83.617,55)

Paraná

Carvão
2.050.825

(Média = 102.541,25)

9.229.137
(Média = 461.456,85)

Gás Natural
7.043.241

(Média = 352.162,05)

Derivados de 
Petróleo

135.071
(Média = 6.753,55)
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Estado
Tipo de 

Combustível
 Total de Emissões com as Médias nos Últimos 20 

Anos (tCO2eq)

Santa Catarina

Carvão -

-
Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

-

Fonte: SEEG (2022)

As maiores emissões foram encontradas no Estado do Rio 
Grande do Sul com o carvão, cujas emissões são de 73.699.448 
tCO

2
eq por geração de eletricidade. Tais emissões são superio-

res à soma das emissões provenientes do carvão, gás natural e 
petróleo do estado do Paraná, somado ao percentual emitidos 
pelo gás natural e derivados de petróleo do Rio Grande do Sul, 
que chega a 21.882.434 tCO

2
eq.

A Figura 8 apresenta informações sobre o estado do Rio 
Grande do Sul, onde constatamos a predominância no uso do 
carvão em todo o período analisado de 2001 a 2020 com valores 
de emissões sempre em patamar elevado. Acompanhando a ten-
dência no uso de outras regiões brasileiras analisadas, percebeu-se 
os anos de 2013 a 2015 como sendo os de maiores emissões de 
gases de efeito estufa provenientes da geração de eletricidade.

A ocorrência do carvão em solo catarinense é de aproxima-
damente 3,3 bilhões de toneladas e nos estados do Rio Grande do 
Sul e Paraná, concentram 28 bilhões e 104 milhões de toneladas, 
respectivamente. Ocorrência essa que motiva o uso constante 
do carvão pelo Estado do Rio Grande do Sul em UTE contribuído 
para as elevadas emissões por esse combustível no Estado (Zanete 
e Camilo, 2018).
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Figura 8 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado do Rio Grande do Sul).

Fonte: SEEG (2022)

O carvão mineral encontra-se, principalmente, no sul do 
país e ultrapassa 32 bilhões de toneladas, estando localizados na 
região coberta por rochas da Bacia do Paraná, no Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina e, subsidiariamente, no Paraná e São Paulo 
(Zanete e Camilo, 2018).

A Bacia sedimentar do Paraná, localizada nas regiões Sudeste 
e Sul do Brasil tem geologia favorável à ocorrência de fontes de 
gás natural e apresenta potencial para exploração e aproveita-
mento na geração de energia em usinas termelétricas da região 
(Bernardes, 2016).

Diferente do Rio Grande do Sul, o Estado do Paraná, fez maior 
uso do gás natural devido a menor presença do carvão mineral 
em seu território. O Estado do Paraná manteve constante o uso 
do carvão mineral até 2018 e teve um aumento considerável 
na utilização do gás natural no período entre 2012 e 2015 com 
rápida queda nos anos subsequentes e retorno de crescimento 
em 2020 conforme dados da Figura 9.
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Figura 9 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado do Paraná).

Fonte: SEEG (2022)

3.4	 Região Centro Oeste

O Centro-Oeste tem sido, nas últimas quatro décadas, a 
região que tem apresentado o melhor desempenho econômico 
entre as macrorregiões brasileiras, tendo sua participação no 
Produto Interno Bruto (PIB) nacional saltado de 3,8% em 1970 
para os 10% atuais. Esse processo de expansão da atividade 
econômica implica em maior demanda de geração de energia 
(Miragaya, 2014).

Nesta região, as maiores emissões de GEE por geração de 
eletricidade estão no Mato Grosso do Sul com 14.280.097 tCO

2
eq 

seguido de perto pelo Estado de Mato Grosso com 9.353.361 
tCO

2
eq, únicos Estados dessa região que utilizam o gás natural 

como combustível, conforme o Quadro 6.
Somente as emissões provenientes do gás natural pelo Mato 

Grosso do Sul com emissões de 14.052.840 tCO
2
eq acabam sendo 

maiores que as soma das emissões pelos demais Estados dessa 
região em gás natural e petróleo além do petróleo do próprio Rio 
Grande do Sul que juntos chegam a 12.324.079 tCO

2
eq.
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Quadro 6 – Emissões por geração de eletricidade no Centro Oeste 
(2001 a 2020).

Estado
Tipo de 

Combustível
 Total de Emissões com as Médias nos Últimos 20 

Anos (tCO2eq)

Mato Grosso 
do Sul

Carvão -

14.280.097
(Média = 714.004,85)

Gás Natural
14.052.840

(Média = 702.642)

Derivados de 
Petróleo

227.257
(Média =11.362,85)

Mato Grosso

Carvão -

9.353.361
(Média =467.668,05)

Gás Natural
6.971.292

(Média = 348.564,6)

Derivados de 
Petróleo

2.382.069
(Média =119.103,45)

Goiás

Carvão -

2.711.161
(Média =135.558,05)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

2.711.161

Distrito 
Federal

Carvão -

32.300
(Média =1615)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

32.300

Fonte: SEEG (2022)

Na Figura 10 se observa que as emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) pelo Estado do Mato Grosso do Sul estão sendo 
provenientes do uso do gás natural para geração de eletricidade 
em todo o período analisado de 2001 a 2020 com aumento con-
siderável nos anos de 2004 a 2006 e de 2013 a 2015.

No Estado do Mato Grosso, conforme a Figura 11, fica evi-
dente o uso do gás natural como combustível para a geração de 
eletricidade com aumentos mais bem significativos nos anos de 
2014 e 2015, período da crise hídrica brasileira que impulsionou 
o funcionamento de usinas termoelétricas.
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Figura 10 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado do Mato Grosso do Sul).

Fonte: SEEG (2022)

Figura 11 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado do Mato Grosso).

Fonte: SEEG (2022)

3.5	 Região Norte

A Região Norte conseguiu nos últimos anos, manter um 
ritmo de crescimento importante explicitado no crescimento 
no Produto Interno Bruto (PIB) de mais de 50 municípios do 
Amazonas (Serra, 2018).
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Assim, na Região Norte, o estado do Amazonas é o maior 
emissor de GEE por geração de eletricidade, proveniente do uso 
de gás natural e derivados de petróleo. Conforme o Quadro 7, 
o Amazonas é o único Estado da Região Norte que utiliza o gás 
como combustível em suas usinas termoelétricas. Este estado 
faz ainda, grande uso do petróleo, cujo valor de emissões chega 
a 59.148.259 tCO2eq, volume superior à soma das emissões de 
GEE, provenientes do uso do petróleo nas demais regiões, que 
juntas somam 37.865.694 tCO2eq.

Quadro 7 - Emissões por geração de eletricidade na Região Norte 
(2001 a 2020).

Estado
Tipo de 

Combustível
 Total de Emissões com as Médias nos Últimos 20 

Anos (tCO2eq)

Amazonas

Carvão -

76.892.954
(Média = 3.844.647,7)

Gás Natural
17.744.695

(Média = 887.234,75)

Derivados de 
Petróleo

59.148.259
(Média = 2.957.412,95)

Rondônia

Carvão -

11.494.866
(Média = 574.743,3)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

11.494.866

Amapá 

Carvão -

9.155.753
(Média = 457.787,65)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

9.155.753

Pará

Carvão -

6.624.311
(Média = 331.215,55)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

6.624.311

Acre 

Carvão -

6.262.758
(Média = 313.137,9)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

6.262.758
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Estado
Tipo de 

Combustível
 Total de Emissões com as Médias nos Últimos 20 

Anos (tCO2eq)

Roraima

Carvão -

4.309.039
(Média = 215.451,95)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

4.309.039

Tocantins

Carvão -

18.967
(Média = 948,35)

Gás Natural -

Derivados de 
Petróleo

18.967

Fonte: SEEG (2022)

Outro destaque na Região Norte está no uso do petróleo 
como combustível único na maioria dos seus Estados, eviden-
ciando a dependência a essa fonte fóssil e a responsabilidade 
desses mesmos estados quanto as emissões de GEE para a geração 
de eletricidade provenientes desse combustível.

A Figura 12 mostra o quanto o Estado do Amazonas tem 
utilizado o petróleo como combustível principal em suas usinas, 
fato observado durante o período estudado de 2001 a 2020 
com a forte e crescente entrada do gás natural a partir do ano de 
2014 quando da crise hídrica passando a contribuir para as fortes 
emissões de gases de efeito estufa por geração de eletricidade 
da Região Norte.

Por sua vez, o Estado de Rondônia manteve durante todo 
o período de 2001 a 2020 o uso de petróleo como combustível 
principal e responsável das emissões de GEE por geração de 
eletricidade conforme a Figura 13.
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Figura 12 – Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2022 (Estado do Amazonas).

Fonte: SEEG (2022)

Figura 13 - Emissões de gases de efeito estufa por geração de eletrici-
dade no período de 2001 a 2020 (Estado de Rondônia)

Fonte: SEEG (2022)

A crescente necessidade de uso da energia elétrica em 
Rondônia fez com fossem intensificadas as buscas por outras 
fontes de produção de energia elétrica que se complementa a 
geração hidrelétrica (Santos, 2018). O crescimento dos setores 
de petróleo e derivados concomitantemente com um o aumento 
de consumo nessa região levou o estado ao uso de petróleo como 



- 142 -

combustível principal em termelétricas destinadas a geração de 
energia elétrica, tendo o estado de Rondônia emitido 125.777.874 
CO

2
e t, sendo o quinto maior emissor de GEE no Brasil no ano 

de 2020 (Seeg, 2021).

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O debate sobre os efeitos climáticos a partir das emissões 
de GEE permite uma síntese capaz de compreender as necessi-
dades humanas e ecossistêmicas. Todavia, devem-se reconhecer 
os benefícios que o efeito estufa tem para a sobrevivência do 
homem, independentemente de sua origem natural ou antrópica.

O maior consumo de energia, principalmente proveniente 
do uso de termoelétricas, tem provocado grandes mudanças 
climáticas em virtude do uso de combustíveis fósseis como o 
carvão, os derivados de petróleo e o gás natural (Cunha et al., 
2018). Decorrente desse uso, está à poluição atmosférica e a 
forte demanda de recursos hídricos que esses empreendimentos 
necessitam para o seu resfriamento, principalmente em regiões 
que apresentam níveis hídricos críticos.

Pensar em um mundo menos vulnerável ao aquecimento 
global, requer necessariamente uma mudança nos hábitos de 
produção e consumo. Consequentemente, torna-se imprescindí-
vel a adoção de novas práticas de geração, transmissão e uso de 
energia, seja pelo uso de equipamentos mais eficientes ou ainda 
pela opção do uso de fontes renováveis de energia, buscando evi-
tar o uso das usinas termoelétricas que além de serem altamente 
poluentes são mais onerosas aos cofres públicos.

No Brasil, apesar do predomínio hídrico, se dá em função das 
hidroelétricas que vem mostrando projeções de quedas em seu 
uso, o que colabora para um maior crescimento no uso de fontes 
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termoelétricas, escalonando nosso sistema a geração elétrica do 
tipo hidrotérmica.

A projeção das emissões de GEE, demonstrou que a matriz 
elétrica brasileira tem tendências de elevar suas emissões de CO

2
, 

e manter sua dependência de acionamento de termoelétricas 
de forma complementar às hidroelétricas para o suprimento da 
demanda energética.

Com base nas pesquisas realizadas no SEEG pelo período 
de 2001 a 2020, podemos constatar a evolução quanto ao uso 
de combustíveis fósseis por meio da produção de eletricidade 
através das usinas termelétricas acarretando uma maior emissão 
de GEE na atmosfera.

A evolução dessas emissões a partir de 2001 quando da 
escassez hídrica, impactou na rede hidroelétrica acabando 
fortalecendo o sistema hidrotérmico pela maior presença das 
termoelétricas como garantidor do fornecimento de energia 
devido à insegurança energética.

Espera-se que a partir da identificação da evolução das emis-
sões de GEE por Estado do Brasil e de acordo com o tipo de 
combustível no período analisado (2001 a 2020), sirvam como 
aporte para a opção por fontes renováveis e diversificação da 
matriz elétrica brasileira que culminem na mitigação e redução 
significativa nas emissões de GEE.

Portanto, com a finalidade de facilitar o acesso a informações 
para futuros estudos, relacionadas ao uso de energia proveniente 
de usinas termelétricas e suas implicações no clima, quanto ao uso 
de combustíveis fósseis, considera-se que pesquisas a respeito 
dessas emissões por município, necessitariam ser feitas para 
aprofundar a discussão sobre o tema.
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O DESAFIO DE 1,5 ºC E OS CENÁRIOS GLOBAIS 
PARA EVITAR O CAOS CLIMÁTICO

Jesus Vinícius Moreira Holanda
Alexandre Araújo Costa

1	 INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas globais são resultantes do acúmulo 
de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera, nos quais se desta-
cam o dióxido de carbono (CO

2
), metano (CH

4
) e o óxido nitroso 

(N₂O), cujo aumento de concentração nas taxas atuais configura 
um problema sem precedentes para a humanidade. Esse acú-
mulo constante de gases resultou em uma maior absorção pela 
atmosfera da radiação solar e da radiação infravermelha emitida 
pela Terra, e assim causa oaumento da temperatura do ar média 
global da superfície terrestre (Nobre, 2011).

Fatores naturais e antrópicos podem contribuir para essa 
situação, incluindo as atividades vulcânicas, alterações na com-
posição físico-química da atmosfera por fatores biológicos ou 
geológicos e tectonismo, queima de combustíveis fósseis (petró-
leo, carvão, motores, indústrias), uso e ocupação do solo, incluindo 
os desmatamentos e as queimadas, emissões de aerossóis etc.

Dessa forma, esses fenômenos resultam não apenas no 
aquecimento do planeta, mas também em mudanças no clima de 
algumas regiões, causando a distribuição irregular das chuvas e 
períodos com registros de altas temperaturas do ar, classificados 
como eventos extremos (Cerri e Cerri, 2007; Silva e Paula, 2009).
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Assim, para organizar os estudos relacionados ao clima e 
suas mudanças, a WMO (World Meteorological Organization – 
Organização Meteorológica Mundial) e a UNEP (United Nations 
Environment Programme – Organização das Nações Unidas para 
o Ambiente) fundaram em 1988 o Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas (IPCC – Intergovernmental Panel on 
Climate Change), que passou a divulgar relatórios sobre o tema 
desde 1990 (Guimarães, 2015; Jacobi et. al., 2011; Oliveira Neto 
e Silva, 2017).

Em adição, foi criada em 1992 durante a Rio-92 no Brasil 
a UNFCCC (United Nations Framework Convention on Climate 
Change) – Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
Climática e a Convenção do Clima, e realizadas conferências – 
Conferência das Partes (Conference Of Parties – COP) – para 
reuniões e acordos sobre a temática.

Entre esses acordos, um dos mais recentes é o Acordo de 
Paris que significou um compromisso mundial sobre as alterações 
climáticas. Definiu-se como limite admissível para o aquecimento 
global até o fim do século XXI um número “bem inferior a 2,0 °C”, 
de preferência inferior a 1,5 °C. Esse acordo foi assinado por 195 
países no ano de 2015. No contexto dos quatro cenários apre-
sentados no IPCC, somente um atende esse limite o denominado 
de RCP 2.6, classificado como o cenário mais otimista.

Dois desses cenários (RCP 4.5 e RCP 6.0) levariam a uma 
estabilidade do forçamento radiativo da atmosfera, com a estabi-
lização até o ano de 2100, em decorrência da redução da emissão 
dos gases de efeito estufa. O cenário RCP 8.5, mais conhecido 
como cenário pessimista, representa o aumento da radiação em 
quatro vezes, ocasionado pelo aumento constante das emissões 
dos GEE (Costa, 2018).

O relatório “Aquecimento Global de 1,5 °C” do IPCC divul-
gado em 2018 reafirma a importância de controlar o aquecimento 
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da Terra em até 1,5 ºC em relação aos níveis da era pré-industrial, 
assim, indicou que a possibilidade de não ultrapassar os 1,5 ºC não 
irá se efetivar se não houver um profundo sequestro de carbono 
da atmosfera terrestre.

Além disso, este relatório demonstrou que é necessário 
reduzir de imediato a queima de combustíveis fósseis, que nos 
últimos anos aumentaram tornando escassas as alternativas para 
este cenário. Reafirma-se também que modificar os hábitos de 
produção alimentares e de consumo são alternativas que podem 
contribuir para reduzir o aquecimento da Terra.

A agricultura sustentável auxiliaria a reduzir o aquecimento 
global, retirando o carbono da atmosfera e fixando-o no solo. 
Porém, essa iniciativa está se tornando inviável, pois a capacidade 
dos solos de executar essa função está sendo reduzida à medida 
que a temperatura da superfície está aumentando (IPCC, 2019).

Dessa forma, é de suma importância que haja estudos relacio-
nados aos impactos do aquecimento global no mundo, bem como 
alternativas para reduzi-los, visto que interferem na qualidade 
de vida da população, reduzem a biodiversidade, entre outros. E 
que sejam utilizados por governantes com o objetivo de definir 
políticas públicas ambientais que auxiliem na tomada de decisões 
relacionadas à problemática das mudanças climáticas e seus 
impactos (IPCC, 2019).

Nesse contexto, o objetivo principal desse trabalho é avaliar 
como os cenários globais podem impactar no desafio de 1,5 ºC 
em relação ao aumento da temperatura do ar e da superfície do 
globo. Assim, utilizando a calculadora global para explorar rotas 
do limite do aquecimento a 1,5 ºC, buscando compreender as 
dimensões das consequências do aquecimento global, de forma a 
buscar a associação de eventos climáticos extremos com aumento 
da temperatura mundial e propor ações de mitigação e redução 
de emissões dos gases de efeito estufa por ação antrópica.
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2	 METODOLOGIA

Neste estudo usou-se a Calculadora Global que é uma ferra-
menta com interface online que faz projeções da energia mundial 
para os sistemas alimentares e fundiários até o ano de 2050. 
Além disso, é uma ferramenta adequada e capaz de apontar para 
caminhos diferentes que levem a um aumento de temperatura 
entorno de 1,5°C até 2050, permitindo auxiliar na mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas.

O usuário da calculadora pode visualizar possíveis situa-
ções que possam auxiliar na mitigação dos efeitos das mudanças 
climáticas e verificar como essas opções se relacionam. Assim, 
é possível observar que todos podem ter um apropriado estilo 
de vida, ao mesmo tempo que mitigam as consequências das 
mudanças climáticas (Calculadora Global, 2025).

A Figura 1 apresenta o layout da calculadora na qual pode-se 
observar que permite ao seu usuário avaliar as emissões de CO

2
 

de diferentes setores – agricultura, produção de energia, trans-
portes, entre outros – em escala global. A simulação a partir de 
diversos modelos apresenta os cenários correspondentes para 
o ano de 2050, possibilitando que se visualizem os impactos das 
emissões no mundo.

A calculadora funciona com a utilização de uma série de ala-
vancas que são as mudanças que a humanidade poderia realizar 
para diminuir os efeitos das mudanças climáticas. São ao todo 
14 “alavancadas agrupadas” que correspondem às atividades 
em diferentes setores. Além disso, a Calculadora Global possui 
quarenta parâmetros relacionados às emissões globais dos GEE, 
englobando as escolhas que envolvem estilo de vida, tecnologia 
e combustíveis, terra e alimentos e demografia.
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Figura 1 – Layout Calculadora Global.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Os usuários da calculadora podem utilizar os níveis de 1 a 
4 para cada parâmetro escolhido (Calculadora Global, 2013). A 
Figura 2 apresenta os níveis da calculadora, na qual quanto maior 
o nível de mitigação maior o esforço da redução das emissões.

Figura 2 – Níveis da Calculadora Global.

Fonte: Calculadora Global, 2025.
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Os cenários principais da calculadora, elaborados pela equipe 
responsável pela própria plataforma são:

•	 Esforço distribuído: O esforço para descarbonização 
é realizado de forma equilibrada em todos os setores;

•	 Relutância do consumidor: Os consumidores relutam 
em utilizar novas tecnologias que tenham uma relação 
direta com o dia a dia;

•	 Poucas iniciativas nas florestas: demonstra que a prote-
ção das reservas florestais é de suma importância para 
atingir a meta;

•	 Ativismo do consumidor: Nessa rota os consumidores 
praticam mudanças nas tecnologias que utilizam e no 
estilo de vida.

Além desses cenários, a calculadora incorpora também cená-
rios produzidos pelo IPCC (os RCPs), pela Agência Internacional 
de Energia (AIE), ONGs (como a “Amigos da Terra”) e até corpo-
rações, como a Shell. O Quadro 1 apresenta todos os cenários 
que a calculadora possui.

Quadro 1 – Cenários da Calculadora Global.

Cenários Descrição

Esforço 
Distribuído

O esforço para descarbonizar é distribuído de maneira bastante uni-
forme por todos os setores. Principalmente, o nível 2.8 em todas as 
alavancas de tecnologia e combustível, e terra e alimentos.

Relutância do 
consumidor

Os consumidores relutam em aceitar novas tecnologias que tenham 
um impacto imediato sobre eles. Como por exemplo: transporte: (baixa 
aceitação de veículos elétricos e a hidrogênio), edifícios (utilização rela-
tivamente baixa de tecnologias de isolamento e aquecimento de baixo 
carbono nas residências), eletricidade (menor utilização do vento do que 
algumas das outras vias de 2,0 °C), resíduos (coleta relativamente baixa 
de resíduos pelas famílias).
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Cenários Descrição

Poucas 
iniciativas nas 
florestas

Não existem medidas suficientes para expandir as florestas. Além disso, 
mostra que proteger e expandir área de floresta desempenha um papel 
crítico para cumprir as metas globais.

Ativismo civil

A população mundial está preocupada com as tecnologias que podem 
ocasionar risco de ter efeitos colaterais adversos não intencionais sobre 
o ambiente natural (por exemplo, energia nuclear ou plantações gene-
ticamente modificadas). Dessa forma, adotam ativamente as mudanças 
nas tecnologias que usam e nos aspectos de seu estilo de vida para asse-
gurar as metas globais.

AIE 6DS 
(approx..)

Foi desenvolvido pela Agência Internacional de Energia (AIE). No qual 
representa o cenário 6 °C é em sua maioria uma continuação das ten-
dências atuais. No qual no ano de 2050, o uso de energia praticamente 
dobra (em relação ao ano de 2009) e o aumento da temperatura global é 
estipulado em pelo menos 6°C.

AIE 4DS 
(approx..)

Esse cenário considera os acordos mundiais para reduzir as emissões 
e fortalecer os esforços para melhorar a eficiência energética. Assim, o 
aumento da temperatura global é estipulado em 4,0 °C, para que isso 
ocorra requer mudanças significativas nas tecnologias e políticas.

AIE 2DS 
(approx..)

Limitar o aumento médio da temperatura em 2° C. Estabelece a meta de 
limitar as emissões de C0

2
 referentes à energia em mais da metade do 

ano de 2050 e garantir que continue diminuindo. Também, esse cenário 
ressalta que modificar o setor de energia é essencial, mas não é a única 
opção. Sendo assim, a meta apenas será alcançada se as emissões de GEE 
e CO

2 
em setores energéticos também forem diminuídas.

Shell – 
Montanhas 
(approx..)

Os cenários da Shell são futuros alternativos plausíveis. Não são previ-
sões ou resultados desejados, mas uma análise de como a tecnologia, as 
forças econômicas, sociais e políticas podem se desenvolver ao longo do 
século. Nesse cenário ocorre rigidez institucional, o que impede o desen-
volvimento econômico. 

Shell – 
Oceanos 
(approx...)

O cenário dos oceanos apresenta um mundo mais próspero e volátil, no 
qual a influência se torna mais dispersa. A demanda de energia aumenta 
devido ao forte crescimento econômico. O poder é mais amplamente 
distribuído e os governos demoram mais para chegar a um consenso nas 
principais decisões. 

 Amigos da 
Terra

O cenário apresenta um mundo com menos de 1,5 °C de aquecimento 
global. Sendo assim, um mundo muito mais desejável e muito menos 
arriscado do que um mundo mais quente; particularmente para as 
pessoas mais pobres em todo o mundo, que sofrerão mais com o aque-
cimento. A Calculadora Global de Carbono mostra que, pelo menos em 
teoria, ainda é possível ter uma chance de 50:50 de evitar 1,5 °C. Para 
que isso ocorra é necessário esforços extraordinários, especialmente o 
gerenciamento sob demanda, mas o objetivo vale a pena. Um mundo que 
seja mais verde, mais saudável, mais barato, mais seguro e, necessaria-
mente, mais igualitário.
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Cenários Descrição

 Mott 
MacDonald

Desenvolvido por Mott MacDonald e apresenta que para sejam alcança-
das as metas globais é necessário um desenvolvimento tecnológico que 
manterá o crescimento econômico, a escolha da sociedade e a resiliência 
climática. Assim, é utilizado tecnologias e combustíveis menos intensivos 
em carbono possuindo cadeias de abastecimento mais eficientes. 

Climact
Diminui os investimentos significativamente e por consequência 
ocasiona custos muito mais baixos em geral, isso está obviamente rela-
cionado a um estilo de vida maior e esforços de eficiência.

 ICEPT
O Imperial College Center for Energy Policy and Technology (ICEPT) é um 
cenário de elevada inovação e baixo teor de carbono, fundamento em um 
forte progresso tecnológico e políticas mais ambiciosas.

 RCP 8.5

É o cenário mais elevado em termos de forçamento radiativo entre as 
quatro vias de concentração representativas. Inclui um percurso de 
séries temporais de emissões e concentrações de todo o conjunto de 
gases de efeito estufa e aerossóis e gases quimicamente ativos.

 RCP 6.0
O cenário RCP 6.0 é uma das duas vias de estabilização intermediárias 
(meio mais alto) entre as quatro vias de concentração representativas, 
sendo a via de estabilização intermediária inferior RCP4.5. 

RCP 2.6
RCP 2.6 (também referido como RCP3-PD) é o mais baixo em ter-
mos de forçamento radiativo entre as quatro vias de concentração 
representativas. 

 TIAM-UCL 
4DS (approx.)

Este caminho é uma representação aproximada do sistema de ener-
gia global de menor custo gerado pelo modelo de avaliação integrada 
TIAM-UCL. Produzindo assim uma trajetória de emissões que resulta 
em cerca de 40% de chance de a temperatura global média exceder 4 °C 
em 2100. Nenhuma política de mitigação das mudanças climáticas é apli-
cada. Nenhuma restrição é imposta à redução de emissões, no entanto, 
as emissões globais de CO2 continuarão a aumentar até 2050 (e além), 
de forma que aumentará quase 45% até 2050. 

 TIAM-UCL 
2DS (approx.) 

Para esse cenário até 2020 as reduções de emissões seguem apenas 
os acordos feitos no Acordo de Copenhague. Depois desse período, as 
emissões podem cair em qualquer taxa, mas restringem o modelo para 
garantir que o aumento médio da temperatura da superfície não exceda 
2 ºC em qualquer período, ou seja, nenhum ‘excesso’ de temperatura é 
permitido. Isso resulta na redução das emissões globais de CO

2
 em quase 

45% até 2050. Dessa forma, supõe-se que há reduções proporcionais em 
setores fora do setor de energia, particularmente naqueles que resultam 
em altos volumes de emissões não-CO

2
, como o setor agrícola.

WEC/PSI-Jazz
Desenvolvido pelo World Energy Council (WEC) no qual tem como foco a 
igualdade de energia com prioridade para atingir o acesso individual e a 
acessibilidade da energia por meio do crescimento econômico.

WEC/
PSI-Symphony

O Symphony tem como foco alcançar a sustentabilidade ambiental por 
meio de políticas e práticas coordenadas internacionalmente.
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Cenários Descrição

The Vegan 
Society

Esse cenário concentra-se em modificar a agricultura e as dietas com 
objetivo de reduzir a produção de metano e óxido nitroso. Isso é alcan-
çado com a mudança para a agricultura agroecológica e dietas centradas 
nas plantas. 

Cambridge 
Architectural 
Research

Nesse cenário apresenta uma eliminação completa do carvão para gera-
ção de eletricidade: de 60% da energia da meta de hoje para nada até 
2050. E melhorias simultâneas nas eficiências de geração – em parte 
devido ao maior uso de turbinas a gás de ciclo combinado, em parte 
devido à eficiência aprimorada no carvão. 

 Chatham 
House – menos 
carne

Esse caminho descreve um futuro no qual os padrões alimentares globais 
mudam consideravelmente. Em outras áreas – principalmente produção 
de energia, uso e mudança de comportamento – pressupõe-se que os 
esforços para reduzir as emissões estejam de acordo com o cenário de 
4 graus da IEA. Carnes monogástricas, como frango e porco, substituem 
amplamente as carnes de ruminantes, como carne bovina e cordeiro. Em 
2050, a média global é de 90g por pessoa por dia, conforme recomenda-
ção da OMS. 

 Chatham 
House – mais 
carne

Descreve um mundo no qual ações ambiciosas são tomadas em quase 
todos os aspectos dos estilos de vida globais, em linha com o cenário de 
2 ºC da IEA, com exceção dos padrões alimentares. O consumo médio 
global de calorias e carnes sobe para os atuais níveis europeus, com um 
aumento significativo no consumo de carnes e, particularmente, no con-
sumo de carnes de ruminantes, como bovinos, ovinos. 

World Nuclear 
Association 
(Allegro)

Esse cenário seleciona a capacidade máxima de geração nuclear que a 
Calculadora Global permite, dando uma capacidade nuclear global total 
em 2050 de 1870 Gwe.

World Nuclear 
Association 
(Largo)

Baseando-se no caso de referência do Relatório do Mercado de 
Combustível Global da Associação Nuclear Mundial, que pressupõe um 
crescimento de pouco menos de 3% na capacidade nuclear global até 
2030. 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em informações da Global Calculator

Dessa forma, o presente estudo avaliará rotas que cumpram 
o acordo de limitar o aumento da temperatura a 1,5 ºC, utili-
zando tabelas que apresentam os cenários e as suas respetivas 
características.

3	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Dentre os vários cenários analisados na plataforma da 
Calculadora Global, o que apresentou o caminho mais próximo 



- 158 -

do limite de 1,5 °C foram: RCP – 2.6, AIE 2ds, Amigos da Terra, 
Vegan Society, ICEPT. E, dentre esses o que apresentou melhor 
resultado foi o cenário denominado de Amigos da Terra (CO

2 

acumulado de emissões até o ano de 2100 de 2210 GtC0
2
,) no 

qual ficou classificado como nível 4 e apresenta uma redução 
significativa de emissão de GEE para a atmosfera terrestre.

As Figuras a seguir apresentam a simulação realizada através 
da calculadora de como estariam os níveis anuais de GEE, estilo 
de vida da população no cenário amigos Terra que apresenta 
um mundo com menos de 1,5 °C grau de aquecimento global ou 
bem próximo de 2,0 °C. Sendo assim, um mundo muito menos 
arriscado, particularmente para os países em desenvolvimento, 
que sofrerão mais com o aquecimento.

A Calculadora Global mostra que, pelo menos em teoria, 
ainda é possível ter uma chance de 50:50 de evitar 1,5 °C. Para 
que isso ocorra são necessários esforços extraordinários, espe-
cialmente o gerenciamento sob demanda. Entretanto, o objetivo 
vale a pena, já que se querum mundo que seja mais verde, mais 
saudável, seguro e necessariamente igualitário.

O primeiro cenário analisado foi o cenário Amigos da Terra. 
A Figura 3 apresenta as emissões e o CO

2
 acumulado, na qual 

pode-se observar que as emissões iriam diminuir e CO
2
 acumu-

lado (48 GtCO2e em 2010 e 0,1 GtCO2e em 2050), também 
haveria mudança na temperatura global. Além disso, a fonte de 
energia primaria e demanda final de energia irá reduzir até o ano 
de 2050. Esse é o cenário ficou mais próximo do limite de 1,5 °C.

A Figura 4 mostra que a demanda energética até o ano de 
2050 irá reduzir e esse fato está diretamente relacionado com 
a redução de emissões que, por exemplo, se houver uma menor 
queima de combustíveis fósseis, irá reduzir a emissão de CO

2
.
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Figura 3 – Emissões de GEE- Cenário Amigos da Terra.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Figura 4 – Energia - Cenário Amigos da Terra.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

A Figura 5 mostra que o uso da terra neste cenário irá reduzir 
e a área destinada para florestas (em verde escuro) irá aumentar 
até o ano de 2050. Já áreas de degelo, gelo etc. (bege), assenta-
mentos e infraestrutura (cinza), terras para culturas energéticas 
(azul escuro) e florestas comerciais (verde claro), praticamente 
iriam se manter até o ano de 2050.

A Figura 6 mostra o dado de Produções, considerando o 
rendimento de um campo de futebol durante um ano, os dados 
em verde claro (2011) e amarelo (2050). Através dessa figura 
pode-se perceber que o alimento que mais está sendo produzido 
são as frutas e vegetais e o que menos está sendo produzido são 
as carnes (de vaca, de ovelha e cabra). A redução na produção e 
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no consumo de carne ajuda os cenários a alcançarem ao objetivo 
de 1,5 °C.

Figura 5 – Uso da Terra - Cenário Amigos da Terra.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Figura 6 – Produções (kg) - Cenário Amigos da Terra.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

A Figura 7 mostra que para este cenário as emissões de 
GEE são menores no estilo de vida (dieta) que concentrara a ali-
mentação em frutas e vegetais, e a Figura 8 mostra que mesmo 
neste cenário haverá o aumento na demanda por eletricidade, 
projetando o aumento significativo da produção de energia em 
fontes limpas e renováveis (eólica, solar e maremotriz).

No Cenário RCP 2.6 o aumento da temperatura se apresenta 
bem próximo do limite de 2,0 °C, com emissões anuais globais de 
GEE que podem diminuir (48 GtCO2e no ano de 2010 e 16.2 
GtCO2e no ano de 2050) apesar da demanda final de energia 
aumentar até o ano de 2050.
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Figura 7 – Estilo de Vida (Dieta) - Cenário Amigos da Terra.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Figura 8 – Eletricidade - Cenário Amigos da Terra.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Neste cenário a demanda energética deve aumentar, o uso 
da terra para pastos terá redução e a área destinada para flores-
tas deve aumentar neste período. Em adição, as áreas de degelo, 
gelo e etc. devem se manter até o ano de 2050. Os resultados 
também projetam que o alimento mais produzido serão as frutas 
e vegetais e o que menos produzido são as carnes de animais 
(vaca, ovelha e cabra).

A variável estilo de vida (dieta) evidencia que neste cenário 
devem emitir menos GEE para a atmosfera os países que concen-
traram sua alimentação em frutas e vegetais. Assim, projeta-se que 
a redução na produção e no consumo de carne de animais deve 
auxiliar os cenários a alcançarem o objetivo de 1,5 °C. Apesar do 
aumento da demanda por energia elétrica nestes países até 2025.

O Cenário AIE 2DS também ficaria bem próximo do limite de 
2,0 °C, apresentando um pequeno aumento na demanda de ener-
gia até o ano de 2050. Neste cenário, obtém-se que não haveria 
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mudanças significativas no uso da terra, e que assim como nos 
cenários anteriores sugere-se uma dieta baseada frutas e vegetais, 
com cereais e grãos, ao invés de carne animal. Em adição, neste 
cenário também é projetado o aumento significativo da produção 
de energia elétrica por fontes renováveis e limpas até 2050.

No cenário Vegan Society (Sociedade Vegana) se tem a proje-
ção da diminuição das emissões (no ano de 2010 foi 48 GtCO2e 
e no ano de 2050 seria 18.2 GtCO2e. reduzindo cerca de 37%), 
também com aumento na demanda final de energia, com redução 
nas áreas de terras para produção de alimentos e aumento das 
áreas de florestas, bem como a manutenção das áreas de degelo, 
gelo e etc, até o ano de 2050.

Em relação a produção, este cenário projeta uma dieta 
baseada em frutas e vegetais, cereais, grãos, leguminosas, com 
aumento na produção de lacticínios e frango e diminuição da 
produção de carne bovina. Neste cenário também é projetado 
o aumento de consumo de eletricidade produzido por fontes 
renováveis.

No cenário ICEPT as emissões diminuiriam (de 48 em 2010 
GtCO2e para 19 GtCO2e em 2050) e os resultados são próximos 
e na mesma direção dos demais cenários discutidos acima. Vale 
ressaltar que em todos os cenários que projetam diminuição 
de GEE para a atmosfera se observa a projeção de aumento na 
demanda energética, conforme mostrado no resumo apresentado 
na Quadro 2.

Além desses cenários discutidos acima foi simulado um cená-
rio de esforço muitíssimo ambicioso, considerando a redução 
máxima de todas as fontes de emissões de GEE, incluindo o estilo 
e de consumo de energia baseado nos resultados anteriores.
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A Figura 9 apresenta o resumo desse cenário, na qual as 
emissões anuais globais de GEE diminuiriam até chegar a valores 
nulos. Além disso, esse cenário hipotético iria chegaria ao nível 
4 (Figura 10).

A partir desses resultados, para simular novos cenários com 
o objetivo de alcançar o 1,5 °C, foram alterados os parâmetros da 
calculadora global. Inicialmente, foram alterados os parâmetros 
do cenário RCP 2.6 até alcançar o 1,5 °C (estilo de vida, tecno-
logia e combustíveis, terra e alimentos), conforme demonstra as 
Figuras a seguir.

Figura 9 – Simulação de Cenário muitíssimo ambicioso.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Figura 10 – Simulação de Cenário muitíssimo ambicioso.

Fonte: Calculadora Global, 2025.
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A Figura 11 aponta que nesse possível cenário as emissões 
iriam diminuir (de 48 GtCO2e em 2010 para 16.2 GtCO2e em 
2050) e com a diminuição do CO

2
 acumulado, também provocaria 

mudança na temperatura global.
Em adição, usando-se o cenário simulado a partir do Vegan 

Society para atingir o 1,5 °C, as emissões também diminuiriam e 
até o ano de 2100, chegando a zero (Figura 12).

Figura 11 – Emissões de GEE a partir do RCP 2.6 para atingir o 1,5 °C.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Figura 12 – Emissões de GEE a partir de Vegan Society para atingir o 1,5 °C.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Para atingir a meta de 1,5 °C no cenário simulado a partir 
do AIED 2DS as emissões teriam que diminuir, chegando a zerar 
depois do ano de 2050 e com a quantidade de CO

2
 acumulado 

também haveria mudança na temperatura global (Figura 13). 
No Cenário simulado a partir do ICEPT para atingir o 1,5°C as 
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emissões iriam diminuir e chegar a zero depois do ano de 2050 
(Figura 14).

Figura 13 – Emissões de GEE a partir do AIED 2DS para atingir o 1,5 °C.

Fonte: Calculadora Global, 2025.

Figura 14 – Emissões de GEE a partir do cenário ICEPT para atingir o 1,5 
°C.

Fonte: Calculadora Global, 2025

4	 CONCLUSÕES

Através dos resultados obtidos neste trabalho pode-se con-
cluir que a calculadora global é capaz de projetar um grande 
número possibilidades de ações de mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas e alterações na matriz energética mundial. E, 
assim, indicar os esforços distribuídos necessários para alcançar 
a meta de 1,5 °C.
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Também é possível concluir que os cenários de emissões 
mais próximos do limite de 1,5 °C foram os que consideram as 
menores emissões de GEE para a atmosfera (RCP - 2,6, AIE 2DS, 
Amigos da Terra, Vegan Society e ICEPT), sendo o cenário Amigos 
da Terra que apresentou menor CO

2
 acumulado de emissões 

até o ano de 2100 (2210 GtC02), classificado como de nível 4.
Além disso, os resultados mostram que através de esforços 

ambiciosos pode-se alcançar a meta de regulação de temperatura, 
para isto são necessários modificar de forma significativa o estilo 
de vida, do uso da tecnologia e dos combustíveis fósseis, assim 
como maximizar o uso da terra e o consumo dos alimentos, com 
a maior inserção da produção de energias renováveis na matriz 
energética mundial.

Neste contexto, é possível concluir que são necessárias ações 
de mitigação para redução de emissões dos gases de efeito estufa 
por ação antrópica. Como por exemplo, a adoção de manejo sus-
tentável na agricultura, a redução das emissões por veículos à 
combustão, o aumento do uso de transportes públicos e bicicle-
tas e o aumento da inserção de energias renováveis na matriz 
energética mundial.

Outra medida importante apontada nos resultados é a dimi-
nuição do consumo de carne de animais (bovinos) e substituição 
por uma dieta vegetariana ou vegana, já que a indústria da carne 
colabora de forma intensa com o aquecimento global, adotando 
dessa forma dietas mais sustentáveis.

Para o Brasil, além das medidas citadas anteriormente seria 
necessária a diminuição de emissões de GEE ocasionadas por 
desmatamento, e para a região Nordeste do Brasil, considerada 
como a região mais vulnerável às reduções de precipitações e 
elevação das temperaturas, é necessária uma ação coordenada 
do governo para enfrentar os efeitos das mudanças climáticas.
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Dessa forma, conclui-se que a Calculadora Global possibi-
lita que os seus usuários simulem cenários que proporcionam 
reflexões sobre formas de mitigação para reduzir os efeitos das 
mudanças climáticas, enquanto conscientiza sobre a urgência 
em desenvolver uma economia fundamentada em baixa emissão 
de carbono.
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ADAPTAÇÃO ÀS VARIABILIDADES E 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS COM TECNOLOGIAS 
SOCIAIS NAS ÁREAS SUSCEPTÍVEIS À 
DESERTIFICAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ

Ana Paula Lima dos Reis
Arnóbio de Mendonça Barreto Cavalcante

Emerson Mariano da Silva
Patrícia Verônica Pinheiro Sales Lima

1	 INTRODUÇÃO

Segundo o IPCC (2021) todas as regiões do planeta sofrerão 
mudanças no clima para os anos vindouros, mudanças tais como 
elevação de temperatura do ar, estações quentes alongadas, 
ondas de calor e menos extremos de frio. Entre 2001 e 2020 a 
média global de aumento da temperatura foi de 0,99 °C, maior 
que no período de 1850-1900. Já entre 2011 e 2020 a média 
de aumento da temperatura foi de 1,09 °C com os continentes 
aquecendo mais rapidamente que os oceanos, respectivamente, 
1,59 C e 0,88 °C.

Para o Brasil, projeções de modelos climáticos globais apre-
sentados no Quinto Relatório de Avaliação - AR5 (IPCC, 2014a) 
apontaram a Região Nordeste como a região mais vulnerável 
socioeconômica do país. Nobre e Marengo (2017) acrescenta-
ram que haverá menor disponibilidade hídrica que impactará na 
produção de alimentos e no abastecimento humano e de animais.
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No Semiárido Brasileiro (SAB), principalmente nas Áreas 
Susceptíveis a Desertificação (ASD), requerem maior aten-
ção e medidas urgentes de adaptação ao aquecimento global. 
Paralelamente ao cenário das áreas fortemente degradadas 
nessa região, há predições para o semiárido no futuro, conforme 
Marengo (2014) de perdas de até 90% das safras das comuni-
dades de agricultores do SAB, em decorrência da mudança do 
clima global.

Mancal (2015) retrata que nas ASD´s cearenses 78% das 
comunidades não se sentem preparadas para enfrentar os 
problemas das secas. Consideram como fator determinante a 
insuficiência das ações governamentais, e não as deficiências inter-
nas das comunidades. O mesmo estudo aborda que a ineficiência 
nas medidas pode agravar ainda mais os impactos negativos das 
secas, gerando abandono dessas áreas e consequente agrava-
mento dos problemas sociais de uma forma generalizada.

De uma forma geral, os municípios que formam as ASDs 
apresentam degradação desordenada da cobertura vegetal, asso-
reamento de rios, barragens e alterações do regime hidrológico; 
pastoreio excessivo e comprometimento da capacidade produ-
tiva dos solos e da quantidade/qualidade dos recursos hídricos 
(CEARÁ, 2010). Essas comunidades são predominantemente 
pobres e praticam suas atividades agropecuárias por meio de 
tecnologias rudimentares (Mancal, 2015).

Para Ventura (2013), diversas experiências e práticas vêm 
sendo desenvolvidas pelas comunidades rurais do nordeste 
brasileiro para enfrentar as dificuldades de falta de água ou de 
produção de alimentos. Contudo, Martins et al. (2017) afirmam 
que, embora muitas práticas adaptativas tenham sido aplicadas 
no SAB, recentemente, estas ainda não foram suficientes para 
evitar prejuízos no setor agropecuário, o que é um indicativo de 
que uma abordagem mais direcionada ao planejamento pode ser 
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benéfica para aumentar a capacidade adaptativa e, consequen-
temente, diminuir a vulnerabilidade.

A vulnerabilidade da população é ainda mais alta em áreas 
afetadas pela desertificação, podendo ser atenuada pela implanta-
ção de Tecnologias Sociais (TS) que emergem como alternativa de 
convivência com o SAB. A definição mais difundida na atualidade 
de Tecnologia Social (TS) é adotada pela Rede de Tecnologia Social 
(RTS): a Tecnologia Social (TS) compreende produtos, técnicas 
e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com 
a comunidade e que representem efetivas soluções de transfor-
mação social (RTS, 2010). De acordo com Oliveira (2014), existe 
uma associação positiva entre a qualidade de vida e o uso das 
tecnologias de armazenamento de água, ou seja, as tecnologias 
de captação e armazenamento de água proporcionam melhorias 
de qualidade de vida.

Apesar das TS oportunizarem resultados positivos, tais 
iniciativas ainda carecem de planejamento e implementação, 
bem como de alinhamento com as mudanças climáticas. As TS 
apresentam características e objetivos diferentes de modo que 
a sua implementação deve contemplar as necessidades locais. A 
mudança do clima é global, mas seus efeitos são locais.

Portanto, o objetivo geral desse trabalho visa propor um 
conjunto de tecnologias sociais de captação de água com potencial 
para reduzir a vulnerabilidade às mudanças climáticas nos qua-
torze municípios inseridos nas Áreas Susceptíveis à Desertificação 
(ASD´s) no Estado do Ceará e como objetivos específicos identifi-
car os indicadores de vulnerabilidade que apresentam tendência 
de agravamento da condição de vulnerabilidade dos municípios 
das ASDs do Ceará; sistematizar as tecnologias sociais implemen-
tadas nos municípios nas ASD´s, segundo seus impactos esperados 
na redução da vulnerabilidade às secas e indicar tecnologias sociais 
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com potencial para atender às prioridades dos municípios das 
ASDs do Ceará quando à redução da vulnerabilidade às secas.

2	 MATERIAL E MÉTODOS

O Estado do Ceará possui mais de 90% do seu território 
pertencente ao semiárido, é a unidade federada com maior 
inserção proporcional neste bioma. Dos 184 municípios cearen-
ses, 175 estão incluídos oficialmente no semiárido, conforme a 
Resolução CONDEL/SUDENE Nº 176, de 03 de janeiro de 2024, 
do Ministério da Integração Nacional. O Estado possui 100% 
do seu território em Área Suscetível à Desertificação (ASD) e 
apresenta um percentual de 19,06% (28.919,56 km²) da área 
total em terras fortemente degradadas em processo avançado 
de desertificação que se encontram os núcleos de desertificação 
no Estado (FUNCEME, 2018).

Diante do expressivo percentual a presente pesquisa adotou 
como recorte ou área geográfica de estudo as Áreas Susceptíveis à 
Desertificação (ASDs) do Estado do Ceará – I – Irauçuba/Centro-
Norte, que abriga os municípios de Canindé, Sobral, Irauçuba, 
Itapajé, Miraíma e Santa Quitéria; II – Inhamuns, que abriga os 
municípios de Arneiroz, Independência e Tauá; e III – Médio 
Jaguaribe, os municípios de Alto Santo, Jaguaretama, Jaguaribara, 
Jaguaribe e Morada Nova distribuídas em 14 municípios.

A metodologia utilizada adotou a abordagem qualiquan-
titativa com coleta de dados secundários de organizações 
governamentais e não-governamentais. Como proxy de vulne-
rabilidade foram utilizados o Índice Municipal de Alerta (IMA) e 
seus indicadores relativo ao período 2004 a 2020.

O IMA desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará – IPECE tem o objetivo de identificar os 
municípios mais vulneráveis decorrentes dos problemas advindos 
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das irregularidades climáticas. É um índice sintético que busca 
medir a vulnerabilidade dos municípios cearenses no que tange 
às questões climatológicas, agrícolas e de assistência social, cons-
titui uma importante ferramenta de planejamento e gestão do 
Governo do Estado do Ceará (IPECE, 2020).

No estudo do IPECE os indicadores do IMA que tem impacto 
direto na vulnerabilidade são a porcentagem da área colhida 
com culturas de subsistência, as vagas no seguro safra por 100 
habitantes rurais e a perda de safra. As variáveis climáticas são, 
o índice de distribuição de chuvas, o desvio normalizado das 
chuvas, o índice de aridez.

As variáveis climatológicas e o escoamento superficial agem 
inversamente proporcional a vulnerabilidade, como também 
proporção de famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa Família 
e valor da produção agrícola por hectare e habitante. Portanto, 
nesta investigação o critério adotado quanto a relação de indi-
cadores IMA e vulnerabilidade será o estabelecido pelo IPECE.

Além dos indicadores do IMA também foram utilizados três 
atributos (exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa) para 
auxiliar na distribuição dos indicadores IMA, além da estrutura da 
vulnerabilidade usada por Adger (2006) e outros estudos (Pereira 
et al., 2017; Bezerra, 2017; Jurgilevich et al., 2017; Sharma e 
Ravindranath, 2019; Zebisch et al., 2021).

De modo a promover o melhor entendimento da composição 
dos indicadores IMA com os três atributos de vulnerabilidade, 
segue a Figura 1 com a demonstração de forma sintética.

Complementarmente aos indicadores IMA foram analisados 
indicadores ambientais, tais sejam geologia e tipos de solos que se 
deteve a coleta de dados disponibilizados pelo portal eletrônico do 
IPECE. Os indicadores foram selecionados a partir dos seguintes 
critérios: pertinência quanto ao tema (condições ambientais); 
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disponibilidade de dados para os municípios estudados e facilidade 
de obtenção e confiabilidade dos dados.

Figura 1 – Atributos x Indicadores do IMA.

Quanto aos dados relativos às tecnologias sociais implanta-
das nas ASD´s cearenses, dada a inexistência de uma consolidação 
dos dados, foi a escolha do banco de dados obtidos pelo por-
tal eletrônico Mapa de Tecnologias - ASA Brasil atualizado em 
01/03/2019 e Programa Cisternas do Ministério da Cidadania 
cujo banco de dados foi extraído do sistema SIG cisternas atua-
lizadas em 08/02/2021 (Sistema de Informações Gerenciais 
– controle e transparência do programa).

Buscou-se analisar o comportamento do IMA (vulnerabi-
lidade) e de seus indicadores em cada município das ASDs no 
período 2004 a 2020 (17 anos), ou seja, como os municípios das 
ASD´s se comportaram dentro da hierarquia do índice de vulne-
rabilidade do IMA (Classes Alta, Média-alta, Média-baixa e Baixa).

Após o tratamento dos dados com os resultados anuais do 
IMA por cada município da série estudada foi possível identificar 
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em quais classes de vulnerabilidade os municípios transitaram 
por mais tempo no período de 17 anos. O comportamento da 
vulnerabilidade segundo a classificação adotada no IMA nos 
municípios das ASDs também foi estudado a partir de taxas de 
crescimento estimadas por meio do modelo:

Sendo:

lnYt = β0 + β1 + εt
(1)

Em que,

Yt = IMA ou indicador de vulnerabilidade no período (ano) t;
β0= constante do modelo ou intercepto da reta estimada;
β1 = coeficiente de inclinação;
T = período (ano);
εt = erro aleatório.

A taxa de crescimento percentual em Y no período (2004-
2020) para o IMA e 2008-2020 para os indicadores do IMA foi 
calculada por meio do cálculo do antilog de β

1
, seguido da sub-

tração de 1 e, por fim, multiplicado por 100.
Cabe esclarecer que para o estudo referente a análise do 

comportamento dos indicadores do IMA o período estudado 
foi a partir de 2008, em virtude da necessidade de se trabalhar 
com os dados brutos, como também pela série temporal (2008 
a 2020) disponibilizada pelo IPECE.

Foram estimados modelos de regressão para o IMA e seus 
12 indicadores, para cada município, totalizando 238 estimativas 
(17 variáveis x 14 municípios) e 182 estimativas (13 variáveis x 
14 municípios), respectivamente.

Considerou-se que houve mudança significativa no IMA ou 
nos seus indicadores, quando o coeficiente de inclinação estimado 
foi significativo (valor de P < 0,05). Nessa condição foi assumida 



- 178 -

tendência de crescimento para coeficiente positivo e tendência 
de decrescimento para coeficiente negativo. Coeficiente não 
significativo (valor de P ≥ 0,05) foi considerado indicativo de que 
a vulnerabilidade (ou seus indicadores) manteve-se inalterada 
no período analisado.

O critério adotado para a classificação dos municípios foi 
o comportamento da taxa de crescimento cuja intenção foi de 
conhecer a correlação do IMA (tendência do comportamento da 
vulnerabilidade) com o passar dos anos. Assim, foram definidas 
três classes de municípios: Municípios com tendência positiva 
de crescimento da vulnerabilidade, Municípios com tendência 
negativa de crescimento da vulnerabilidade e Municípios em que 
a vulnerabilidade se manteve inalterada.

A caracterização dos municípios segundo os indicadores 
de vulnerabilidade foi realizada considerando-se seus aspectos 
ambientais e os indicadores do IMA. No grupo de indicadores 
do IMA foram analisadas as taxas de crescimento de cada um, 
permitindo identificar aqueles cujo comportamento pode ser 
uma ameaça ao agravamento da situação de vulnerabilidade 
local. Nessa perspectiva foram considerados indicadores mais 
problemáticos aqueles cuja tendência de crescimento (ou decres-
cimento) pode aumentar a vulnerabilidade.

Quanto a sistematização das tecnologias sociais implemen-
tadas nos municípios nas ASD´s, foi realizada após levantamento 
das diferentes TS de captação de água em cada município, seguido 
da contagem de todas elas. As TS foram organizadas em seto-
res de acordo com os trabalhos de Fernández et al. (2016) e de 
Ventura et al. (2019) quais sejam: água e agricultura. O estudo se 
concentrou nesses setores ambientais, haja vista o entendimento 
de que o semiárido é caracterizado pela escassez de água e em 
consequência perdas agrícolas, necessitando assim de foco em 
estratégias de captação de água.
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Após conhecer os indicadores potenciais de vulnerabilidade 
de cada município, bem como as tecnologias sociais implemen-
tadas, foi realizado um cruzamento dessas duas informações de 
modo a atingir os objetivos geral e específicos. A sugestão de TS 
com potencial para a redução da vulnerabilidade no município 
levou em consideração a condição local em relação aos indicado-
res problemáticos e, também, as técnicas, métodos e exigências 
utilizadas para sua implantação.

3	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foi realizada a tabulação dos dados relativos as classes de vul-
nerabilidades municipal e para uma melhor visualização foi gerada 
a espacialização das informações (Figura 2a) com o emprego de 
técnicas e ferramentas de geoprocessamento (software QGIS 
3.1). Foi utilizada a distribuição relativa superior a 40% calculada 
sobre a distribuição de freqüência, ou seja, quantidade de vezes 
que aquele município transitou na classe.

De acordo com a Figura 2a os municípios Independência, 
Tauá e Arneiroz e o município de Irauçuba estiveram na classe 
de Alta vulnerabilidade. Cortez et al. (2017) citam a região dos 
Inhamuns como uma das mais vulneráveis às secas. Teixeira (2018) 
estudando o índice de vulnerabilidade da ASD´s de Inhamuns 
demostrou que o município de Independência apresentou a maior 
média do índice (0,562), seguido do município de Tauá (0,531) 
e por último Arneiroz. Os demais municípios, dentro do crité-
rio de análise, ocuparam a posição Média-alta vulnerabilidade, 
com percentuais acima de 60% de distribuição relativa, exceto 
Miraíma e Santa Quitéria que os percentuais foram menores. 
Medeiros et al. (2014) sugerem que é necessário dar ênfase para 
aqueles municípios que flutuaram nas classes de Alta e Média-
alta vulnerabilidade.



- 180 -

Figura 2a) Municípios que se encontram de forma representativa nas 
classes Alta e Média-Alta Vulnerabilidade (2004 a 2020) e b) Municípios 
das ASDs cearenses, segundo a tendência de crescimento da vulnerabili-

dade (2004 a 2020). 

(a) (b)

Fonte: IMA/IPECE.

Após conhecer por meio do IMA a situação dos municípios 
frente à vulnerabilidade e estudar a taxa de crescimento anual 
desse índice para o período de 17 anos, a análise permitiu o agru-
pamento dos municípios em três classes: Tendência positiva de 
crescimento (Aumentou a vulnerabilidade), Tendência negativa de 
crescimento (Reduziu a vulnerabilidade) e permaneceu Inalterada, 
conforme Figura 2b.

Observa-se na Figura 2b que a maioria dos municípios desta 
pesquisa se apresentaram no agrupamento de permaneceu inalte-
rado durante a série estudada. Infere-se que dentre os municípios 
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enquadrados em Média-alta vulnerabilidade, dois deles Morada 
Nova e Jaguaribe ambos da ASD Médio Jaguaribe, foram conside-
rados significativamente vulneráveis com uma tendência positiva 
de crescimento da vulnerabilidade (p-valor <0,05).

Quanto aos demais municípios com Média-alta vulnerabili-
dade, apenas Santa Quitéria apresentou uma tendência negativa 
de crescimento.

Com base nos resultados acima se houve a necessidade de 
averiguar quais prováveis indicadores foram responsáveis pela 
tendência de agravamento da condição de vulnerabilidade dos 
municípios das ASDs do Ceará.

No Quadro 1 consta uma síntese do comportamento dos 
indicadores organizados nas três dimensões da vulnerabilidade: 
exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa. São destacados 
os cinco indicadores que apresentaram comportamento (taxas de 
crescimento médio anual estatisticamente significativas - nível 
de significância de 5%) que contribui para o agravamento da 
vulnerabilidade municípios marcados com o “x”.

Observa-se que tanto nos municípios que tiveram aumento 
quanto diminuição da taxa de crescimento anual na variável clima-
tologia, houve um decréscimo na política vagas no seguro safra. A 
exposição em decorrência dos fatores climáticos locais apresentou 
um crescimento significativo na maioria dos municípios das ASDs, 
aparecendo em 11 dos 14 municípios estudados, o que pode ser 
considerado uma causa do aumento da vulnerabilidade. A exce-
ção para essa tendência foram os municípios de Santa Quitéria 
(onde houve queda na vulnerabilidade) e Irauçuba e Tauá (onde 
a vulnerabilidade permaneceu inalterada).

O indicador climatologia bem representa as variações 
pluviométricas por ser um indicador proveniente de um levan-
tamento da média de precipitação dos últimos 30 anos e está 
diretamente relacionado com a disponibilidade hídrica da região, 
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e em consequência afeta de forma positiva ou negativa os demais 
indicadores.

Destaca-se também dentre as variáveis, o indicador vagas 
no seguro safra (atributo capacidade adaptativa), que também 
foi bem representativo, aparecendo em 10 dos 14 municípios 
(Quadro 1), confirmando a forte interferência desse na composi-
ção da vulnerabilidade das regiões. Observa-se, ainda uma ligação 
estreita entre a produção agrícola, perda de safra e seguro safra. 
O comportamento dos indicadores de sensibilidade também pode 
estar contribuindo para a intensificação/permanência da vulne-
rabilidade, embora seja menos frequente entre os 14 municípios.

É importante reconhecer que apesar de mais concentrados, 
esses indicadores merecem atenção, pois envolvem condições 
agrícolas as quais têm desdobramentos diretos e indiretos na 
vulnerabilidade, pois afetam a renda e a segurança alimentar da 
população rural.

Uma região como o semiárido cearense, que depende da 
agricultura de sequeiro para sua subsistência, tendo sido freqüen-
temente afetada por efeitos adversos as condições meteorológicas, 
como exemplo eventos de seca, resulta em baixa produção agrí-
cola, quebra de safra e em consequência insegurança alimentar. 
Portanto, verifica-se, que o índice de distribuição de chuvas tem 
forte influência na vulnerabilidade da região.

Logo, percebe-se que a redução da precipitação aflige tam-
bém outras áreas estratégicas, como a dinâmica do uso do solo 
(corpos d’água, atividade produtiva) cujas variáveis estão diretas 
ou indiretamente relacionadas com a disponibilidade de recursos 
hídricos. Um estudo de Bezerra (2017) evidenciou essa relação e 
mostrou que mesmo pouca variação das variáveis que compõem 
o atributo de exposição, resulta no aumento da situação de vul-
nerabilidade devido à elevação da exposição.
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Quadro 1 – Indicadores que sofreram mudanças significativas no 
sentido de agravamento da vulnerabilidade nos municípios das ASDs no 

Ceará. Período de 2008 a 2020.

Anos – 2008 a 2020

 Taxa de cres-

cimento do 

IMA (2004 a 

2020)

 Município

 Sensibilidade
Capacidade 

Adaptativa
 Exposição

Valor da 

Produção 

Agrícola 

por 

hectare

Valor da 

Produção 

Agrícola 

por 

habitante

% da Área 

Colhida 

com 

cultura de 

subsistên-

cia*

Vagas no 

seguro 

safra 

por cem 

habitantes 

rurais*

 Climatologia

Aumentou
Jaguaribe X X X

Morada Nova X X X

 Reduziu

Santa Quitéria X X

Alto Santo X X X

Arneiroz X X X

Canindé X X X

Independência X

 Permaneceu 

Constante

Irauçuba X

Itapajé X X

Jaguaretama X X X

Jaguaribara X X

Miraíma X X

Sobral X X X

Tauá X

* Indicador IMA diretamente proporcional a vulnerabilidade.

Os indicadores de vulnerabilidade municipais foram analisa-
dos por classe de tendência de crescimento, ou seja, municípios 
em que a vulnerabilidade aumentou, reduziu e permaneceu 
inalterados.

Os municípios Jaguaribe e Morada Nova apresentaram 
uma tendência positiva de crescimento, ou seja, aumento da 
vulnerabilidade durante o período estudado. Os indicadores 
de agravamento da vulnerabilidade que se assemelham foram 



- 184 -

valor da produção agrícola por ha e climatologia, acrescentados 
pelas vagas no seguro safras em Jaguaribe e % de área colhida c/ 
culturas de subsistência em Morada Nova (Quadro 1).

O município de Santa Quitéria apresentou redução na 
vulnerabilidade durante a série estudada e os indicadores que 
apresentaram significância estatística, e que relativamente, pro-
porcionaram essa redução, foram: valor da produção agrícola por 
hab e vagas no seguro safras.

No tocante ao município de Irauçuba, o indicador potencial 
foi o seguro safra, isto é, redução dessa política pública na região. 
Em relação à Canindé, Sobral, Itapajé e Miraíma os indicadores 
comuns a esses municípios foram vagas no seguro safra, que 
possui uma relação direta com a vulnerabilidade e indireta com 
a Climatologia (Quadro 1).

Em adição, Alto Santo, Jaguaretama e Jaguaribara sofreram 
influência comum do indicador climatologia que tem reflexos no 
regime dos rios e escoamento fluvial. Os resultados apresentados 
e discutidos permitiram identificar, por meio dos indicadores do 
IMA, quais fatores de vulnerabilidade se encontram em condições 
mais críticas nos municípios das ASDs, o que permite elencar 
quais as demandas locais no que diz respeito à implementação 
de estratégias para a redução da vulnerabilidade.

A Tabela 1 apresenta o quantitativo de TS por tipo e por 
municípios após o levantamento realizado nos sítios Mapas de 
tecnologias e SiG cisternas, culminando com a análise de oito 
diferentes exemplos de TS. Na visão de Ventura (2013) as TS têm 
garantido o empoderamento do homem do campo, visto que são 
construídas em um conjunto de práticas simples e inovadoras, que 
são desenvolvidas pela própria população para conseguir viver 
de forma digna no semiárido, promovendo, simultaneamente, o 
desenvolvimento da área vivencial devido à produção agrícola, à 
criação de animais e, principalmente a obtenção da água.
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Neste estudo, a tecnologia dominante em todos os municípios 
foi o Tanque de Pedra (TS 7), representando, aproximadamente, 
65% (sessenta e cinco por cento) de uso, seguidos das cisternas 16 
mil litros (TS 8) e da enxurrada (TS 4) ambas somam 31% (trinta e 
um por cento). Os tanques de pedra possibilitam o armazenamento 
de grandes volumes de água captada nos lajedos, aproveitando a 
inclinação natural neles existentes e de custos muito baixo para 
sua implantação. É uma tecnologia de fácil concepção e essen-
cialmente coletiva (RIBEIRO et al., 2019).

A Tabela 1 ainda permite identificar que dentre as tecnolo-
gias de cisternas, a mais difundida foi a cisterna 16 mil litros, com 
aproximadamente 22% (vinte e dois por centos) de representação 
no total de municípios. Para Souza e Leal (2014) isso se deve pelo 
fato dessa tecnologia ser a mais conhecida e tem como finalidade 
o armazenamento de água para consumo humano.

Quanto a Barraginha (TS1) Silva e Barros (2016) afirmam 
que apesar da baixa adesão a TS1 possui inúmeras vantagens 
que precisam ser levadas em consideração, tais como ameniza 
problemas como enxurradas e erosão, retendo materiais asso-
reados e poluentes, como terra e adubo, contribuindo também 
para a diminuição da contaminação de córregos e mananciais.

Ainda em relação a Tabela 1 nota-se que os municípios mais 
contemplados foram Santa Quitéria, Morada Nova, Sobral e 
Itapajé, e os menos contemplados foram Arneiroz, Miraíma, Alto 
Santo e Jaguaribara. É possível observar que o município de Santa 
Quitéria foi o único que apresentou redução da vulnerabilidade 
em 17 anos. Já em Morada Nova, mesmo com o quantitativo de 
TS representativo, houve aumento da vulnerabilidade na série 
estudada. Os municípios de Itapajé e Sobral foram os mais bene-
ficiados com 13,91% e 11,83% tecnologias, respectivamente e a 
vulnerabilidade permaneceu inalterada.
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A partir deste estudo, foi possível identificar tecnologias 
sociais alinhadas com os indicadores agravantes apontados nesta 
pesquisa (Quadro 2), no intuito de reduzir a vulnerabilidade local 
as mudanças climáticas.

Quadro 2 – Relação de tecnologias sociais sugeridas a partir dos indica-
dores agravantes.

Indicadores

Valor da produ-
ção agrícola por 
hectare e por 
habitante

% de área 
colhida com 
cultura de 
subsistência

Vagas no seguro 
safra por cem 
habitantes rurais

Climatologia

Tecnologias 
Sociais 

Sugeridas

Barragem 
subterrânea
Cisterna 
calçadão
Barreiro 
trincheira
Barraginha
Tanque de pedra 

Barragem 
subterrânea
Tanque de pedra
BAP
Cisterna 
calçadão
Cisterna 
enxurrada
Barraginha
Barreiro 
trincheira

Barragem 
subterrânea
Tanque de pedra
BAP
Cisterna 
calçadão
Cisterna 
enxurrada
Barraginha

Barragem 
subterrânea
Cisterna 
calçadão
Cisterna 
enxurrada
Tanque de pedra
Barreiro 
trincheira
Cisterna 16 mil 
litros
Barraginha

Para os municípios que demonstraram o indicador climatolo-
gia como agravante as tecnologias sugeridas, são principalmente, 
cisternas 16 mil litros, cisterna calçadão e barragem subterrânea 
por exigirem baixos índices pluviométricos. Quando se fala em 
abundância de afloramento em solos cristalinos no SAB as TS 
mais indicadas são tanque de pedra, barragem subterrânea, BAP 
e barreiro trincheira.

Observa-se que todas as tecnologias de fato são adequa-
das para as ASD´s e muito contribuem para aumentar o acesso 
a água e produção de alimentos. Contudo, foi verificado que 
a barraginha, barragem subterrânea e bomba dágua popular 
podem ter um alto potencial de atenuar os impactos agravados 
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pelos indicadores apontados neste estudo e com isso, diminuir 
a vulnerabilidade a seca.

Nesse contexto, ressalta-se que Gomes e Heller (2016) citam 
que nenhuma iniciativa isolada é capaz de atender plenamente 
à demanda de água para consumo doméstico e produtivo das 
famílias rurais da ASD. Portanto, sugeri-se, além do tanque de 
pedra e cisternas 16 mil litros (apesar de aparecem em maiores 
números), a instalação de barragem subterrânea, cisternas cal-
çadão e enxurrada, barreiro trincheira, barraginha e Barragem 
de Pequena Dimensão (BAP).

4	 CONCLUSÃO

Este estudo permite concluir que a vulnerabilidade é intrín-
seca nas Áreas Susceptíveis à Desertificação - ASD`s do Ceará e 
combater as causas de vulnerabilidade de forma específica tor-
na-se uma premência. Os municípios aí localizados transitam nas 
classes de maior vulnerabilidade, quais sejam Alta e Média-alta 
vulnerabilidade, de acordo com o IMA. Conforme a taxa de cres-
cimento média anual, no período de 17 anos recentes, a maioria 
dos municípios está inserida na classe em que a vulnerabilidade 
permaneceu inalterada durante a série estudada.

Considerando-se os doze indicadores do IMA aceitos como 
proxy da vulnerabilidade, aqueles cujo comportamento se cons-
titui causa imediata a ser combatida foram - valor da produção 
agrícola por hectare e por habitante, % de área colhida c/ culturas 
de subsistência, vagas no seguro safra por 100 habitantes rurais 
e climatologia. Tais indicadores estão relacionados à produção 
de alimentos (segurança alimentar) e a disponibilidade hídrica 
da região.

As tecnologias sociais apresentam funcionalidades que 
podem contribuir para provocar mudanças nas fragilidades 
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identificadas. Embora haja uma disseminação dessas estratégias 
de convivência com a seca nas ASD´s, algumas delas são mais 
frequentes. É o caso do tanque de pedra, da cisterna 16 mil litros 
e da cisterna enxurrada, respectivamente. As demais tecnologias 
se apresentam em menor freqüência, chamando atenção para a 
inexpressiva implantação das TS´s barragem subterrânea, barra-
ginha, barreiro trincheira e bomba d´água popular. Quanto à baixa 
adesão da barragem subterrânea, esta pode se dar pela neces-
sidade de maior mão de obra em sua construção e manutenção, 
e falta de conhecimento do solo exigido para sua implantação.

Considerando-se os indicadores que demandam estratégias 
mais urgentes para a redução da vulnerabilidade e o potencial 
das TS´s, o estudo destaca a Barragem subterrânea, as Cisternas 
calçadão e enxurrada, o Tanque de pedra e a Barraginha, como as 
tecnologias que deveriam ser mais difundidas nas ASD´s.

A pesquisa ainda reforça o argumento de que para diminuir 
à vulnerabilidade às mudanças do clima e, como consequência, o 
aumento da capacidade adaptativa da população, necessário se 
faz a implantação de um conjunto de tecnologias respeitando as 
particulares locais como saberes, conhecimento ambiental da 
área e exigências de cada TS.
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1	 INTRODUÇÃO

O sexto relatório de avaliação do clima (AR6) elaborado 
pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC, 2021) reforçou o que outros relatórios do IPCC já haviam 
mencionado, ou seja, que o aquecimento global e as mudanças 
climáticas são impulsionados pelas ações humanas e que estão 
causando perturbações perigosas e generalizadas na natureza, 
afetando a vida de bilhões de pessoas e de outras espécies em 
todo o planeta.

O relatório do estado do clima global 2022 da Organização 
Meteorológica Mundial (WMO, 2023), complementar ao AR6, 
destacou que as concentrações dos três principais gases de efeito 
estufa (GEE) – dióxido de carbono, metano e óxido nitroso – atingi-
ram recordes em 2021 e dados em tempo real de locais específicos 
mostraram que os níveis dos três gases aumentaram em 2022.

Sabe-se que a queima de florestas e de combustíveis fós-
seis são as principais fontes de origem humana poluidoras da 
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atmosfera, liberando milhões de toneladas de GEE por ano em 
todo o planeta. Esses gases lançados na atmosfera são, justamente, 
os elementos que estão provocando o aquecimento global com 
destaque para o dióxido de carbono (CO

2
). Segundo The Global 

Carbon Project (2022), das 2,4 trilhões de toneladas de CO
2
 

emitidas pelo Homem desde a Revolução Industrial, metade foi 
lançada na atmosfera desde 1990. Isso demostra que nos últimos 
30 anos a emissão de CO

2
 tem se intensificado e promovido o 

aquecimento global, que é o grande impulsionador da mudança 
climática.

Como o aquecimento global e as mudanças nas caracte-
rísticas do clima vêm se tornando um sério problema global, os 
estudos científicos são fundamentais para fornecer o conhe-
cimento necessário sobre o que deve ser feito para enfrentar 
esse problema. Um ponto em comum no pensamento científico 
é promover de forma drástica a redução das emissões de GEE, 
sobretudo do CO

2
.

Entretanto, mesmo com esse esforço de redução de CO
2
 

ainda é possível que os resultados esperados não sejam suficien-
tes para, pelo menos, estabilizar esses eventos. Nesse caso se 
faz necessário também fomentar a remoção de CO

2
 já presente 

na atmosfera e armazenar na natureza. Os cenários climáticos 
exigem que seja preciso remover bilhões de toneladas de CO2 
por ano até meados do século e, ao mesmo tempo, aumentar os 
esforços para reduzir as emissões (Mulligan et al., 2018).

O mecanismo envolvido para a remoção de GEE da atmosfera, 
em particular do CO

2
, é chamado genericamente de mitigação, e 

o protocolo de Kyoto enxerga a remoção como alternativa viável 
para promover a mitigação climática (UNEP, 2012). Por definição, 
a mitigação se refere aos esforços para reduzir/evitar a emissão 
de GEE ou para fortalecer sua remoção da atmosfera por meio 
de sumidouros (UNFCCC, 2023).

https://www.infoescola.com/quimica/dioxido-de-carbono/
https://www.infoescola.com/quimica/dioxido-de-carbono/
https://www.wri.org/profile/james-mulligan
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Em relação à remoção de CO
2
 da atmosfera existem, essen-

cialmente, dois caminhos. Um que considera usar os processos 
naturais já existentes como o armazenamento de carbono pelas 
plantas, solos, formações geológicas e oceanos (sumidouros de 
carbono) e outro que propõe usar os processos artificiais como 
a técnica de Sequestro Geológico de Carbono ou a Captura e 
Armazenamento Geológico de CO2 (Margulis, 2020).

A remoção de CO
2
 pelas plantas terrestres através da 

fotossíntese é um dos processos mais viáveis, pois na fase de 
crescimento as árvores precisam de uma grande quantidade de 
carbono para se desenvolver (Lee; Kim, 2023). E, nessa pers-
pectiva o Brasil pode assumir uma posição importante, visto que 
dispõe de vastas áreas potencialmente reflorestáveis e conheci-
mento tecnológico para viabilizar (TNC, 2023).

No Brasil, o estado do Ceará que apesar de não ter plano 
estadual de mudança climática vem promovendo a proteção 
ambiental em seu território, criando unidades de conservação da 
natureza que evitam ou atenuam os efeitos negativos de desmata-
mentos e queimadas, fatores relacionados à emissão de GEE. Mas, 
essas unidades de conservação podem oferecer mais, sobretudo 
na perspectiva de aproveitamento para mitigação climática por 
meio da remoção natural de CO

2
. Aqui, emerge o pensamento 

para ações de plantios de árvores nativas em áreas degradadas 
(restauração florestal).

Como o Estado é quase totalmente semiárido, onde o cres-
cimento de plantas lenhosas ocorre de forma lenta e somente 
em determinado período do ano, esse aspecto ambiental parece 
inviabilizar a restauração florestal para fins de mitigação climática. 
No entanto, o Ceará dispõe de algumas áreas de florestas úmidas 
(enclaves ou ilhas de florestas úmidas) que estão protegidas por lei, 
por exemplo, a Área de Proteção Ambiental da Serra de Baturité 
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(APA-SB) e a Área de Proteção Ambiental da Serra de Meruoca 
(APA-SM), onde a restauração florestal é factível.

Nesse contexto, as APAs de Baturité e Meruoca se apre-
sentam como ambientes adequados para avaliar o potencial de 
remoção de C e CO2 por reflorestamento com espécies arbóreas 
nativas em suas áreas degradadas. Portanto, tendo em vista saber 
qual o potencial das APAs de Baturité e Meruoca para remoção 
natural de carbono, foi traçados os seguintes objetivos: Identificar 
e quantificar as áreas degradadas das APAs com potencial para 
reflorestamento e calcular quanto às áreas de plantio com árvores 
de espécies nativas seriam capazes de remover CO

2
 da atmosfera.

2	 ENCLAVES DE FLORESTA ÚMIDA NO ESTADO DO 
CEARÁ

O semiárido brasileiro é revestido predominantemente por 
uma floresta tropical seca sazonal, composta em sua maioria de 
vegetação classificada como sendo do Bioma Caatinga, cuja uni-
formidade é quebrada por enclaves de vegetação. Dentre esses os 
mais notáveis são os enclaves florestais úmidos que ocorrem sobre 
algumas formações de rochas sedimentares e serras residuais 
cristalinas que variam de 700 a 1.200 m de altitude, totalizando 
pelo menos onze enclaves em toda a região (Cavalcante, 2005a; 
Souza; Pinto, 2006). Conforme Ab’Sáber (2003), a expressão 
“enclave” fitogeográfico é para designar manchas de ecossistemas 
típicos de outras províncias, porém encravadas no interior de um 
domínio de natureza totalmente diferente.

No semiárido do estado do Ceará considerando somente os 
enclaves florestais úmidos sobre as serras residuais cristalinas, 
estes se distribuem de modo disperso, com dimensões variadas e 
estão submetidos às influências de mesoclimas de altitude. A ação 
combinada de mesoclimas de altitude e solos adequados propiciou 
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para algumas serras residuais cristalinas, o estabelecimento de 
floresta tropical úmida nas partes mais elevadas.

Nas partes elevadas dessas serras, a floresta apresenta um 
extrato arbóreo sempre verde de médio e grande porte, destoando 
sobremaneira do extrato arbóreo-arbustivo caducifólio e de 
baixo porte (Caatinga) circunvizinho e estabelecido mais abaixo 
(Cavalcante et al., 2000). Esse ambiente serrano úmido corres-
ponde às serras de Aratanha, Baturité, Maranguape, Meruoca e 
Uruburetma (Souza, 2011) e dentre essas os enclaves de Baturité 
e Meruoca são emblemáticos, além de abrigarem unidades de 
conservação na categoria Área de Proteção Ambiental (APA).

A APA é uma extensa área natural destinada à proteção e 
conservação dos atributos fauna e flora, estéticos ou culturais 
existentes, importantes para a qualidade de vida da população 
local e para a proteção dos ecossistemas regionais. O objetivo 
principal de uma APA é a conservação de processos naturais e 
da biodiversidade, por meio da orientação do desenvolvimento 
e da adequação das várias atividades humanas às características 
ambientais da área (Brasil, 2000). Portanto, na APA são permi-
tidas atividades agropecuárias, silviculturais, industriais dentre 
outras, desde que alinhadas com as diretrizes de gerenciamento 
e conservação da unidade de conservação.

A Área de Proteção Ambiental Serra de Baturité (APA-SB) 
é uma unidade de conservação estadual (Decreto nº 20.956 de 
18/09/1990 alterado pelo Decreto nº 27.290 de 15/12/2003) 
delimitada a partir da cota altimétrica 600 m, com coordenadas 
geográficas extremas de 4°08’ e 4°47’ latitude S, 38°50’ e 39°05’ 
longitude W, abrangendo uma área de 32.690 ha (Figura 1). As 
médias anuais da temperatura e precipitação na APA-SB são 
20 oC e 1.500 mm, respectivamente (Bastos, 2011) e a altitude 
média cerca de 700 m com alguns picos superando 900 m. Quatro 
tipos de solo ocorrem com dominância para o tipo Argissolos 
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Vermelho-Amarelos Distróficos (PVAd). Nessas condições físi-
cas está estabelecida uma florestal úmida de Mata Atlântica de 
grande valor ecológica (Cavalcante, 2005b).

A Área de Proteção Ambiental Serra da Meruoca (APA-SM) 
é uma unidade de conservação federal (Lei nº 11.891 de 
24/12/2008) composta de duas partes distintas e separada, 
correspondendo a uma área total de 29.361,74 ha (Figura 1). Os 
níveis altimétricos da APA-SM variam entre 650 a 850 metros. 
Na parte norte da APA-SM se encontra a Serra da Meruoca com 
coordenadas geográficas extremas de 3° 57’ 94” e 3° 59’ 83” 
latitude S, 40° 35’ 33” e 40° 60’ 10” longitude W. A vertente 
barlavento e o platô da serra estão submetidos a precipitações 
regularmente distribuídas com média pluviométrica de 1.527,9 
mm (FUNCEME, 2015).

Identifica-se nessas áreas da serra (vertente barlavento 
e platô) uma formação florestal tropical úmida do bioma Mata 
Atlântica (Lima, 2016). Na parte sul da APA-SM se localiza a Serra 
do Rosário, com coordenadas geográficas extremas de 3° 69’ 33” 
e 3° 68’ 45” latitude S, 40° 51’ 57” e 40° 51’ 31” longitude W.

Dada à reduzida incidência pluviométrica na serra, ocorre 
uma floresta tropical seca sazonal, Caatinga. Em ambas as partes 
da APA-SM ocorrem quatro tipos de solo, com predominância 
de Argissolos Vermelho-Amarelo e Neossolos Litólicos (ibidem). 
Conforme a classificação climática de Köppen para o Brasil 
(Alvares et al., 2013), as APA-SB e APA-SM estão submetidas 
ao clima tropical chuvoso com inverso seco - Aw.

Em adição, menciona-se que várias ações antrópicas vêm 
ameaçando ambas as APAs, mesmo depois da criação das uni-
dades de conservação. É notório o uso desordenado das áreas 
de preservação permanente (nascentes, córregos, vertentes e 
topos de morros), o uso continuado de áreas para agricultura, 
pecuária, construção de residências, dentre outros (Bastos, 2011; 
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Souza, 2024). Todas essas ações afetam diretamente as APAs e 
o ambiente serrano por meio do desflorestamento e queimadas, 
consequentemente, atingindo a biota e, sobretudo, o solo ao 
potencializar a erosão hídrica e degradação.

Figura 1 – Destaque para a localização das serras de Baturité e 
Meruoca-Rosário no estado do Ceará, Brasil. 

Fonte: Mapa Hipsométrico Tridimensional (CPRM, 2003).
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3	 CÁLCULO DA REMOÇÃO NATURAL DE CARBONO (CO
2
)

Para o cálculo da remoção natural de carbono foi necessário, 
inicialmente, conhecer quanto de área com potencial para res-
tauração florestal havia disponível em cada APA. Para tal, foram 
produzidos mapas de uso e ocupação para cada APA utilizando-
-se dos dados da plataforma MapBiomas, imagens dos satélites 
Google Earth Pro e RapidEye (Xavier; Menezes; Silva, 2024) e 
do software QGIS 3.16 (livre e aberto). Na sequência calculou-se 
as áreas (ha) com potencial para restauração florestal nas APAs, 
levando em conta somente a classe “Outras áreas não vegetadas”, 
condição que as tornam disponíveis para o plantio de mudas de 
espécies arbóreas nativas.

Quanto ao cálculo de sequestro de carbono foram observa-
dos quatro trabalhos, três envolvendo florestas nativas e outro 
usando plantação de eucalipto. No primeiro estudo Martins (2005) 
estimou 78 toneladas de carbono (tC) capturado a partir de um 
hectare de reflorestamento de mata ciliar no sudeste do Brasil, 
com 1.500 indivíduos de diferentes espécies nativas de floresta 
tropical úmida. A floresta encontrava-se em estágio clímax de 
desenvolvimento com 37 anos de idade. Assim, em média, cada 
planta sequestrou 52 kg de carbono em 37 anos. No segundo 
estudo, IPCC (2006) citado por Pinto (2013), foi estimado 140 
tC imobilizado a partir de um hectare de floresta tropical primária 
da América do Sul com idade de 20 anos. Contudo, não foi especi-
ficado o número de indivíduos presentes por hectare de floresta.

Pachón (2014) calculou 75 tC imobilizado por hectare em 
uma mata nativa plantada no sudeste do Brasil com 20 anos 
de idade. Também, não especificou o número de plantas nati-
vas utilizadas por hectare e Carmo (2016) contabilizou 42 tC 
capturados a partir de um hectare de plantação de eucalipto con-
tendo 1.112 indivíduos com idade de sete anos. Cada árvore de 
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eucalipto sequestrou 38 kg de carbono em sete anos. A estimativa 
de sequestro de carbono para plantação de eucalipto mostrou 
grau de confiança melhor, devido ao processo de mensuração 
do carbono, porém o eucalipto é uma espécie arbórea exótica de 
rápido crescimento e não recomendada para uso em restauração 
reflorestal de APAs.

Diante da ausência de uma padronização para o cálculo de 
sequestro de carbono acima do solo em floresta tropical, bem 
como para floresta tropical em áreas acidentadas, caso das APAs 
de Baturité e Meruoca, foi assumido que o espaçamento adotado 
para o plantio seria 3 m x 2 m suportando 1.667 indivíduos por 
hectare (Sturion e Bellote, 2000), haja vista o padrão de relevo 
onde se localizam as APAs ser, predominantemente, forte ondu-
lado a montanhoso (Bétard; Peulvast, 2011), e que os valores de 
52 kg sequestrados de carbono por indivíduo de espécie nativa 
com idade de 37 anos (Martins, 2005) e 38 kg sequestrados de 
carbono por indivíduo de eucalipto com idade de sete (7) anos 
(Carmo, 2016) seriam utilizados como referências.

Destaca-se que a utilização de 38 kg C por planta da planta-
ção de eucalipto foi utilizado apenas para efeito comparativo. De 
todo modo, para uma primeira aproximação buscou-se estimar 
a quantidade de carbono sequestrado em duas diferentes cir-
cunstâncias envolvendo plantas nativas e exóticas. As toneladas 
de carbono sequestrado pelas árvores foram convertidas em 
toneladas de gás carbônico (tCO

2
), principal gás de efeito estufa. 

Para isso 1 tC equivale a 3,67 tCO
2
 (Rocha, 2003).

4	 POTENCIAL DE MITIGAÇÃO CLIMÁTICA DAS APAS

Dois mapas de Uso e Ocupação do Solo (APA-SB e APA-SM) 
foram produzidos para identificar e quantificar espacialmente as 
áreas naturais e modificadas pelo Homem. As áreas identificadas 
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foram enquadradas em oito categorias: formação florestal, forma-
ção savânica, formação campestre, pastagem, mosaico de usos, 
área urbanizada, outras áreas não vegetadas e corpos hídricos 
(Figuras 2 e 3).

As categorias com suas respectivas extensões encontram-se 
na Tabela 1. Destaca-se a categoria “Outras Áreas Não Vegetadas” 
com 1.886,21 ha e 208,78 ha respectivamente, APA-SB e APA-SM.

Figura 2 – Mapa de Uso e Ocupação do Solo da APA-SB 2021.

Fonte: Nascimento (2023).
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Figura 3 – Mapa de Uso e Ocupação do Solo da APA-SM 2021.

Fonte: Souza (2024).

Tabela 1 – Extensão territorial para os tipos de uso e ocupação do solo 
nas APAs das serras de Baturité (APA-SB) e Meruoca (APA-SM) em 

2021

Tipo de uso e ocupação do solo
Área (ha)

APA-SB APA-SM

Formação florestal 21.150,43 20.561,60

Formação savânica 7.289,87 8.114,91

Formação campestre 117,68 104,60

Pastagem 68,64 18,29

Mosaico de usos 58,84 94,96

Área urbanizada 1.046,08 223,51

Outras áreas não vegetadas 1.886,21 208,78

Corpos hídricos 1.072,00 47,77

Total 32.690,00 29.374,00
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A soma das áreas da categoria “Outras Áreas Não Vegetadas” 
das APAs totalizou 2.094,99 ha. Considerando que cada hectare 
em relevo declivoso seja capaz de receber 1.667 mudas utilizan-
do-se do espaçamento 3x2 m, pode-se inferir que a área total 
disponível nas APAs possa receber 3.492.348 mudas de árvores 
de espécies nativas ou eucalipto (Tabela 2).

Considerando um cenário ideal onde, supostamente, toda a 
área disponível nas duas APAs tenha sido restaurada utilizando-
-se de 3.492.348 mudas de árvores e sem perdas significativas 
ao longo do tempo, calculou-se que o estoque de carbono na 
biomassa aérea florestal seria 181.602,09 tC ao cabo de 37 
anos utilizando-se de espécies nativas e 132.709,22 tC em sete 
anos com plantação de eucalipto. A conversão de tC para tCO2 
mostrou que a restauração com espécies nativas seria capaz de 
sequestrar da atmosfera 600.479,66 tCO2 em 37 anos e a plan-
tação de eucalipto 487.042,79 tCO2 em sete anos. Por hectare, 
o sequestro de C em toneladas foi calculado em 86,7 tC (318,2 
tCO2) para a restauração com espécies nativas e 63,3 tC (232,3 
tCO2) para a plantação de eucalipto (Tabela 2).

Tabela 2 – Restauração e sequestro de C e CO
2
 nas APA-SB e APA-SM

# Discriminação APA-SB APA-SM Total

1
Área atual disponível para restauração 
florestal em hectare

1.886,21 208,78 2.094,99

2
Número de árvores com espaçamento 3x2 
m por hectare

1.667 1.667 ---

3
Número de mudas de árvore para plantio 
na área disponível

3.144.312 348.036 3.492.348

4
Captura de carbono (kg) por indivíduo de 
espécie nativa com 37 anos de idade

52 52 ---

5
Captura de carbono (kg) por indivíduo de 
eucalipto com 7 anos de idade

38 38 ---

6
Toneladas de carbono (tC) estocado por 
hectare com indivíduos nativos aos 37 
anos

86,7 86,7 86,7
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# Discriminação APA-SB APA-SM Total

7
Toneladas de carbono (tC) estocado por 
hectare com indivíduos de eucalipto aos 
7 anos

63,3 63,3 63,3

8
Toneladas de carbono (tC) estocado na 
área disponível com indivíduos de espé-
cies nativas aos 37 anos

163.504,22 18.097,87 181.602,09

9
Toneladas de carbono (tC) estocado na 
área disponível com indivíduos de euca-
lipto aos 7 anos

119.483,85 13.225,36 132.709,22

10
Toneladas de gás carbônico (tCO

2
) 

sequestrado da atmosfera por hectare de 
reflorestamento aos 37 anos

318,1 318,1 318,1

11
Toneladas de gás carbônico (tCO

2
) 

sequestrado da atmosfera por hectare de 
plantação de eucalipto aos 7 anos

232,3 232,3 232,3

12

Toneladas de gás carbônico (tCO
2
) 

sequestrado da atmosfera na área dispo-
nível com indivíduos de espécies nativas 
para 37 anos

600.060,48 66.419,18 666.479,66

13

Toneladas de gás carbônico (tCO
2
) 

sequestrado da atmosfera na área dispo-
nível com indivíduos de eucalipto para 7 
anos

438.505,72 48.537,07 487.042,79

Fonte: APA-SB (Nascimento, 2023); APA-SM (Souza, 2024).

Os resultados para as APAs de Baturité e Meruoca foram 
satisfatórios. Os estoques estimados de 86 tC/ha em 37 anos se 
equipararam aos achados de 78 tC/ha com 37 anos de Martins 
(2005) e 75 tC/ha com 20 anos de Pachón (2014), estudos que 
também envolveram espécies arbóreas nativas. Em comparação à 
plantação de eucalipto verificou-se uma diferença expressiva em 
relação aos resultados de Carmo (2016), evidentemente, devido 
ao eucalipto ser uma espécie exótica de rápido crescimento, bem 
como pelo tempo considerado para o cálculo, sete anos.

O conjunto das informações geradas deixa claro que vários 
fatores influenciam nas estimativas de captura de C por unidade 
de área (ha), por exemplo, número de plantas utilizadas (den-
sidade), espécies nativas ou exóticas, frequência de distúrbios 
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naturais e antrópicos, condição ambiental (solo, clima etc.), idade 
da restauração dentre outros, tornando o cálculo com limitações. 
No entanto, as estimativas são importantes como primeira apro-
ximação, fornecendo uma ideia preliminar para a real capacidade 
de sequestro de C e CO2

 
por unidade de espaço e tempo.

De todo modo, o importante a destacar aqui é a existência 
de potencial para sequestro do C a partir da restauração florestal 
nas áreas não vegetadas das APAs. O estoque de carbono na bio-
massa aérea florestal estimado para as duas APAs em 181.602,09 
tC ao cabo de 37 anos, é uma contribuição significativa do ponto 
de vista da remoção do principal gás de efeito estufa (CO2) e, 
sobretudo, é uma demonstração da importância das florestas 
tropicais secundárias para essa finalidade. Conforme Heinrich et 
al. (2023) as florestas tropicais antigas e intactas são sumidouros 
de carbono importantes globalmente, mas as florestas tropi-
cais secundárias e degradadas têm mostrado também potencial 
para acumulação de carbono. As florestas secundárias tropicais 
sequestram carbono até 20 vezes mais rápido do que as florestas 
primárias (Heinrich et al., 2021).

Proteger as florestas primárias é uma prioridade, mas a res-
tauração de áreas degradadas com florestas nativas pode ser 
também uma ação futura prioritária para viabilizar pontuais e 
potenciais sumidouros de carbono nas principais regiões tropi-
cais (Heinrich et al., 2023). Programar mecanismos legais para 
proteger e expandir as florestas secundárias, ao mesmo tempo 
em que se apoia a conservação de matas antigas é, portanto, a 
chave para realizar seu potencial como uma solução climática 
baseada na natureza (Heinrich et al., 2021).

Nessa perspectiva de solução climática baseada na natureza, 
para as APAs de Baturité e Meruoca é uma oportunidade pres-
tar serviço como sumidouro natural

 
de C ou CO

2 
sem alterar o 

objetivo central da APA, qual seja, a conservação de processos 
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naturais e da biodiversidade, orientando o desenvolvimento 
e adequando as várias atividades humanas às características 
ambientais da área (Brasil, 2000).

Legalmente nada impede que as duas APAs venham a atuar 
como sumidouros, ainda que de contribuição pequena para os 
esforços globais de estabilização das concentrações de gases de 
efeito estufa. Vale destacar que o estado do Ceará apesar de quase 
totalmente inserido no semiárido brasileiro, ainda disponibiliza 
outras áreas em serras cristalinas similares, por exemplo, a serra 
de Uruburetama (Moro et al., 2015) que também necessitam de 
restauração florestal, mais um potencial sumidouro de carbono.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As APAs das serras de Baturité e Meruoca situadas no estado 
do Ceará disponibilizam cerca de dois mil hectares para o plantio 
de aproximadamente três milhões e meio de mudas de espécies 
arbóreas nativas. A restauração florestal se bem conduzida na 
área disponível poderá sequestrar 666.479,66 tCO2 da atmos-
fera até meados do século corrente.

A restauração florestal nas APAs traria vantagens para a 
conservação da natureza e sociedade local, visto que durante o 
desenvolvimento das árvores haveria, além da captura de CO

2
 

da atmosfera contribuindo para o combate à intensificação do 
efeito estufa e suas consequências negativas ao clima, benefícios 
outros como a proteção ao solo, água, encostas e ao enriqueci-
mento da biodiversidade. Portanto, a restauração florestal é uma 
medida adaptativa e uma oportunidade para as APAs estudadas, 
tornarem-se também sumidouros naturais de CO

2
, ainda que em 

dimensão global diminuta para os esforços mundiais de mitigação 
climática.
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Vale destacar que a arborização e reflorestamento 
(Afforestation and Reforestation – A/R) (Gold Standard Foundation, 
2024) são reconhecidos pela Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima e Protocolo de Quioto como 
medidas eficientes de mitigação do efeito estufa. Nesse contexto 
é importante lembrar que o Brasil é um dos países que assinaram 
o Acordo de Paris em 2015, tendo assumido o compromisso de 
reduzir as emissões de carbono e promover a mitigação climática. 
A mitigação climática por restauração florestal das áreas não 
vegetadas das APAs das serras de Baturité e Meruoca poderiam 
ajudar o Brasil a honrar o compromisso assumido.
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